PAGE  
2

[image: image1.png]



SENADO FEDERAL
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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA 7ª REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES PERMANENTES, REALIZADA PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS – CAE (13ª REUNIÃO) E PELA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE (12ª REUNIÃO), DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, EM 15 DE ABRIL DE 2014, ÀS 10 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  

Às dez horas e quarenta e seis minutos do dia quinze de abril do ano de dois mil e quatorze, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Lindbergh Farias, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, reúnem-se a Comissão de Assuntos Econômicos e a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, com a presença dos Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias, Ana Amélia, Ana Rita, Anibal Diniz, Antonio Carlos Rodrigues, Antonio Carlos Valadares, Armando Monteiro, Casildo Maldaner, Cícero Lucena, Cristovam Buarque, Cyro Miranda, Delcídio do Amaral, Eduardo Amorim, Eduardo Braga, Eduardo Suplicy, Eunício Oliveira, Flexa Ribeiro, Gleisi Hoffmann, Inácio Arruda, Ivo Cassol, José Agripino, José Pimentel, Lúcia Vânia, Mário Couto, Pedro Taques, Randolfe Rodrigues, Ricardo Ferraço, Rodrigo Rollemberg, Valdir Raupp, Vanessa Grazziotin, Vital do Rêgo, Waldemir Moka e Walter Pinheiro, e, ainda, dos Senadores Cássio Cunha Lima e Pedro Simon. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidência declara aberta a reunião, esclarecendo que esta tem como objetivo a realização de Audiência Pública, a fim de prestar informações sobre o episódio da aquisição, pela Petrobras, da Pasadena Refining System Inc. (PRSI), localizada na cidade de Pasadena, nos Estados Unidos da América, em atendimento ao Requerimento da Comissão de Assuntos Econômicos nº 22 de 2014, de iniciativa do Senador Rodrigo Rollemberg e outros; e aos Requerimentos da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle nºs 22 de 2014, de iniciativa do Senador Rodrigo Rollemberg, e 23 de 2014, de iniciativa do Senador Randolfe Rodrigues, tendo como expositora a Sra. Maria das Graças Silva Foster, Presidente da Petrobras. Após a exposição da convidada, usam da palavra os Senadores Rodrigo Rollemberg, Eduardo Suplicy, Ricardo Ferraço, Alvaro Dias, Flexa Ribeiro, Eduardo Amorim, Randolfe Rodrigues, José Agripino, Aloysio Nunes Ferreira, Anibal Diniz, Delcídio do Amaral, Pedro Taques, Cyro Miranda, José Pimentel, Vanessa Grazziotin, Eduardo Braga, Cássio Cunha Lima, Pedro Simon, Casildo Maldaner, Inácio Arruda, Gleisi Hoffmann, Ivo Cassol, Cristovam Buarque, Lúcia Vânia, Mário Couto, Antonio Carlos Valadares e Ana Amélia. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezesseis horas e cinquenta e um minutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro taquigráfico.
Senador LINDBERGH FARIAS 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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 (Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Declaro aberta a 13ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos e a 12ª Reunião da Comissão de Meio ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. Audiência Pública. 

Assunto: 

Prestar informações sobre o episódio da aquisição, pela Petrobras, da refinaria de Pasadena, localizada na cidade de Pasadena, nos Estados Unidos da América. 

Requerimento de realização de audiência:

RQE 22/2014: Senador Rodrigo Rollemberg e outros. 

RMA 22/2014: Senador Rodrigo Rollemberg. 

RMA 23/2014: Senador Randolfe Rodrigues. 

Convidado: 

Maria das Graças Silva Foster.

Eu peço ao Presidente da Comissão, Presidente em exercício da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, que acompanhe a Presidenta da Petrobras até a Mesa, e convido também o Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros.

A Presidência adotará as seguintes normas: a convidada fará a sua exposição por 30 minutos e, em seguida, abriremos a fase de interpelação pelos Senadores e Senadoras inscritos; a palavra aos Senadores e Senadoras será concedida na ordem de inscrição; faremos blocos de pergunta, concedendo a palavra a cinco Senadores, e, em seguida, será dada a palavra ao interpelado para responder aos questionamentos dos Senadores; os interpelantes dispõem de 5 minutos, assegurando-se igual prazo para a resposta do interpelado.

Com a palavra a Srª Maria das Graças Silva Foster, Presidente da Petrobras.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Bom dia, Exmos Srs. e Srªs Senadores, Exmo Senador Lindbergh, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos; Exmo Sr. Senador Eduardo. 

Muito obrigada pela oportunidade a todos os Senadores e Senadoras presentes, a todos os presentes, todos os jornalistas presentes, fotógrafos, a todos os colegas de Governo, a todos os colegas de Petrobras. 

Começamos, então, uma apresentação bastante objetiva e direta. Quero pedir ao Rafael para me ajudar.

Então, começamos dando uma visão bastante rápida do nosso planejamento estratégico, a visão do ano de 2013. Nesse eslaide, são as escolhas da Petrobras, Planejamento Estratégico 2030, aprovado na última reunião do Conselho de Administração da companhia. O objeto desse eslaide é a produção de petróleo que vamos atingir nos próximos anos, de 4 milhões de barris de petróleo por dia. No segundo eslaide vem uma mudança, que é exatamente na área do refino, na área do abastecimento; na visão do ano de 2013, nós confirmamos o crescimento do refino no Brasil e estaremos atingindo uma capacidade de refino de 3,9 milhões de barris de petróleo por dia, refinados no Brasil. Então, o Brasil confirma, a Petrobras, o crescimento do seu parque de refino.

Chamo atenção para que, especificamente na área de abastecimento, nós temos um investimento de US$38,7 bilhões nesse período de 5 anos – 38,7, –, para mostrar aos senhores, no próximo eslaide, essa expansão do parque de refino. Então, nós temos as refinarias, a RNEST, Refinaria Abreu e Lima, o Trem 1 e o Trem 2; o primeiro trem entrando em operação neste ano, e o segundo trem, no início do ano que vem. Depois, o Comperj, do Rio de Janeiro, em 2016; a Premium I a Premium II, cuja documentação está sendo concluída para iniciarmos o processo licitatório.

Para concluir esse parque de refinos, estamos fazendo uma projeção de US$38,7 bilhões. Em azul, a produção de petróleo e, em vermelho, a demanda por derivados no Brasil até o ano de 2020.

No próximo eslaide, nós mostramos o progresso físico e financeiro das refinarias RNEST. Eu estive ontem na RNEST e estamos com uma realização física de 87%. RNEST é a refinaria do Nordeste, a Refinaria Abreu e Lima. Nós estamos com 87% de realização física; e, nos últimos dois anos, nós temos seguido categoricamente o planejamento físico e financeiro. Estamos exatamente em cima do planejado e cumprindo, tanto na RNEST quanto no Comperj, o planejamento financeiro dessas refinarias. Nos dois últimos anos temos realizado, do ponto de vista financeiro, exatamente o planejado.

Então, são duas grandes refinarias muito importantes para o parque de refino da Petrobras.

Neste eslaide nós voltamos no tempo e olhamos o Plano Estratégico 2015. Lá em 2004, foram planejadas e desenvolvidas as ações da Petrobras para o ano de 2015. Naquele ano de 2004, não havia sido descoberto o pré-sal, e a produção em campos de pós-sal – não pré-sal, portanto...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Sr. Presidente, se alguém incomodado com a conversa e com a fala da Presidente, nós poderemos parar a reunião para ouvir...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Inácio.

Pode continuar, Presidente.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Obrigada.

Então, lá no ano de 2004... Nós voltamos para poder falar de Pasadena. Lá no ano de 2004, nós não tínhamos o pré-sal, nós não tínhamos a produção do pós-sal e nós não tínhamos a projeção de aumentar o parque de refino no Brasil. E a orientação dada pelo Conselho de Administração foi exatamente que ampliássemos as nossas atividades de refino fora do Brasil, para que nós endereçássemos a nossa produção de petróleo do campo de Marlim, um óleo pesado. Quando se exporta esse óleo pesado, dá-se um grande desconto no valor desse petróleo. Então, seria interessante que a Petrobras refinasse esse petróleo fora. E as orientações eram que deveríamos expandir as atividades de refino e comercialização no País e no exterior, em sintonia com o crescimento dos mercados regionais, em sintonia com os mercados locais. Deveríamos agregar valor à produção de óleo pesado da Petrobras. Agregar valor significando dois movimentos: o primeiro, quando você exportava óleo pesado, um grande desconto no valor do Brent, do preço do óleo; e quando você chegava fora do Brasil, no exterior, o refino não sendo seu, você não capta, não captura aquelas margens de refino fora. E assim nós trabalhamos nesse período.

Ali eu apresento para os senhores três refinarias: a refinaria de Pasadena, localizada em Houston, nos Estados Unidos, essa aquisição foi feita no ano de 2006 e concluída no ano de 2012; a refinaria de Bahía Blanca, na Argentina, e a refinaria de Okinawa, no Japão. Pasadena, Estados Unidos; Bahia Blanca, na Argentina, e Okinawa, no Japão.

A refinaria de Bahia Blanca foi uma aquisição na época em que fizemos trocas de ativos com a Repsol e a YPF, atuando na Argentina, houve trocas de ativos. Demos a eles, em troca de alguns ativos na Argentina, postos de vendas de combustível no Brasil, além de outras parcerias na área de exploração e produção.

E a refinaria de Okinawa, nós fizemos uma aquisição da Exxon e Sumitomo.

Nesse período, nós tivemos também um desinvestimento, que foi de uma refinaria na Argentina, a refinaria de San Lorenzo. Na época em que a Petrobras, no ano de 2002, comprou a Perez Companc, nós compramos ativos da Bolívia, ativos na Argentina, ativos no Chile, ativos no Peru, e veio essa refinaria. Nós não temos os valores dos ativos, não foram levados a livro, no que se refere a cada ativo isoladamente. Mais tarde, entendemos que era adequado, correto fazer o desinvestimento dessa refinaria de San Lorenzo.

Chegamos, portanto, a Pasadena. Pasadena é uma refinaria de 100 mil barris por dia. Ela está localizada num dos principais hubs de refino e logística de petróleo e derivados no exterior, nos Estados Unidos. Hub é um conjunto de atividades de refino e de movimentação de carga de petróleo e de derivados, e essa Pasadena é uma refinaria... A gente olha aquele eslaide, ali tem o encontro de tancagens de várias tradings, algumas refinarias se misturam. Aquele número 3 ali é o Ship Channel, que é onde está nossa refinaria de Pasadena, bem na beira desse rio. Tudo isso favorece essa movimentação de carga e essa parceria que existe entre refinadores nos Estados Unidos. É algo que a gente não tem aqui no Brasil, esse conjunto de refinadores e de tancagem e de operações. Tudo isso traduz para a refinaria uma grande importância dentro do maior mercado, do maior consumidor de combustíveis.

Apenas para os senhores terem uma ideia, o consumo de gasolina nos Estados Unidos, ano passado, foi de 8,5 milhões de barris de refinados – gasolina, por dia, 8,5 milhões. O nosso consumo no Brasil, nesse primeiro trimestre, é de 736 mil. Então, estamos falando de 8,5 milhões contra 736 mil. Tudo isso mostra o quão volumosas são as atividades de refino e de comercialização de derivados no Brasil.

No Japão, por exemplo, onde temos Okinawa, temos 1 milhão de barris/dia – o Japão, não Petrobras. Nós temos uma refinaria também de 100 mil barris, que opera na meia carga, no Japão. É um volume realmente muito impressionante, o volume de combustíveis no Brasil.

Então, essa refinaria e as outras vizinhas têm como grande vantagem estar dentro de um dos maiores mercados do mundo.

E agora, nós vamos passar alguns eslaides, quatro ou cinco eslaides, trabalhando em cima das margens. 

Eu quero explicar para vocês para que a gente possa acompanhar bem, é bastante simples a explicação. Na parte de cima, o azul-claro, eu tenho ali refinaria para óleo leve. Então, óleo leve é aquele óleo, teoricamente classificando, em que ele é maior 30 graus API. Então, o grau API dele é maior que 30, e a parte debaixo é o óleo pesado; o grau API é menor do que 20 graus.  Então, acima de 30 é considerado um óleo leve, um petróleo leve e, abaixo, um óleo pesado.

O que a Petrobras queria fazer em Pasadena? Qual era o grande propósito? Era que nós capturássemos as grandes margens dos óleos pesados processados nos Estados Unidos. Este foi o grande objetivo dessa operação que nós fizemos. O óleo pesado normalmente vale menos. Você precisa de um hardware, de uma refinaria que tenha ativos mais complexos. Por isso que nós chamamos de refinarias mais complexas. O óleo mais barato, com o hardware que processa esse petróleo pesado, você chega a capturar grandes margens. Então, o interesse da Petrobras era exatamente capturar as margens debaixo, entre o petróleo que você carrega a refinaria e o derivado que você tira para vender. Essa é a margem de refino. Essa a margem que os refinadores buscam nos grandes centros de movimentação e de refino de derivados. 

Então, a Petrobras mandava o seu petróleo pesado, Marlim, com grande desconto para o mercado. A Petrobras planejou mandar o seu petróleo Marlim, pesado, para uma refinaria que deveria ser o que a gente chama de "revampeada", tornada mais complexa, com unidades de Coque, com unidades de HDT, para quebrar essas moléculas de carbono, ajustá-las e agregar valor a esse derivado. Então, era isso que nós queríamos fazer.

Tivemos um trabalho na Petrobras, de alguns anos, de mapear essas refinarias e esses mercados. E nos tivemos tanto da Mackenzie quanto da Cera, que são duas grandes consultorias fundamentais para a operação da indústria de petróleo, eles olham anos à nossa frente, e nos dão sustentação para grandes tomadas de decisão, e essas duas consultorias colocaram para nós as efetivas oportunidades de operarmos no Golfo do México com o nosso petróleo.

E, buscando essas margens – os senhores olham que no ano de 2005 as margens para óleo pesado eram de US$10 por barril –, nós caminhamos e, assim, iniciamos um trabalho, como disse, de prospecção no Golfo do México.

Nós temos esse trabalho que fizemos e que estava em sintonia com o nosso plano de negócios. Em fevereiro de 2005, nós recebemos uma correspondência da Astra para a Petrobras, propondo explorar e desenvolver potenciais parcerias com a Petrobras em refino nos Estados Unidos. Em setembro ocorreu o closing, o fechamento dessa operação. Fizemos todos os estudos de viabilidade técnica econômica, temos a posição do Citigroup, que fez o Fairness Opinion, que deu a posição final para nós. 

Existem ressalvas, algumas ressalvas, e é bastante razoável que esses que manifestam parecer financeiro para um cliente, que ele faça ressalvas de tudo aquilo que ele não foi contratado para fazer ou que ele não recebeu de informações. Então ele diz: "Usamos os números da Petrobras". E a Petrobras toma a decisão com os seus números o dia inteiro. Usar um número de Petrobras é usar números, em geral, de boa qualidade. Então, usar ou não os números? Ser pago para fazer a própria busca dos números que serão avaliados pode ou não ser contratado pelo banco, no caso o Citigroup, que fez aquela avaliação. Houve ressalvas. O Citigroup entregou à Petrobras uma manifestação em relação à sua avaliação financeira. 

Então, quando chegou o ano de 2006, nós estávamos com margens muito boas no óleo pesado e no óleo leve. Lembrem os senhores que nós estávamos na véspera da surpresa da crise econômica mundial – uma grande surpresa, porque no Fórum de Davos, no World Economic Forum, no ano de 2008, as melhores cabeças pensantes do planeta sobre economia, diversos CEOs de dezenas de empresas estiveram lá, e não foi possível prever essa crise, mesmo alguns meses antes tendo havido o Fórum Econômico Mundial.

Tivemos em setembro de 2006 o fechamento dessa operação, uma aprovação do Conselho de Administração da Petrobras. Esse próximo slide é um outro slide bastante importante. O Conselho de Administração da Petrobras, no dia 3 de fevereiro de 2006, autorizou a compra de 50% da refinaria, baseado num resumo executivo, baseado numa aprovação da Diretoria Executiva da Petrobras.  

Notem os senhores que nessa ata de reuniões que aparece do lado direito – eu vou deixar o material aqui, certamente –, nós temos ali menção ao documento interno da Petrobras que aprovou por unanimidade a compra de 50% dessa refinaria. Ou seja, em nenhum momento no resumo executivo, na apresentação de PowerPoint feita pela direção da área internacional à época foram citadas duas condições muito importantes. Não se falou da cláusula de Put Option no resumo executivo nem na apresentação de PowerPoint e também não se falou da cláusula de Marlim. 

O Conselho de Administração da Petrobras aprovou a compra de 50% de uma refinaria, e não houve nesses dois documentos dessa reunião nenhuma citação à intenção e à obrigatoriedade de compra dos 50% remanescentes. Então, esse foi o trabalho feito – um resumo executivo, sem citação a duas cláusulas contratuais completamente importantes. O valor autorizado pelo Conselho de Administração foi de US$359.285.714,30. Essa foi tão somente a aprovação feita.

Quando nós fazemos uma apresentação para o Conselho de Administração, uma apresentação no PowerPoint, quando nós tratamos do resumo executivo, ele deve conter todas as informações necessárias e suficientes para a devida avaliação do que se pretende fazer. E, além disso, é obrigação de quem leva para a Diretoria apontar os pontos fracos e frágeis da operação. Não há operação segura 100%. Não existe isso, imagino, em nenhuma atividade comercial e, certamente, não existe na indústria de petróleo e gás.

Eu queria pedir licença aos senhores para fazer aqui duas definições. Eu tenho certeza de que é do conhecimento dos senhores, mas eu acho importante para outros colegas, inclusive, da imprensa. A definição de Put Option no caso da aquisição dos 50%, de 100% da refinaria. Put Option, ou opção de venda, são opções que conferem ao seu detentor o direito, mas não a obrigação, de vender o ativo subjacente sobre condições previamente fixadas.

Isso é muito importante. Put Option é uma cláusula bastante comum, mas é preciso conhecer aquilo que se chama de Put Price, que é o preço de saída. E esse preço de saída, normalmente, são equações com uma série de variáveis. No caso de Pasadena, foi prevista como contrapartida da Astra essa cláusula de Put Option, porque a Petrobras tinha todos os poderes sobre o grupo Astra. Por exemplo, vamos fazer uma revamp? Vamos fazer a revamp. Vamos fazer um programa de recuperação da integridade estrutural. Se a Astra dizia que "não, agora não", a Petrobras tinha a prerrogativa de dizer "sim, agora sim". Então, a cláusula de saída é absolutamente normal, mas é fundamental que essas cláusulas de saída sejam bastante discutidas para que se avalie o custo da saída.

A cláusula Marlim, novamente uma imposição feita ao sócio, ao grupo Astra. "Nós vamos processar nessa refinaria o petróleo Marlim, brasileiro, pesado, quando tivesse o revamp". E a Astra poderia dizer: "Não, faço uma combinação de petróleos aqui neste parque que mostrei aos senhores e o resultado, a performance do refino será maior". Neste caso, a Petrobras, se houvesse tido o revamp, garantiria uma rentabilidade à refinaria. E lembro que a refinaria era 50% Petrobras – a Petrobras América – e 50%, grupo Astra. Se essa cláusula tivesse sido exercida, se tivesse performado, os ganhos decorrentes seriam favoráveis à Astra e à Petrobras, nos 50%.

Caminhando no tempo, novamente uma série de eventos aconteceram. E aí nós já estamos no ano de 2007 e 2008. Foi quando a Petrobras segue desenvolvendo o projeto de revamp. O que é o projeto da revamp? É pegar o mesmo hidrocarboneto, reorganizar as suas moléculas para que ele, através do coque, através da unidade de hidrotratamento, chegue a moléculas mais nobres. Então, a Petrobras continuou até setembro de 2006 fazendo o estudo do revamp da refinaria. E, nesse momento, começa um relacionamento conflituoso entre as partes, entre Petrobras e o grupo Astra.

Na sequência, em dezembro de 2007, a Petrobras faz uma carta de intenções de compra dos outros 50%, porque entendeu que aquela parceria não prosperaria, já que a Petrobras queria, e era o único objeto, levar óleo pesado, processar, capturar as margens. E olha que, no ano de 2008, quando fizemos a carta de intenção, quando foi assinada pela Petrobras, foram grandes margens, ainda no ano de 2008. Dessa forma, fizemos uma proposta de US$788 milhões pela segunda parte à Astra, a diretoria da Petrobras aprovou e o Conselho de Administração da Petrobras não aprovou. O Conselho transferiu a avaliação diversas vezes porque, lá atrás, no ano de 2006, não havia sido apresentado ao Conselho de Administração da Petrobras a existência sequer da obrigação ou da possibilidade, sequer a intenção, de comprar os outros 50% da refinaria.

Petrobras chama Astra a sentar à mesa para discutir a rotina da companhia – SMS (Segurança, Meio Ambiente e Saúde), eficiência operacional, e Astra não comparecia. Naquele momento, tivemos da Astra a informação de que eles estariam exercendo a cláusula de Put Option, de saída da refinaria. “Não queremos fazer revamp, não queremos sentar com Petrobras para discutir a melhoria operacional da companhia”, e saíram da posição.

Assumimos, em outubro de 2008, ainda com grandes margens, a operação e a integralidade das ações da empresa.

Seguindo, vimos, no ano de 2009 – chamo a atenção dos senhores e senhoras –, 2010, 2011, um vale. As margens desceram em queda, por conta da crise mundial. Diversas refinarias nos Estados Unidos fecharam. O consumo de gasolina, que é o que Pasadena produz, desceu um milhão de barris. O consumo de gasolina nos Estados Unidos, de 9,5 milhões de barris caiu para 8,5 milhões, abaixo, até; hoje já está com 8,5 milhões. Então, nós tivemos um vale de margens. 

Quando a gente está em 2008, 2009 e 2010 o pré-sal já é uma realidade no Brasil, e lá fora também as margens extremamente baixas. O painel arbitral emitiu sua posição em abril de 2009 e apontou uma totalização pela segunda parte de 639 milhões.

Nós seguimos judicialmente, tanto Petrobras quanto Astra interpuseram; seguimos nesse caminho na busca de uma solução mais favorável à Petrobras. Recorremos à Corte de Apelações do Texas até que, no ano de 2012, fizemos uma negociação justa, completa e definitiva e fechamos com a Astra US$820,5 milhões. Levamos ao Conselho de Administração e tivemos aprovada.

Reparem os senhores que, no ano de 2012, já começa uma recuperação das margens no refino nos Estados Unidos, mas, em especial, pesado, longe ainda de representar as margens que tivemos no passado.

Quanto se pagou pela Refinaria de Pasadena, os 100% da Refinaria de Pasadena? US$554 milhões pelos 100% da refinaria. Quanto se pagou pela trading constituída? US$341 milhões. Qual o total pago por Pasadena, refinaria, hardware, e a trading, a comercializadora, a operadora naquele hub nos Estados Unidos? O total, US$1,25 bilhão. Esse foi o valor total pago após a aquisição, que foi o que o Conselho aprovou lá atrás, 50%, e, posteriormente, decisão do árbitro, validade da Put Option e negociação definitiva entre Petrobras e o Grupo Astra, US$1,5 bilhão. 

 Um ativo que se compra é comparado com os seus pares, com o que você está vendo acontecer naquele ambiente de negócios. Então, nós tivemos – ainda no eslaide anterior, Rafael – uma refinaria, Encana, de 100 mil barris, no Canadá, que foi comprada por US$1,4 bilhão. Nós tivemos outra refinaria, de 226 mil barris por dia, também no Canadá, comprada por US$2,8 bilhões e uma refinaria de oito mil barris, no mesmo período em que nós fizemos a aquisição de Pasadena, por US$55 milhões.

Quando a gente faz um negócio com a trading, quando você entra em uma operação de trading, o valor que se pode ter são os estoques. Nesse caso específico, o maior valor pago por Petrobras foi o conhecimento que o grupo Astra Trading tinha naquela região: os clientes, os contratos com a infraestrutura. Você não pode chegar e falar eu quero vender petróleo, eu quero comprar petróleo, eu quero vender gasolina, quero vender diesel, quero comprar diesel. Você tem que estar no ambiente, e quem estava no ambiente, com maior rentabilidade, era, certamente, o grupo Astra. Então, é o valor que a Astra criou pela atividade. E aí, mais do que pelos estoques remanescentes, o grande pagamento feito foi, sim, pelo negócio, pelos contratos, por estar dentro da atividade de trading com um grupo extremamente importante. Lá atrás, quando o Conselho aprovou os 50%, aprovou uma parceria entre Astra e entre Petrobras. 

A gente faz comparação com os ativos que foram negociados à época, mas tanto se discute sobre os US$42,5 milhões pagos pela Astra ao Grupo Crown que nós temos, no âmbito da Comissão de Apuração da Petrobras, que tem mais 30 dias para trabalhar, uma série de evidências contábeis, nos balancetes, claramente registradas de que a Astra pagou à Crown muito mais do que US$42,5 milhões. No mínimo, a Astra pagou à Crown um valor estimado, porque estamos nessa fase de fechamento de avaliação de todos esses balanços, em torno US$360 milhões.

Interessante observar que, um ano antes da entrada da Petrobras ou um pouco mais, houve um contrato de tolling, um contrato de refino da Astra, que comprou da Crown, no valor de US$104 milhões, com o direito de, ao final daquele contrato de tolling, fazer uma proposta para a compra da refinaria.

É razoável que, dentro dessa operação comercial entre a Crown, que era a detentora da refinaria, e a Astra, que é uma trading, que ela tivesse também nesse contrato valores relativos aos ativos. Então, nós temos ali US$104 milhões firmes, demonstráveis, com contratos em balanço. Esses serviços custaram US$80 milhões.

Na sequência, no fechamento da operação, também dentro dos balanços, nós termos US$42,5 milhões mais US$22 milhões do fechamento. Além disso, houve um levantamento feito nos livros da PRSI, da refinaria, com investimentos realizados pela Astra, antes da nossa compra, de US$112 milhões. No mínimo, nós temos aí que a Astra pagou à Crown US$360 milhões por 100% da refinaria. Então, nós pagamos pela refinaria US$885 milhões, e a Astra pagou US$360 milhões, no mínimo – essa à Astra, e essa à Petrobras. Fora isso, houve juros e honorários que nós pagamos por conta desse processo, que caminhou até o ano de 2012.

No penúltimo eslaide sobre Pasadena, nós temos o desempenho do negócio após o acordo extrajudicial. Como nós avaliamos esse negócio com as informações que temos hoje? Como eu disse, com o acordo extrajudicial para a compra dos 50% restantes...

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – ...a Petrobras desembolsou, no total, US$1,250 bilhão. Assim, o negócio originalmente concebido transformou-se em um empreendimento de baixo retorno sobre o capital investido. À luz dos fatos, o negócio – 50% de uma parceria – transformou-se num projeto, num empreendimento de baixo retorno sobre o capital investido.

Entretanto, nós, no teste de impairment, já reconhecemos as perdas de Pasadena, reconhecemos US$530 milhões de perda de Pasadena, e, a partir daí, temos um ativo de qualidade para o que se propõe hoje, sem o revamp – não faz sentido, com o parque de refino que temos hoje, realizar o revamp. Nós temos uma refinaria que opera com segurança hoje; nós temos uma refinaria, que, no mês de janeiro deste ano, de fevereiro deste ano, de março deste ano, deu resultado positivo. Por quê? Além da melhor performance operacional, nós temos o petróleo não convencional, o petróleo leve de Eagle Ford e de Bakken, que são petróleos de xisto, petróleos não convencionais, que chegam à nossa refinaria com desconto menor. E esse petróleo, nessa refinaria, traduz um resultado positivo para essa operação. 

Com relação aos órgãos de fiscalização e controle, nós temos, desde o mês de novembro de 2012, diversas oportunidades de relacionamentos com o CGU, com o TCU. Nós temos 16 solicitações do TCU em todo esse período. Nós temos dezenas de respostas ao TCU, que nos argui, que nos solicita mais informações. Temos uma agenda extremamente disciplinada com o TCU. Nós temos todo o interesse em atender o TCU. Nós temos uma apuração também junto à CGU, que nos interpela, que nos solicita, que nos marca dia e hora para as audiências. Existem trabalhos de campo do TCU junto à Petrobras, relatórios e relatórios de informações. Temos criado, criamos, agora, no início de março, uma comissão de apuração interna para deixar completamente claro os processos sobre Pasadena dentro da Petrobras. 

Por isso, é que eu coloquei para os senhores que as transações em que tivemos acesso entre Astra e Crown são estimativas de, no mínimo, US$ 360 milhões.

É isso o que eu tenho preparado para mostrar aos senhores e estou à disposição para que a gente converse.

Gostaria de pedir ao Presidente da Mesa que me deixe apresentar quatro eslaides sobre o desempenho da Petrobras. 

O senhor permite, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Claro.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Pasadena é um projeto da Petrobras. Pasadena é um projeto que nós tivemos que baixar do resultado US$ 500 milhões a título de impairment. Erraram. Existem outros projetos que, por conta de mudança de mercado, por perda de prioridade, é necessário que se registre no balanço como perdas. Pasadena é um projeto, um projeto de Petrobras, um bom projeto no início, mas transformou-se em um projeto de baixa probabilidade de retorno. Assim, nós apresentamos aos senhores... 

E por que em 2006? Porque, em 2006, é descoberto o pré-sal. 

Temos aqui informações que vão de 2006 a 2013, mostrando que as majors... 

Isso tudo é auditável, senhoras e senhores. Isso vem do balanço dessas empresas. Isso é publico. Essas empresas são empresas de capital aberto. 

Essas empresas Exxon, BP, BG, Chevron, Shell, perderam volume. A Exxon teve perda de 479 mil barris nós últimos sete anos. A Petrobras... A média delas, todas, elas caíram, perderam 16% da sua produção de petróleo – não estou falando de gás, de petróleo. A Petrobras cresceu 7%. Se nós olharmos de 2002 a 2013, a Petrobras teve um crescimento de 34%. São mais 532 mil barris de petróleo por dia. Elas, as majors, as outras tiveram uma perda de 320 mil barris de petróleo por dia. 

Essas empresas buscam reservas, reservas de óleo e reservas de gás. A Petrobras, nós temos hoje uma relação reserva-produção de 20 anos. Essas empresas têm relação de reserva produção de 12, 14, 16 anos. A nossa produção de óleo é 86% – do que temos, 86% é óleo –; as outras têm 51% de óleo. O gás natural tem estado bastante desvalorizado por conta da grande produção nos EUA. 

Pelo 22º ano – e isso é muito importante – nos temos descoberto mais do que produzido. Isso traduz uma diferença muito grande em termos de segurança energética para o Brasil e para a rentabilidade da companhia.

Terminando, eu queria mostrar para os senhores e senhoras um ponto que é fundamental, a venda de derivados.

No Brasil, comparando o ano de 2012 com o ano de 2013, o mercado no Brasil cresceu 3%. A Petrobras, não por lei, mas acontece pelo trabalho que fazemos, pela infraestrutura que temos, nós temos, praticamente, 100% do mercado no Brasil, mercado de derivados, mercado de nafta, de GLP, de gás natural, praticamente 100% do mercado. Isso é extremamente importante. Com um pequeno movimento de aumento de preços de diesel e gasolina, nós temos um grande aumento no resultado líquido da companhia, então manter o mercado é muito importante.

Exxon perdeu 5% do seu mercado; Chevron, 2%; Shell, 1%; BP perdeu 2%. O que é isso? Elas têm uma grande atividade nos Estados Unidos, uma grande atividade na Europa, e o mercado desses países se reduziu com a crise econômica mundial. Então, aqui no Brasil, o nosso mercado grande e predominantemente ocupado pela nossa empresa, pela Petrobras, nos confere uma grande e rápida possibilidade em que tenhamos o aumento da produção e, com o aumento de preços, a gente rapidamente recupera o nosso excelente resultado.

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Lucro líquido. Importante olhar esta informação. Nós tivemos, comparando o do ano de 2012 com o do ano de 2013, em dólar, a Petrobras teve um aumento do lucro líquido de 1%, de aumento do lucro líquido. A Exxon teve uma perda do lucro líquido de 27%; a Chevron, 18%; a Shell, 39%; e a BP fez uma série de desinvestimentos, colocou para dentro muito resultado de desinvestimento e, aí, teve um excepcional resultado.

O que é, por que é que essas empresas perderam? Quedas de produção. Os senhores lembram que elas têm tido quedas de produção. Quedas de mercado.

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – As economias onde elas operam perderam mercado. Os custos elevados. Este é um grande problema de todos nós, operadores da indústria de petróleo e gás. E, fundamentalmente, eu falei sobre impairment, que é baixar do resultado aquilo que você não considera mais retorno do capital que você investiu. As grandes operadoras têm uma conta muito grande de gás, e o gás natural, em especial nos Estados Unidos, trouxe resultado negativo para muitas empresas pelo seu menor valor.

Nós temos, agora, o investimento. A Petrobras investiu, nos dois últimos anos, US$91 bilhões; a Exxon, 82%; Chevron, 76%; Shell, 83%, ou seja, nós estamos em patamares muito próximos de investimento dessas grandes operadoras, porém, nos dois últimos anos, investimos mais. Nossa produção é crescente. Nós vamos produzir 3,2 milhões de barris de petróleo, nós vamos alcançar os 4,2 milhões de barris de petróleo no ano de 2020.

Eu chamo a atenção para esse último eslaide, último eslaide, Presidente, em que nós falamos da dívida da Petrobras. A Petrobras hoje tem uma dívida bruta de R$268 bilhões. A dívida bruta da Petrobras é R$268 bilhões. A nossa dívida é para crescimento. Esse é o objeto da dívida da Petrobras. E eu chamo a atenção para os anos de 2014 e 2018, em que a nossa dívida para de crescer. Por quê? Porque, em poucos meses, a nossa produção de petróleo cresce, porque nós aumentamos o parque de refino, aquelas duas refinarias que eu mostrei lá no início vão produzir mais diesel, mais gasolina, nós vamos importar menos e nós trabalhamos para que haja convergência dos preços no Brasil com os preços internacionais. Sob essa ótica, mais petróleo, mais refino, que é o que temos para acontecer, porque as obras estão ali sendo concluídas, as plataformas interligadas, e trabalhamos pela política de preços de conhecimento do nosso conselho, por que nós deveremos trabalhar, buscar essa convergência.

Nós tivemos diversos aumentos de preços nesses últimos dois anos, mas houve um aumento, uma depreciação significativa do real, e nós, no tempo, perdemos essa convergência de preços. É preciso recuperá-la. A nossa produção vem e o nosso refino também. Assim, a dívida se alinha à geração de caixa da companhia e já, no ano de 2015, temos fluxo de caixa positivo.

Presidente, muito obrigada e desculpe, estourei bastante o meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Agradeço à Presidente da Petrobras, Maria das Graças Silva Foster.

Antes de ler a lista de inscritos, quero citar as ilustres presenças aqui do Deputado Ronaldo Caiado, do Deputado Rodrigo Maia, do Deputado Mendonça Filho, Líder do DEM, da Deputada Rosane Ferreira, do Deputado Jorge Bittar, do Deputado José Guimarães, do Deputado Fernando Ferro, da Deputada Jô Moraes.

Excelências, temos 26 Senadores e Senadoras inscritos. Vou ler aqui a lista: primeiro, o Autor do requerimento, o Senador Rodrigo Rollemberg; o segundo Senador Randolfe Rodrigues, não está presente. Então, o primeiro bloco seria: Senador Rodrigo Rollemberg, Senador Eduardo Suplicy, Senador Ricardo Ferraço, Senador Alvaro Dias e Senador Flexa Ribeiro. Depois, teríamos outro bloco: Senador Pedro Taques, Senador Aloysio Nunes, Senador Anibal Diniz, Senador Delcídio do Amaral, Senador José Agripino. E, depois continuaríamos: Senador Cyro Miranda, Senador José Pimentel, Senadora Vanessa Grazziotin, Senador Ivo Cassol, Senador Cícero Lucena. Em seguida: Senador Cássio Cunha Lima, Senador Pedro Simon, Senador Armando Monteiro, Senador Casildo Maldaner. Depois: Senador Inácio Arruda, Senadora Gleisi Hoffmann, Senador Eduardo Braga, Senador Wellington Dias, Senador Cristovam Buarque, Senadora Lúcia Vânia. O Presidente em exercício da Comissão de Meio Ambiente vai fazer aqui uma fala, no início do segundo bloco.

Então, passo a palavra, imediatamente, chamando a atenção, vamos tentar encerrar esta reunião às 16 horas de hoje, claro (Risos.), na hora em que começa a Ordem do Dia. Começo passando para o nosso Senador Rodrigo Rollemberg, que é Autor do requerimento, no prazo de cinco minutos.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Não é de dez minutos, Sr. Presidente, o prazo regimental?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – São cinco minutos. V. Exª sabe que, com toda essa conta com cinco minutos, encerramos às 16 horas? Já vai ser uma luta, não é?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, Senador Lindbergh Farias, Sr. Presidente, Senador Eduardo Amorim, Srª Presidente Graça Foster, cumprimento os Senadores. Em primeiro lugar, quero dizer que falo aqui como Líder do PSB, para dizer do nosso apreço pela Petrobras. O PSB participou da luta pela criação da Petrobras, temos enorme apreço pelos servidores da Petrobras, pelo Cenpes – Centro de Pesquisa da Petrobras, pelos profissionais que fizeram dessa empresa o orgulho de todos os brasileiros.

Nosso querido Jamil Haddad e o nosso saudoso Miguel Arraes dedicaram a sua vida a defender a Petrobras, nos seus momentos mais difíceis. E quero aqui, Presidente Graça Foster, manifestar o nosso respeito pela sua história, sabemos que a Senhora é uma mulher digna. Mas queremos registrar também que temos que separar os malfeitos que estão acontecendo com a Petrobras dessa empresa, e a melhor forma de proteger a Petrobras é exatamente investigando os malfeitos, para que essa empresa possa ser administrada de acordo com o interesse dos brasileiros.

Nesse sentido, quero, em primeiro lugar, manifestar a nossa contrariedade com as declarações da Presidente da República hoje, publicadas em todos os jornais. Está aqui dito, na Folha de S.Paulo, que a oposição quer destruir a Petrobras. Não, a oposição não quer destruir a Petrobras!

Não foi a oposição que definiu a política de preços da Petrobras; não é a oposição que, há 12 anos, administra a Petrobras, que fez derreter o preço dessa empresa no mercado internacional; não foi a oposição que nomeou Paulo Roberto Diretor dessa empresa. Então, essa questão tem que ficar muito clara, porque aqueles – e estou falando aqui pelo PSB – que querem investigar o que está acontecendo na Petrobras e, eventualmente, nas suas subsidiárias é com o objetivo de defender o patrimônio brasileiro. E sabemos que a melhor forma de fazer isso é exatamente identificando o que há de errado para que a administração dessa empresa possa ser feita de forma adequada.

Eu fiz várias perguntas por escrito, mas, em função do tempo, vou ser muito breve para poder ter tempo. Não vou fazer as perguntas por escrito, mas eu quero dizer o seguinte: a senhora disse que, normalmente, quando se faz um resumo executivo, todas as questões têm que ser apresentadas e duas cláusulas não foram apresentadas: a cláusula Put Option e a cláusula Marlim. Quando a direção da Petrobras descobriu que a pessoa responsável por fazer a apresentação do resumo executivo omitiu essas duas cláusulas, quais foram as providências tomadas pela direção da Petrobras? Essa é uma questão.

Outra questão. Nós tivemos, no ano passado, na Comissão do Meio Ambiente, a presença do ex-Presidente da Petrobras, Dr. Sérgio Gabrielli, que se referiu à compra de Pasadena como um grande negócio. Depois nós vimos a Presidente Dilma dizer que só aprovou a compra da refinaria de Pasadena porque não teve conhecimento dessas duas cláusulas. Depois tivemos o Diretor Nestor Cerveró dizendo que todos os conselheiros tiveram acesso ao contrato. E vimos uma entrevista de V. Sª, no Globo, dizendo que faria uma investigação na Petrobras e que não ficaria pedra sobre pedra. Onde está efetivamente a verdade? É importante que isso seja dito.

Por outro lado, a senhora demonstrou vários atributos da Petrobras, que mostram a empresa, digamos, numa condição extremamente competitiva em relação às suas concorrentes no plano internacional. No entanto, o que nós estamos percebendo é que hoje a Petrobras vale pouco mais de um terço do que valia três anos atrás, quando da posse da Presidente Dilma. Como justificar esse fato concreto? Não é contraditório com esses dados apresentados por V. Sª?

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Deixando esses questionamentos, eu quero registrar a nossa responsabilidade com essa empresa. Eu tive, inclusive, honra de ter sido, na Câmara Federal, o Presidente da Frente Parlamentar em Defesa da Petrobras e entendo que a melhor forma que temos de defender a Petrobras, neste momento, é esclarecendo os fatos relativos à gestão dessa empresa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg.

Próximo orador inscrito: Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, Senador Lindbergh Farias; Senador Eduardo Amorim, Presidente da Comissão de Meio Ambiente; Srª Presidenta Maria das Graças Silva Foster; V. Exª nos coloca aqui uma... 

V. Exª veio aqui algumas vezes e, a cada vez, eu quero lhe dizer da confiança que transmite como uma executiva da Petrobras de enorme experiência. V. Exª demonstra um conhecimento e um domínio das questões administrativas, das questões relativas aos preços e à situação do mercado brasileiro e internacional, um conhecimento de grande profundidade, mostrando as razões pelas quais a Presidenta Dilma Rousseff a escolheu para estar à frente da maior empresa brasileira, que constitui um orgulho de todos nós brasileiros.

Eu gostaria que pudesse nos transmitir, se houve problemas com alguns executivos da Petrobras, que razões levaram para que a Petrobras demorasse um certo tempo para descobrir o que estava efetivamente acontecendo. 

É importante ressaltar que grande parte daquilo que está sendo descoberto refere-se a ações do próprio Governo, da Polícia Federal, que passou a investigar as ações de certos diretores da Petrobras, de seu relacionamento com empresários e, inclusive, com políticos. É importante que tudo isso esteja inteiramente desvendado. Eu quero dizer que eu aqui assinei o requerimento para uma Comissão Parlamentar de Inquérito para examinar os episódios havidos na Petrobras, assim como também na Refinaria Abreu e Lima, assim como também do ocorrido com os trens e metrôs no Estado de São Paulo. Acho importante essa disposição da Petrobras e da própria Presidenta Dilma Rousseff para avaliar e aprofundar a investigação de todos os possíveis mal feitos.

Senador Rodrigo Rollemberg referiu-se, por exemplo, à questão do Diretor Paulo Roberto Costa que se encontra detido. V. Exª se referiu à apuração que a própria Petrobras determinou seja feita e que, acho que tem alguns dias de prazo a mais para que seja concluída. Mas eu agradeço se puder fazer um histórico a respeito de como é que se escolhem os executivos da Petrobras? Que tipo de exigências éticas se coloca para a escolha de uma responsabilidade tão grande para que, depois, não tenhamos essa preocupação com possíveis mal feitos que, porventura, tenham sido cometidos. Então, eu agradeço a V. Exª se puder nos dizer como prevenir para que não ocorram mais os problemas que ora estão preocupando a Presidenta Dilma, a Srª Presidenta, e a nós todos.

Gostaria que, finalmente, faça uma referência à questão dos preços dos derivados de petróleo. Ainda na segunda-feira última, a Srª Betina Farina, da Única, deu uma entrevista à Folha e disse que preocupa a evolução dos preços dos derivados do petróleo com referência ao que acontece com o etanol. Agradeço se nos puder dar uma explicação de como a política de preço pode ser assegurada em um ambiente saudável tanto para os derivados do petróleo quanto para o etanol e outros, assim como também a preocupação do Governo e de todos, obviamente, com a inflação.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Com a palavra, o terceiro orador inscrito, Senador Ricardo Ferraço.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu falei Betina, mas é Elizabeth Farina, Presidente da Única. Apenas essa correção.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado.

Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senadores; Srs. Presidentes, Drª Maria das Graças Foster:

Outros Senadores já manifestaram, e eu o faço também, e quero crer que isso irá se repetir ao longo desta importante audiência pública, não apenas nosso respeito por tudo o que a Petrobras representa na construção de nosso País, pelo grande símbolo que é para a população brasileira, pela força estratégica que a Petrobras pode continuar e deve continuar representando para sustentar o nosso desenvolvimento econômico, mas não apenas pela Petrobras, mas também pela trajetória de V. Sª, que não é a primeira, não é a segunda e, se Deus quiser, não será a última vez que estará aqui conosco debatendo temas relevantes para o nosso País. Sua trajetória é marcada pelo mérito, pela integridade e pela seriedade que faz de todos nós, de mim, pelo menos, um admirador da trajetória de V. Sª, por quem tenho um profundo respeito, mas há algumas questões que nós precisamos entender nesse episódio da refinaria de Pasadena, mistérios que, a meu juízo, vão para além das cláusulas que já foram aqui citadas, Put Option e Marlim.

O fato básico e objetivo é que uma refinaria adquirida pela Petrobras custou aproximadamente US$1,2 milhões e seus antigos sócios a adquiriram, 12 meses antes, por US$42 milhões. É complicado, é difícil entender como, nesse prazo, essa valorização se deu. Há mistérios nesse negócio para além dessas duas cláusulas. Um dos enigmas é desvendar de fato o diligente esforço dos diretores da Petrobras, à época, especialmente o Sr. Nestor Cerveró, para assegurar que a nova sócia, a Astra, tivesse ganhos garantidos e nenhum risco corresse, mesmo que o empreendimento não fosse bem sucedido.

Investigação da Comissão de Valores Mobiliários revela que a avaliação dos 50% restantes da refinaria que a Petrobras pretendia arrematar foi feita em menos de duas semanas pela Muse Stancil. A Petrobras pagou US$190 milhões pela primeira metade, indicando que a instalação de Pasadena valia US$380 milhões, embora a Astra tivesse dela se apoderado um ano antes por quase um décimo do valor, US$42,5 milhões. A Muse, nesse exíguo espaço de tempo, 15 dias, traçou vários cenários onde se materializou aquilo que o mercado está chamando de um milagre da valorização. No final de 2007, pouco mais de um ano após a Petrobras ser encontrada como sócia, a Refinaria já valia US$582 milhões, entre US$582 e US$3,5 bilhões, ou seja, de 13 a 82 vezes o valor pago pela Astra. Se saísse do negócio, a Astra já teria ganho na loteria; e se ficasse, se sairia muito bem. Com a concordância da diretoria anterior da Petrobras, ela pendurou no contrato o retorno garantido de 6,9%, se os investimentos para a conversão e óleo pesado da refinaria não dessem certo. Enfim, em qualquer das condições, a Astra teria garantido uma excepcional remuneração pelos seus investimentos.

Nós gostaríamos de que V. Sª aprofundasse um pouco mais porque, nesse pouco espaço de tempo, esses hiatos e essas respostas estão no ar, essas respostas estão em busca de alguma coisa que possa se traduzir para quem está nos acompanhando, para a sociedade, para o cidadão comum, para aquele pequeno investidor que apostou ali o seu fundo de garantia nas ações da Petrobras e que vê a Petrobras adotar decisões como essa.

Há informações no processo de que o valor teria surpreendido até mesmo os donos da Astra. Segundo relatos do processo das investigações da Polícia Federal, do Tribunal de Contas da União, o próprio presidente da empresa nos Estados Unidos, o Sr. Mike Winger, escreveu, formalmente, que não ficaria surpreso se a Petrobras já tivesse se dado conta de que a refinaria não valia o valor fruto da negociação.

Outra questão que nos chama a atenção é que, nos últimos três anos, a Petrobras repassou às suas subsidiárias no exterior ao menos US$30 bilhões para pagar equipamentos e serviços, para os quais não há informação sobre a forma dessas contratações. A estatal contratou, nos últimos três anos, valores próximos a R$90 bilhões, sem fazer concorrência pública ou outro tipo de competição entre os fornecedores.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Somando esses 90 bilhões com outros 30 bilhões, são R$120 bilhões que a Petrobras teria adquirido sem uma competição, sem uma concorrência. Eu gostaria que V. Sª pudesse abordar esse tema.

E partiria aqui, Sr. Presidente, para a minha última pergunta.

O Centro Brasileiro de Infraestrutura relata os seguintes dados, Srª Presidente:

Desde o fim de 2010, logo após a megacapitalização de R$120 bilhões, o endividamento da [...] [Petrobras] quadruplicou, com um aumento médio de [...] R$40 bilhões por ano. A produção de óleo e gás, por sua vez, caiu 2,5% em 2013, para 1,93 milhão de barris por dia [...].

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) –

Foi a segunda queda anual consecutiva e o menor resultado desde 2008.

A Petrobras deixou de ganhar cerca de R$ 47 bilhões – [e já encerro, Sr. Presidente] – nos últimos três anos em função da defasagem do preço da gasolina e do diesel [...], [ainda segundo o Centro Brasileiro de Infraestrutura].

No terceiro trimestre do ano passado, a companhia teve lucro de [...] [3,4 bilhões], uma queda de 45% em relação ao trimestre anterior. Já as dívidas chegaram a R$193 bilhões, o que fez com que agências de risco reduzissem a nota da empresa, que passou também a receber da Bloomberg o título de “petroleira de capital aberto mais endividada do mundo”. O resultado consolidado, [enfim, foi divulgado dias posteriormente].

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Ricardo Ferraço, já entrou no décimo minuto.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Como justificar esse dilema, Srª Presidente, esse trade-off? Ou seja, com base nesses dados tão complexos da nossa conjuntura, como assegurar um futuro brilhante em razão das expectativas que todos nós temos e precisamos ter para o papel da Petrobras no desenvolvimento econômico brasileiro?

Muito obrigado a V. Sª.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Ricardo Ferraço.

Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Presidente Foster, é oportuno dizer: ao contrário do que asseverou a Presidente Dilma ontem, aqui não se encontram na oposição os que desejam destruir a Petrobras, e sim aqueles que desejam salvá-la, retirando-a das mãos dos que dilapidam o seu patrimônio com uma gestão temerária, claudicante e desonesta. Os números são implacáveis: de 12ª para 120ª empresa no mundo; a mais endividada do Planeta, com mais de US$100 bilhões de dívida; o seu valor reduzido à metade, ensejando ações de acionistas minoritários, que invocam os seus direitos.

A história da Petrobras, nos últimos anos, é uma história de loteamento de cargos, puxando para baixo a qualidade técnica e comprometendo a gestão administrativa; é uma história de propina, de superfaturamento, de desvio do dinheiro público, que a conduz a essa situação próxima do abismo, que faz com que um técnico do Tribunal de Contas da União, insuspeito, afirme: "Se fosse uma empresa privada, estaria quebrada".

A presença de V. Sª nesta audiência pública evidentemente não elimina a necessidade da instalação da CPI. Aliás, com esta audiência pública é impossível esclarecer fatos gravíssimos, que exigirá da Polícia Federal, do Ministério Público e eventualmente de uma CPI, muito trabalho para que se revelem quais são os responsáveis pelos danos causados ao País.

Nós, da oposição, protocolamos, a partir de 2009, 19 representações no Ministério Público, com denúncias as mais graves sobre as gestões da Petrobras. Evidentemente que não protocolamos representações denunciando todas as irregularidades, mas elencamos as mais graves. De lá para cá, não se sabe de providências administrativas adotadas pelo Governo ou pela direção da Petrobras. Sabe-se da instauração de inquéritos pelo Ministério Público sem ainda conclusão. Entre essas denúncias, Abreu e Lima, pontificando com, à época, a avaliação de que um superfaturamento alcançaria US$2 bilhões, quando a projeção de custo seria de US$4 bilhões; e, quando tivemos um depoimento inusitado de Hugo Chávez de que a Venezuela não estava passando os recursos de que lhe cabia repassar como sócia da obra, porque essa obra era um exagero em matéria de superfaturamento. Portanto, um dos campeões latino-americanos de corrupção, Sr. Hugo Chávez, denunciando a corrupção na obra de Abreu e Lima.

Entre essas representações, denunciando o superfaturamento, uma delas diz respeito a Getúlio Vargas, em Araucária. Segundo o Tribunal de Contas, mais de R$800 milhões de desvios. E o ex-Presidente Lula passou sobre o Tribunal de Contas e sobre o Congresso Nacional porque houve indicativo do Tribunal de que o Congresso não deveria autorizar repasses para a continuidade da obra e o Presidente desrespeitou o Tribunal, o Congresso repassou recursos e foi comemorar em Araucária, no Paraná.

O que justifica a instalação da CPI é exatamente a omissão do Governo, a leniência, a cumplicidade. 

Temos um depoimento da Presidente Dilma, que assevera ter sido mau negócio a compra da usina de Pasadena, ao afirmar que, se as informações oferecidas no Relatório Cerveró fossem completas, a autorização não seria concedida. Foi o que afirmou a Presidente Dilma.

O ex-Presidente da Petrobras, Gabrielli, afirma que foi um bom negócio, embora não diga para quem foi bom negócio, mas asseverou, na Câmara dos Deputados, ter sido um bom negócio. Portanto, uma contradição do ex-Presidente da Petrobras com a Presidente da República. E V. Sª defendeu o negócio na sua exposição, através dos eslaides aqui apresentados, em que pese o fato de ter adiante afirmado a baixa probabilidade de retorno desse negócio. E nós queremos que V. Sª esclareça se entende ter sido bom negócio, se o País ganha com isso ou se o País perde com isso.

Os números iniciais de V. Sª batem com os que temos em relação ao custo inicial. V. Sª não acrescentou despesa com assunção de passivos da Astra – 173 milhões –, despesas com adequação de instalações – 175 milhões –, despesas diversas aprovadas em atas – 218 milhões. Portanto, o valor total gasto com a compra é de US$1,746 bilhão, e o valor atual de mercado da refinaria é de US$200 milhões.

Com ser possível afirmar tratar-se de um bom negócio? Mas é importante o pronunciamento de V. Sª a respeito desse negócio.

Certamente, na CPI, nós teremos oportunidade de aprofundar essas questões e de indagar sobre tantas outras que envolvem a Petrobras nesse esquema de corrupção, desvendado parcialmente nos últimos dias pela imprensa nacional. Mas prossegue a Petrobras como uma caixa-preta, com mistérios ainda não revelados. E a CPI se justifica exatamente para a revelação desses mistérios de corrupção que atormentam o País.

Muito obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Obrigado, Senador Alvaro Dias.

O último orador inscrito desse bloco, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Presidente Senador Lindbergh Farias, Presidente Senador Eduardo Amorim, Srª Graça Foster, Srªs e Srs. Senadores.

Drª Graça, um ano atrás, precisamente em 14 de maio do ano passado, V. Sª esteve aqui numa audiência na CAE. Naquela altura, eu fiz a V. Sª esta mesma pergunta que o Brasil, por inteiro, faz hoje: se a compra da Refinaria de Pasadena tinha sido um bom negócio àquela altura? V. Sª respondeu pela tangente, dizendo que, como engenheira, não falava sobre obra acabada e que, se soubesse o que sabia hoje, não teria comprado à época a Refinaria de Pasadena.

Ora, a intenção da oposição no Congresso Nacional é de valorizar a Petrobras. A Petrobras é patrimônio dos brasileiros. Diferentemente do que a Presidenta está querendo colocar na mídia – que nós queremos destruir a Petrobras –, não, nós queremos retomar a Petrobras como a maior empresa e uma empresa global respeitada. É isso o que nós queremos.

E quero dizer que a gestão de V. Sª nos leva a esse entendimento. A gestão passada é que precisa ser aberta. E é para isso que nós temos que fazer, mas uma audiência só não resolve.

Continuando, V. Sª hoje inverteu o raciocínio. Naquela audiência de um ano atrás, V. Sª disse que a Astra tinha comprado por US$43 milhões a refinaria, e a Petrobras tinha comprado por um bilhão e tanto, e que, se soubesse o que sabia agora, não teria feito.

A primeira pergunta é: o Diretor Cerveró declarou na mídia que todos os conselheiros da Petrobras, todos, tinham conhecimento das cláusulas e do que constava do relatório que ele distribuiu. V. Sª era Conselheira e votou na compra. Então, eu quero saber se existe ou não, porque aí nós vamos ter que chamar o Sr. Cerveró aqui para dizer e entregar o documento, ou V. Sª pode encaminhar à CAE ou à CMA cópia do documento que foi entregue à Diretoria àquela altura, para se tomar a coisa.

Só que, como eu dizia, há um ano, V. Sª quis dizer que a refinaria está desvalorizada e apresentou uma tabela de aquisições, no ano de 2005, de duas refinarias, a Refinaria Big West Oil e a Refinaria Suncor, duas refinarias que estão aqui na tabela que V. Sª encaminhou na vez passada, e que o Presidente Gabrielli também distribuiu, justificando o valor baixo na compra, em 2005. Mas deixou de dizer, e aí omitiu ao Senado Federal para efeito de raciocínio do Brasil por inteiro, que não era essa a verdade, porque, nesse mesmo ano de 2005, a compra da Precon pela Valero, quatro refinarias com capacidade conjunta de 767.500 barris/dia, vendidas por US$8 bilhões. Na mesma época em que foi vendida a Astra – a Astra foi comprada por 43, e a justificativa era que o mercado era de baixa –, foram vendidas essas quatro refinarias na base de US$10.400 por barril/dia. Então, não era o mercado que estava em baixa; era a refinaria que não valia nada. Exatamente, comprou uma refinaria sem nenhum valor de mercado e, em seguida, vendeu à Petrobras aquele abacaxi que estava com ela, ficou um morango doce para a Petrobras comprar, com chantilly por cima ainda.

Aí V. Sª nos mostra hoje que colocou aqui alguns números para justificar a compra não ter sido... O valor da Astra não foi de US$43 milhões. V. Sª está colocando o gasto da Astra de US$170 milhões, e eu entendo como coloca aqui valores tangíveis: terminais, contratos comerciais, crédito financeiro, tancagem... Parece-me que isso tudo estava dentro dos 43 milhões por que a Astra foi comprada. Não foi feito após os 43 milhões.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Flexa...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Então, eu pergunto...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Já estamos no sétimo minuto. Só para concluir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Já concluo. É difícil fazer, porque eu faria uma pergunta em 5 minutos. Tem que justificar por que vamos fazer as perguntas. É por isso que nós precisamos...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Já está no sétimo. É por isso que eu estou pedido para encaminhar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – É por isso, Senador, que V. Exª, Senador...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Fechando em oito está bom.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – ... concorda que nós precisamos ter várias outras audiências juntos, na CPI.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Claro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Mas eu pergunto a V. Sª, Drª Graças, por que recebemos informação incompleta lá, um ano atrás, induzindo-nos a uma interpretação equivocada da realidade? Lá atrás. 

A definição dos preços propostos para aquisição da refinaria de Pasadena levaram em consideração premissas corretas sobre o valor de mercado da refinaria ou tais premissas refletiu falsas informações sobre a condição de mercado vigente na época da compra?

Assim, considerando que as premissas utilizadas para a formulação do preço de venda da Pasadena eram falsas, é possível considerar que os membros do Conselho de Administração da Petrobras à época, bem como seus diretores, agiram com plena falta de diligência, ou seja, com negligência no trato dessas informações?

É verdadeira a notícia, na Veja, de que a compra de Pasadena foi decidida em 20 dias?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Em 12 minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Em 20 dias, informando que, segundo documentos obtidos pelo jornal O Globo, o prazo do processo foi muito rápido? E aqui o jornal, o Oil & Gas Journal diz que Pasadena estava à venda desde 2001, oferecida no mercado desde 2001, e não havia comprador.  

Eu vou atender o Senador Lindbergh, mas...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Nós fomos bastante tolerantes.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – ... prejudicado, porque eu tinha várias perguntas, mas me reinscrevo mais à frente, lá pelas 4h30min da tarde, para poder fazer o restante das perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O Sr. chegou há 10 minutos, Senador. Nós fomos bastante tolerantes.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu fui o primeiro a chegar aqui, V. Exª não tinha chegado ainda quando assinei a lista de inscrição.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Vamos inscrevê-lo no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Que elegância! Eu cheguei às 10 horas, no início. V. Exª chegou antes porque quis, Senador Flexa Ribeiro. Eu quero só deixar claro que nós fomos bastante tolerantes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª tinha cinco minutos; na verdade, V. Exª falou por 10 minutos, está bom?

Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Apenas ao elogiar a excelente inquirição feita pelo Senador Flexa, manifesto minha solidariedade ao abacaxi, especialmente o abacaxi produzido aqui no Brasil central, e na Paraíba, que são frutas maravilhosas. No Amazonas...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu passo...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Na Paraíba e no Ceará. Não vamos comparar com esse morango azedo que o Flexa falou, não.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu passo imediatamente para a nossa Presidente da Petrobras, pelo prazo de 15 minutos. Sei que é um tempo também apertado para responder todas, mas é que nós temos 27 inscritos, tivemos só cinco perguntas, ainda faltam 22 oradores.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Vinte e sete? Dá CPI. (Risos.)
A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Bom, então, aqui, agradecendo às perguntas dos Exmos Srs. Senadores, com relação ao resumo executivo, e aí passo aqui para o Senador Rodrigo Rollemberg, com relação ao que de fato foi informado ao Conselho de Administração, que balizou a decisão tomada. Não seguiu, e aí essa pergunta, Exmo Senador Flexa Ribeiro, para o Conselho de Administração da Petrobras o resumo executivo completo. Não havia menção das duas cláusulas extremamente importantes para tomadas de decisão. O que foi aprovado foi a compra de 50% de Pasadena, uma parceria entre a Petrobras e o Grupo Astra, divisão de riscos, aproveitamento de expertise da Petrobras em refino, e a Astra não era uma refinadora, mas sim uma trading. Então, esse foi o grande objeto.

De todas as leituras, de todas as vezes que eu vi o ex-Presidente da Petrobras, eu não ouvi o Gabrielli dizer que tenha sido um excelente negócio. O que Gabrielli reporta é que, à época, foi considerado um bom negócio. Eu, Senador Flexa Ribeiro, sou uma engenheira, e, quando todas as cartas estão na mesa, a nossa decisão, de engenharia, fica mais fácil. Então, eu repito aqui o que disse exatamente em maio, o senhor colocou aqui a data, eu acho que foi 14 de maio, hoje, olhando aqueles dados, não foi um bom negócio. Não pode ser um bom negócio, quando você tem que tirar do seu resultado, você não passa, você faz um teste de impairment, você tira valor desse resultado, não há como reconhecer, na presente data, que você tenha feito um bom negócio. Então não foi um bom negócio. Esse é um ponto. Isso aí é inquestionável do ponto de vista contábil. Quando você dá baixa num resultado é que, neste momento, o projeto transformou-se em um projeto de baixa probabilidade de recuperação do resultado. “Ah, mas as margens podem explodir, as margens podem voltar para valores muito mais altos”, mas, mesmo assim, a Petrobras hoje tem outras prioridades. A Petrobras tem o seu parque de refino no Brasil e a Petrobras tem o óleo mais leve do que tinha naquela época. O nosso parque de refino hoje é capaz, com todo o investimento feito, de refinar, de uma forma econômica, muito mais rentável, do que àquela época, no ano de 2005 e no ano de 2006. Então, a Presidenta disse que não compraria, não encaminharia, o Conselho disse assim, e nós, hoje, não encaminharíamos, não aprovaríamos, na nossa direção do colegiado, hoje a refinaria se tivéssemos todos esses dados sobre a mesa.

Com relação às medidas tomadas em relação ao nosso colega, o Nestor Cerveró, ele deixou a diretoria da Petrobras e assumiu a diretora financeira da BR Distribuidora no ano de 2008. Naquele momento, é inquestionável a posição de um diretor da Petrobras e a posição dentro da estrutura da companhia de um diretor de uma subsidiária. É sim uma diferença de ocupação, é sim uma diretoria muito mais restrita, eu fui Presidente da BR Distribuidora, acumulei a direção financeira da BR, e ela é muito mais restrita. E a performance dele passou a ficar a cargo do Presidente dele, do Presidente Lima, que é o Presidente até então. Na última reunião que tivemos do Conselho, o Nestor deixou a posição de Diretor Financeiro. Eu entendo que, dessa forma, eu respondi às perguntas do Senador Rodrigo Rollemberg e parte das perguntas do Sr. Senador Flexa Ribeiro. 

Com relação ao Senador Suplicy, como é que são escolhidos os executivos da Petrobras? Eu digo aos senhores que a Diretoria atual, eu respondo por ela, eu encaminhei ao Conselho de Administração diretores, Sr. Senador, técnicos da companhia, da mesma forma que os meus colegas da diretoria anterior. Eu era Diretora de Gás e Energia, em companhia de outros técnicos nossos, também de excelente currículo. Eu fui conduzida pelo Presidente Gabrielli, um Ph.D. em Economia. Todos os outros diretores, colegas nossos da Petrobras, com cursos de formação, como eu tive. Nessa gestão que temos, o Diretor Paulo Roberto deixou a diretoria da companhia logo que eu assumi. Outros colegas decidiram sair da diretoria. E, assim, nós indicamos, eu indiquei ao Presidente do Conselho pessoas com quem eu trabalhava também há muitos anos.

Nós fazemos um trabalho muito forte e corporativo dentro da companhia, mais intensamente nos últimos anos, para que os processos de governança não tornem eventuais práticas que são nocivas à companhia possíveis de acontecer. Então, esse é o trabalho mais forte.

Nós criamos uma área de desempenho. Nós criamos uma gerência de controladoria. Nós implementamos um programa recente, há oito ou dez meses, um programa de prevenção da corrupção. Nós incentivamos a abertura das comissões de apuração interna. Nós temos um trabalho muito forte junto ao TCU e junto à CGU para que não atrasemos a informação a esses órgãos.

Então, essa é a diretoria técnica indicada por mim. Eu sou responsável por ela. Trabalhamos a governança para que as boas práticas aconteçam, da mesma forma que os meus colegas, anteriormente, técnicos de carreira.

Aconteceu um grande constrangimento para a Petrobras com a prisão do ex-Diretor Paulo Roberto. Todos os processos relacionados, os contratos relacionados à eventual ou potencial participação do Paulo estão sendo avaliados. Todas as interfaces estão sendo apuradas. E é o trabalho que nós podemos fazer, um trabalho forte de monitoramento, de melhoria da governança da companhia, mas tanto a diretoria anterior quanto esta diretoria são técnicas. Sobre essa eu tenho responsabilidade.

Com relação à gasolina e ao etanol, gasolina e etanol andam juntos, ainda que sejam negócios completamente diferentes. Na gasolina, no Brasil e no exterior, a Petrobras investe bilhões de dólares para que tenhamos uma boa performance, uma boa produtividade. Nós temos batido todos os recordes em capacidade de refino, com muito dinheiro colocado, muita tecnologia colocada. Não sei, não posso quantificar o quanto de tecnologia o setor sucroalcooleiro dedicou aos seus processos. O fato é que houve uma perda de competitividade, talvez por conta de recursos em volumes menores do que os necessários. O fato é que, se o preço do combustível, da gasolina fóssil aumenta, aumenta também o preço do etanol. É preciso que o setor sucroalcooleiro faça um investimento forte no setor de cana, no setor de etanol automotivo para que eles possam suportar com mais vigor as volatilidades desse mercado.

Uma empresa que tem 100% do mercado não pode passar as volatilidades para a bomba como passam as empresas no mercado internacional de grande competitividade. O fato é que, também a Petrobras investindo tanto, nós temos que administrar muito bem esses períodos em que perdemos as convergências com os preços internacionais.

Então, faltou ao setor sucroalcooleiro um pouco mais de investimento para que ele possa resistir mais a essas variações que temos em relação ao mercado internacional, Sr. Senador.

Exmº Sr. Senador Ricardo Ferraço, aqui à minha frente, para Pasadena, nós fizemos um quadro em que mostramos os números, os valores. E é preciso que comparemos coisas iguais, Senador. Certamente, Senador Flexa Ribeiro, quando estive aqui, há um ano, eu não tinha todas as informações que tenho hoje por conta desse trabalho todo que nós temos investido muito tempo para recuperar os processos todos dentro dessa comissão de apuração que se chama Pasadena, na Petrobras. E nós temos absoluta convicção, pelos números que mostramos para os senhores que estão na apresentação que os senhores vão receber, se é que já não receberam, que não foram pagos US$42,5 milhões apenas por Pasadena. A Astra não pagou apenas US$42,5 milhões para obter a refinaria de Pasadena, mas no mínimo US$360 milhões. Existe uma estruturação contábil entre a Crown, a Astra e a Trading de tal forma a organizar contabilmente as melhores práticas contábeis a favor de ambas as empresas; então, não são apenas US$42,5 milhões o que foi pago por Pasadena.

A Astra tinha tudo e a Petrobras tinha nada – foi assim que traduzi, de uma forma simplificada, aqui, não é isso? Na verdade, a Petrobras tinha tudo. A Petrobras tinha o poder de dizer: "Eu quero essa parede pintada de verde. Você quer rosa, mas eu não quero rosa, eu quero verde." E pintava-se de verde. "Eu quero fazer um revamp, vamos fazer o revamp", e o outro lado nada mais tinha com o que não concordar. Então, é natural que existam cláusulas de compensação, entre aquilo que desejo fazer e farei, porque essa refinaria tinha sentido, sim, se considerássemos a revamp da refinaria, para que ela pudesse processar o petróleo pesado. E começou um embate muito grande entre as partes e em um determinado momento nem o dia a dia da refinaria o outro lado quis exercer. Entramos num processo judicial e foi caracterizada a put option para a saída da refinaria. Então, era uma válvula de saída que custou à Petrobras – custou à Petrobras – ela valia muito para a Astra essa negativa das decisões da Petrobras. 

Faço absoluta questão de que quando colocamos muito claro que o negócio originalmente concebido transformou-se em um empreendimento de baixo retorno sobre o capital investido, traduzindo, não foi um bom negócio; não foi, definitivamente, um bom negócio. E o negócio hoje nos atrai menos, ele perde prioridade quando há um parque de refino de excelente qualidade, mas complexo, felizmente, com grande descoberta de petróleo que poderá carregar o nosso parque de refino. Então, essas são as posições.

Com relação aos R$30 bilhões, uma pergunta também bastante oportuna que foi passada e obtive aqui junto à contabilidade da companhia, que dos R$30 bilhões mencionados pelo repórter temos R$3 bilhões relativos à compra de materiais e equipamentos para as nossas operações e projetos de investimentos. Em relação a esse processo de compra, 97% são realizados pela Petrobras nos Estados Unidos. Com relação aos R$26,2 bilhões, eles dizem respeito aos contratos de afretamento.

Os contratos de afretamento são tarifas diárias de sondas de perfuração que giram em torno de US$500 mil, US$600 mil, US$700 mil por dia. São contratos de plataforma e embarcações, tanto as embarcações de apoio, quanto as embarcações de lançamentos de linha para a interligação da cabeça de poço no fundo do mar à unidade de produção. E tudo isso está correto, segundo o Decreto nº 2.745 e das tratativas que temos em relação aos acordos bilaterais entre nós e os nossos sócios.

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Creio que não respondi tudo, Sr. Presidente, posso continuar muito rapidamente?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Pode continuar.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Bom, calma, calma. (Risos.) A megacapitalização, a produção caiu – ainda do Senador Ricardo Ferraço –, a defasagem de preço já... Ferraço, desculpe-me, Ferro é o Deputado, que não está aqui hoje, mas esteve ontem em Pernambuco. Desculpe-me, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O Deputado Ferro está aqui.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Ele está aqui?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Está.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Mas é uma fusão de ferro mais aço, pronto.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Desculpem-me ambos, o Deputado e o Senador, que são pessoas dedicadas às suas causas e funções.

A megacapitalização, a produção caiu, há defasagem de preços. Disse: tenho 100% no mercado; volatilidades não são repassadas para o nosso consumidor. É preciso buscar convergência, sim, uma companhia que investiu o ano passado R$100 bilhões precisa trabalhar a convergência. E a nossa política de preços foi aprovada pelo Conselho de Administração recentemente.

A defasagem, a queda pelas agências de risco. Houve uma queda nas agências de risco. Nós não perdemos o grau de investimento. O Brasil desceu um degrau e a Petrobras desceu junto com o Brasil. 

Nós nos relacionamos com 15 bancos, que nos acompanham, que avaliam as nossas ações. Dos 15 bancos, cinco recomendam compra de ações da Petrobras e 10 recomendam que mantenham as ações da Petrobras. É uma questão de tempo, Senador, que muito adequadamente questiona a descida da produção. Não é um mercado, Senador...

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – ... em que façamos... Não é uma produção... A produção de petróleo não é como o refino. O nível de previsibilidade é muito maior.

Nós tivemos sondas de perfuração e todas elas foram contratadas no exterior e todas elas atrasaram de 12 a 18 meses. Nós tivemos atrasos nos barcos de apoio. Nós tivemos alguns atrasos, ao longo dos últimos quatro anos, com unidades de produção. Tudo isso fez – e nós reconhecemos isso no ano de 2012 – uma defasagem da nossa produção, que agora está ajustada.

Não é uma produção trivial. Produzir petróleo em águas profundas não é uma produção trivial. Nós colocamos nove unidades estacionárias de produção no ano de 2013. Não conheço nenhuma empresa de petróleo que tenha feito isso no mundo. Estamos interligando essas unidades. Nós vamos produzir. A produção no Espírito Santo também aumenta. E nós vamos tomar a nossa produção de volta nos próximos meses.

Prezado, Senador – não foi o Senador Flexa Ribeiro –, ilustre Senador Alvaro Dias que me fez perguntas e colocou uma palavra com a qual eu não concordo definitivamente, Senador, que é a questão do abismo. Uma empresa que tem R$50 bilhões no caixa hoje, uma empresa que tem uma reposição de reservas no ritmo que a Petrobras tem...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – É apenas abismo ético a minha referência.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Então, eu falo sobre as duas coisas. Primeiro, sobre o financeiro. Nós temos, nesse abismo, 50 bilhões no caixa, uma reposição de reservas de uma forma muito intensa. Senador, nós vamos aumentar a nossa produção. É uma questão de tempo, é físico.

Com relação ao abismo ético, definitivamente, Senador, eu também não concordo com o senhor e aí eu digo: graças a Deus! Graças a Deus! Por quê? A Petrobras não é fruto de um grande homem, não é fruto de uma grande mulher. A Petrobras não pode ser medida por um comportamento que não é digno com a força de trabalho da Petrobras. Não é digno. Está sendo apurado. A Petrobras é uma empresa de 85 mil empregados. Não é um abismo da ética. Nós estamos trabalhando, apurando. Não podemos ser medidos por uma pessoa e as pessoas com as quais esta pessoa interage dentro da nossa companhia. Então, graças a Deus, graças aos empregados da Petrobras, nós não vivemos no abismo da ética, não, senhor!

A baixa rentabilidade... Os nossos... Senador, vou dizer uma coisa para o senhor: quando construímos uma refinaria, quando construímos uma unidade de produção, quando afretamos, o custo de manutenção é absurdo. Nós temos uma média das nossas refinarias em torno, entre melhorias da qualidade, entre SMS (Segurança, Meio Ambiente e Saúde), refinaria de 150 mil barris por dia, US$300 milhões por ano para essa refinaria ficar bem, refinaria nossa aqui no Brasil. Então, se o senhor se refere a quanto investimos a mais em Pasadena, para mantê-la operando, o valor também é muito alto. Por isso, o investimento de Petrobras, tanto Capex quanto Opex, é muito alto.

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Por isso, não devemos somar 1,746, um investimento que fizemos depois, com o que pagamos pela refinaria.

Eu, para concluir, quero dizer que não mudei a minha posição que tive o ano passado. Não foi um bom negócio à época, se transformou em um negócio que não é interessante para a Petrobras, e eu tenho absoluta convicção que o ex-Presidente da Petrobras, o Gabrielli, não fala dessa refinaria de uma forma emocionada, de uma forma empolgada. Não é para ele também um excelente negócio. Não há essa defesa.

O eu trago de novo em relação à minha última vinda aqui é que foram US$360 milhões, no mínimo, que nós pagamos por esse refinaria, que nós pagamos não, que a Astra pagou à Crown, no mínimo 360 milhões. Nós pagamos US$1,25 bilhão por essa refinaria. Refinaria: 540 – não estou olhando os números –; 340, trading, e a diferença, 354 de outros gastos. Os 360 milhões incluem 112 milhões que a Astra investiu em 2005 ou 2006, eu já mostrei isso.

(Interrupção fora do microfone.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Leio em seguida: a transação Astra-Crown não foi 360, esse total inclui os investimentos da Astra depois de comprou Pasadena da Crown.

Exatamente, muito obrigada!

Então, depois que a Astra ficou sozinha – é a quarta caixinha da apresentação – ela investiu antes de vender a Petrobras.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Sr. Presidente, nós teremos réplica ou não, apenas para...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Não, não.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – É uma pena. É uma pena

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vamos começar o segundo bloco.

Chegou o outro autor do requerimento, o Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Aloysio deixe-me dizer qual seria o critério aqui. Seus pares estão contra...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Pela ordem, Presidente.

(Interrupção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador, deixe-me fazer a leitura aqui. Nesse bloco estaria o Senador Randolfe Rodrigues, o Senador Agripino fez uma permuta com o Senador Pedro Taques, o Senador Agripino, Senador Aloysio Nunes Ferreira, Senador Anibal Diniz e o Senador Delcídio Amaral.

O senhor é o terceiro, já era o terceiro. Entrou, na verdade, o Randolfe, que era autor do requerimento juntamente... Os pares do Randolfe, aqui, não estão... Mas eu acho que a gente começaria por ele.

V. Exª o terceiro, Senador Aloysio Nunes.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco APOIO GOVERNO/PCdoB - CE) – Vou apoiar o Randolfe para ele falar logo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Pela ordem, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Pela ordem o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – A Drª Graça deixou de responder a pergunta que eu fiz. Comparativamente ao quadro que foi apresentado há um ano dos valores que foi apresentado, dos valores da Astra, e as compras que foram feitas das refinarias...

O ANIVAL DINIZ (Bloco de Apoio Governo/PT - AC) – Isso não é pela ordem, isso é replica.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB - PA) – Ela responderá no próximo bloco.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Ela não respondeu. Eu só estou...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco Minoria/PSDB - PA) – Não, ela responderá no próximo bloco. Ela vai dar novas respostas. Então, no próximo bloco, ela responderá o que faltou de sua pergunta.

Eu havia combinado que o Presidente da Comissão, o Presidente em exercício, o Senador Eduardo Amorim, começaria esse bloco. Então, eu vou passar a palavra ao Senador Eduardo Amorim, ao Senador Randolfe Rodrigues, ao Senador Agripino, ao Senador Aloysio e ao Senador Delcídio.

Senador Eduardo Amorim.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Sr. Presidente, eu poderia usar o art. 14, porque houve referência explícita...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu posso reinscrever V. Exª, nós vamos ficar aqui no "finalzinho" (Risos.) Tá bom!

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR) – Eu queria só desenhar o abismo ético em que se meteu a Petrobras.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª é o primeiro Senador reinscrito.

Com a palavra o Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Senador Presidente Lindbergh, Presidente Graça Foster, agradeço a todos os membros da Comissão de Meio Ambiente Fiscalização e Controle e da Comissão de Assuntos Econômico por estarmos fazendo juntos esta importante audiência pública, espero, Presidente Graça Foster, que possamos sair daqui com um panorama muito mais claro a respeito desse lamentável episódio que, com certeza, está afligindo todos nós brasileiros.

O Senado tem esse dever e essa obrigação realmente de buscar toda a verdade dos fatos. E espero, com toda sinceridade, que suas palavras, Presidente, não confirme que estejamos diante de um dos maiores escândalos, talvez, da história da Petrobras e, quem sabe, da história recente de nosso País. 

Mas, sendo rápido, já que temos muitos inscritos, Presidente, o que está muito claro em sua fala e sua explicação, é que todos os passos dados pela Astra foram medidos, calculados, e os passos da aquisição, da transação, dados da Petrobras, não foram assim, houve omissões. Omissões dolosas, extremamente dolosas, que, como a senhora mesmo o disse, trouxeram e trazem prejuízos a nossa Petrobras.

Quando, Presidente, quando, verdadeiramente, teremos conhecimento desses responsáveis ou desses culpados? Veja: a omissão daquelas duas cláusulas, com certeza, se tivessem sido ditas – e a gente escuta isso frequentemente da senhora e da Presidente Dilma –, talvez a Petrobras não tivesse feito esse negócio. Esse passo, essa omissão nos leva a ter a certeza, realmente, que foi feita de propósito, portanto, de forma dolosa e ouso dizer, até perversa para nossa Petrobras. E um desses responsáveis é, com certeza, porque temos conhecimento, o Sr. Paulo Roberto Costa, aquele mesmo cidadão que, há alguns meses, Srª Presidente, foi a meu Estado, Sergipe, produtor de petróleo, com a promessa de que construiria uma refinaria. Ou seja, o sonho do sergipano virou um pesadelo junto com o de toda Petrobras.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Eduardo Amorim.

Senador Randolfe Rodrigues, pelo prazo de cinco minutos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Obrigado, Presidente Lindbergh Farias; Presidente Eduardo Amorim; Drª Graça Foster, quero, de antemão, destacar e partir, Drª Graça Foster, do final de sua afirmativa. Nossa intenção aqui é na compreensão de que a Petrobras não é patrimônio que pertença a um cidadão, a uma cidadão, a um homem, mas um patrimônio que pertence a todos brasileiros, orgulho de todos os brasileiros. Por isso é obrigação do Congresso Nacional, deste Senado, deixar claro todos os acontecimentos que envolvem essa empresa, esses notórios acontecimentos que envolvem a empresa.

É de conhecimento de todos que temos agora, recentemente, a empresa sendo investigada pela Polícia Federal e, se há alguma coisa que, neste momento, está atingindo a empresa é o fato de ela ser objeto de uma investigação do Ministério Público e da Polícia Federal. Assim, é função do Congresso Nacional, dos Parlamentares que aqui estão, em defesa da própria Petrobras, querer esclarecer o que está se passando, acontecimentos que a própria Presidente da República trouxe nas informações que prestou ao jornal Estado de S.Paulo sobre essa empresa. Concordo com V. Exª que é uma empresa que pertence ao Brasil e é um patrimônio construído por gerações de brasileiros. 

Portanto, Drª Graça Foster, começo por perguntar sobre um tema que talvez os meus colegas que me antecederam já tenham, na preliminar, perguntado, mas também recorrerei a preliminar para insistir na pergunta. 

A Senhora Presidenta da República disse que somente apoiou a compra de 50% da refinaria de Pasadena, em 2006, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Petrobras, por desconhecimento de duas cláusulas constantes da contratação. Uma dessas cláusulas obrigou a compra da outra metade da refinaria de sua sócia belga, a Astra Oil. Advogados, especializados em operações de fusões e aquisições, alegam que uma dessas cláusulas, a put option, que foi uma das cláusulas omitidas da Presidente, é usual nos contratos de compra e venda de empresas ou ativos em sociedade. A finalidade dessa medida é proteger o vendedor de um negócio do qual ele seguirá como sócio, a fim de que, havendo divergências estratégicas com o novo sócio comprador, seja-lhe facultado obrigar o parceiro a comprar o restante, como já foi amplamente comunicado na imprensa.

A outra cláusula, como já foi também comunicada, a cláusula Marlim, assegura a percepção de 6,9% sobre os rendimentos da vendedora, Astra Oil. Essa é considerada mais incomum, já que assegura pagamentos mesmo em casos de prejuízo.

A pergunta que faço, Drª Graça, é a seguinte:...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – ... Como é razoável, ainda estamos na primeira...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª, que é candidato a Presidente, tem que começar a treinar no tempo...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Está bom, Senador Lindbergh. A pergunta que faço – e vou tentar ser breve –, é a seguinte: como é razoável a alegação de desconhecimento por parte da atual Presidente de que desconhecia a cláusula Put Option por uma ação supostamente deliberada por parte do ex-diretor da área internacional, Nestor Cerveró, se a cláusula é uma prática usual de mercado? Em outras palavras, seria possível a um dos diretores mascarar uma disposição para quem pode sobre ela deliberar se a mesma é comum nesse tipo de negociação? Não deveria um gestor, para além de todas as responsabilidades e diligência que se deve adotar em contratações vultosas como essa, ter conhecimento dessa condição?

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – Ainda a segunda pergunta, já passo direto, Sr. Presidente. 

Quanto à cláusula Marlim, por que foi aceita essa condição se ela beneficia o não investimento da outra parte, ou seja, a Astra Oil? 

Com a rentabilidade da refinaria quase a zero em meio à crise internacional, não havia o menor interesse da Astra em investir. Em outros termos, por que motivos provocar um investimento em tempos de crise se o retorno é assegurado? 

Se essa prática não é recorrente em contratos dessa natureza, por que então foi utilizada essa cláusula?

Ainda, Srª Presidente, a Petrobras criou – e aí passo para outra pergunta – comissão interna em fevereiro, para apurar denúncias de irregularidades no caso de pagamento de propinas pela empresa holandesa SBM Offshore, que confirmou pagamento no montante...

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – ... de US$189 milhões. Há um inquérito aberto pela Polícia Federal para investigar a prática de ilícitos e apurar responsabilidades. Eu lhe pergunto: O que foi apurado pela Petrobras até o momento em relação a isso?

E, ainda: há uma matéria em O Globo, uma matéria de fontes internas de O Globo, de que diretores da Petrobras, há uma informação que circulou recentemente no jornal O Globo de que diretores da Petrobras teriam participado, a convite da SBM, do Grande Prêmio de Mônaco. 

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – A senhora tem informação a respeito disso?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Randolfe, já estamos no nono minuto.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – E, concluindo, de fato, Presidente, não vou me alongar na última pergunta. Pergunto V. Exª sobre as informações que V. Exª tem em relação à construção do gasoduto Coari-Manaus, sobre o que já foi noticiado e sobre o Acórdão do Tribunal de Contas da União nº 2.422, de 2007, e sobre o alegado aditivo que aditou o preço inicial de 2,4 bilhões para 4,58 bilhões em relação à construção daquele gasoduto. Eu pergunto a V. Exª o porquê desse aditivo e o porquê das irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas da União.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado.

Senador José Agripino Maia. Depois, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Presidente, V. Exª... Senador Agripino, me desculpe.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Sim, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu gostaria de saber a minha... Eu quero falar pela Liderança da oposição.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª é o 27º.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Quantos há na minha frente?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Ainda temos o Senador José Agripino Maia, o Senador Aloysio Nunes, o Senador Anibal Diniz e o Senador Delcídio, e encerramos esse bloco. No próximo bloco, Senadores Pedro Taques, Cyro Miranda, José Pimentel, Senadora Vanessa Grazziotin e Senador Eduardo Braga. Depois, Senadores Cícero Lucena, Cássio Cunha Lima, Pedro Simon, Armando Monteiro e Casildo Maldaner. Depois, o Senador Inácio Arruda, a Senadora Gleisi Hoffmann, os Senadores Wellington Dias e Cristovam Buarque. Depois, Senadora Lúcia Vânia e V. Exª, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Dá para almoçar e voltar.

Senador José Agripino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Presidente Graça Foster, eu ouvi com a necessária atenção todo o depoimento de V. Sª, com a atenção que a competência de V. Sª merece, que a seriedade de V. Sª merece. A colocação que V. Sª fez e que para mim diz tudo sublinhou: "Sobre essa diretoria eu tenho responsabilidade." Eu entendi muito bem. A Petrobras tem 85 mil funcionários. Eu concordo com V. Sª. Destes 85 mil, 84.900 e muitos são pessoas, são brasileiros abnegados, competentes, que fizeram a Petrobras ser uma grande empresa e que devem estar torcendo, no íntimo, para que ela continue a ser uma grande empresa.

Eu tenho a impressão – é uma opinião minha – que se fizéssemos uma pesquisa hoje na Petrobras, entre os funcionários, entre aqueles que constroem a Empresa, sobre a necessidade de investigar fundo o que está havendo, eu acho que essa pesquisa daria "sim" como maioria.

Como eu acho que nós temos uma questão de fundo importante, eu não quero me perder aqui em dados que já foram colocados. A Petrobras era a 12ª empresa no ranking mundial, está em 120º lugar. É a empresa que mais deve no mundo. É claro que teve que pedir muito dinheiro, porque está com a receita diminuída e tem que investir no pré-sal, por conta do modelo em que ela se obriga a ter 30% de participação. Ela foi obrigada a ir buscar capital fora e, hoje, é a empresa mais endividada do mundo.  

Ela já não mais responde pela autossuficiência de petróleo no Brasil. Ela já importa muita gasolina e muito óleo diesel, e queda e coice, porque importa caro e vende barato para operar uma política do Governo brasileiro.

Muito bem. O que nós estamos discutindo? É fundamentalmente a questão de Pasadena. "Ah, não, a oposição está querendo surfar numa onda." Negativo. Tudo o que se está discutindo é decorrente de um relatório que o Tribunal de Contas da União distribuiu recentemente. E esse relatório do Tribunal de Contas da União ensejou a manifestação da Presidente Dilma.

A Presidente Dilma é tida – e eu concordo – como uma mulher de vontade férrea e que é dada a conhecer tudo. O terreno onde ela está pisando, ela procura explorar todo ele. E é claro que ela tem conhecimento dos termos do Regimento da Petrobras, do Conselho de Administração.

Eu me detive a lê-lo. O art. 23, Presidente Lindbergh, fala o seguinte – veja, eu vou ler porque isso é muito importante: 

Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva responderão, nos termos do art. 158, da Lei nº 6.404, de 1976, individual e solidariamente pelos atos que praticarem e pelos prejuízos que deles decorram para a Companhia, sendo-lhes vedado participar da deliberação acerca de operações envolvendo sociedades em que participe com mais de 10%.

E por aí vai.

Bom, está claro que a Presidente, na hora em que o esquema de Pasadena, que passou pelo Conselho, redundar num prejuízo claro, ela pode ser, pelo estatuto da empresa, responsabilizada. Daí entendo a energia de Sua Excelência em fazer a nota que acho muito importante ler um trecho dela, para conhecimento da questão de fundo, que acho é onde nós queremos ajudar a senhora, Drª Graça. A oposição neste momento quer ajudar a Petrobras.

A aquisição pela Petrobras de 50% das ações da Refinaria de Pasadena foi autorizada pelo Conselho de Administração, em 03.02.2006, com base em Resumo Executivo elaborado pelo Diretor da Área Internacional. Posteriormente, soube-se que tal resumo era técnica e juridicamente falho, pois omitia qualquer referência às cláusulas Marlim e de Put Option que integravam o contrato que, se conhecidas, seguramente não seriam aprovadas pelo Conselho.

Prossegue:

Em 03.03.2008, a Diretoria Executiva levou ao conhecimento do Conselho de Administração a proposta de compra das ações remanescentes da Refinaria de Pasadena, em decorrência da aplicação da cláusula de Put Option. Nessa oportunidade, o Conselho tomou conhecimento da existência das referidas cláusulas [só aí] e, portanto, que a autorização para a compra dos primeiros 50% havia sido feita com base em informações incompletas.

Em decorrência disso, o Conselho de Administração determinou à Diretoria Executiva que apresentasse informações complementares sobre a operação.

O tema retornou nas reuniões subsequentes do Conselho, resultando na não aprovação da compra das ações e na decisão de abertura do processo arbitral contra o Grupo Astra.

O que vem em seguida? Vem a manifestação do Sr. Cerveró, do Sr. Paulo Roberto, contestando, e aí todo imbróglio remete, Presidente Graça, à suspeita de corrupção dentro da Petrobras, e corrupção que tem de ser estirpada para que a senhora compreenda que a empresa que a senhora dirige tem 35 anos de trabalho, mais de 30 anos, que é uma empresa sadia, e precisa ser passada a limpo mesmo, para que aqueles sobre quem a própria Presidente da República coloca dúvida sejam identificados e sejam punidos exemplarmente, para que, aí sim, a Petrobras... Eu ouvi a exposição de V. Sª, eu ouvi. Eu acho que a Petrobras, com o pré-sal, tem condições de dar a volta por cima,...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – ... desde que ela seja limpa. Se ela for limpa, se a Presidente Dilma, que escreveu a nota dura, não for contestada e se mostrar que as pessoas que estavam lá e que não sei se estão envolvidas... A informação que eu tenho é que 90 bilhões por ano a Petrobras compra sem licitação. Então, onde existe isso existe flanco aberto. O que nós estamos querendo? Instalar uma Comissão Parlamentar de Inquérito para ver com quem está a razão e para dar a oportunidade à Petrobras de passar por um processo completo de limpeza, para aí, sim, dar a ela a condição de dar a volta por cima.

É isto que nós queremos: ajudar a senhora, que é uma Presidente séria, na minha opinião, é uma mulher competente e que tem o direito de ter instrumentos de seriedade na sua empresa, na empresa que é de todos nós, brasileiros, de fazer aquilo que o Brasil precisa, que o Brasil precisa.

E uma pergunta só, ao final, só por curiosidade. Por quanto Pasadena foi comprada, 42 milhões, 300 milhões? Existe alguém interessado em comprar Pasadena? E se existe, por quanto, quanto pagariam por ela? É a pergunta que faço.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador José Agripino.

Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, Srª Presidente Graça Foster, começo por essa última pergunta feita pelo Senador José Agripino, em relação a quanto vale hoje Pasadena, porque tivemos notícias nos jornais de que, quando foi posta à venda, o preço ofertado por um interessado, não sei se houve outros, foi muito abaixo do preço pago pela Petrobras.

Quero também perguntar à senhora, Presidente, a senhora se referiu, quando apresentou o PowerPoint, a investimentos feitos pelo Grupo Astra na Refinaria de Pasadena. Pergunto à senhora: e a Petrobras, quanto investiu? Quantos foram os investimentos, a quanto montam os investimentos da Petrobras entre 2005 e hoje? E qual foi o lucro que se obteve, tendo em vista o montante desse investimento?

Outra pergunta, Presidente, é sobre o processo decisório. Notícias existem de que o processo foi feito a toque de caixa, que uma due dilligence, que é aquela avaliação prévia de consultores externos para se aprovar a viabilidade de uma aquisição e eventuais contingências foi realizado num prazo de 20 dias, o que aponta por si só já uma temeridade. 

Quero saber também da senhora qual o prazo que mediou entre a reunião da diretoria executiva que aprovou a compra de Pasadena e a reunião do conselho de administração.

Aqui foram referidas duas cláusulas desse contrato: cláusula Marlin e cláusula Put Option. Muito bem. Agora, essas duas cláusulas, evidentemente, servem para resguardar o interesse da empresa parceira, a empresa Astra. Mas a senhora disse que esse projeto, a compra da Pasadena, tinha como componente essencial o processamento de um óleo pesado para obter-se derivados que pudessem agregar valor à aquisição inicial – o nome é revamp, se não me engano. Se era tão importante para a Petrobras, se isso era a essência, era o objeto estratégico da empresa, pergunto à senhora: Estava previsto no contrato a realização, os investimentos com essa finalidade, para haver a revamp? Porque se sabe que a Petrobras imaginava investir coisa de US$2 bilhões entre Pesadena e a refinaria do Japão – Oknawa, se não me engano. É concebível que um investimento, uma operação desse vulto não estivesse calçado em cláusulas contratuais claras de modo a viabilizá-lo? Como explicar que a Petrobras somente tomou conhecimento, que o parceiro da Petrobras somente tomou conhecimento da necessidade de concorrer com seus recursos para a promoção desse revamp no momento em que já estava instalado o dissídio? Não estava previsto no contrato? É a pergunta que faço à senhora.  

Eu também, como o Senador Agripino, concordo, creio que a senhora merece um crédito de confiança pela sua carreira, pela sua seriedade, que é reconhecida por todos. Agora, Presidente, para mim, não passa pela minha cabeça – não passa! – o fato de que dois diretores da Petrobras – ocupar um cargo de direção é ser credor da confiança de quem o nomeia –, os responsáveis pela elaboração de um relatório falho, incompleto, tenham permanecido na empresa, como diretores!

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – O Sr. Paulo Roberto Costa permaneceu durante vários anos depois que a Presidente Dilma e a senhora, seguramente, também constataram que ele tinha tapeado, tinha feito uma tapeação, omitido dolosamente, provavelmente, um fato – se é que ele omitiu. Como é que ele permanece na direção da empresa? E o Sr. Cerveró continua? A senhora disse: "Ah, ele foi removido para uma posição modesta." Modesta é a diretoria financeira da BR Distribuidora?

Deveriam ter sido demitidos os dois, assim que foi percebida a deslealdade na condução do processo. Mas permaneceram. E permaneceram, Presidente, seguramente porque têm costas quentes, porque têm padrinhos políticos fortes – não há outra explicação possível. E aí nós chegamos ao cerne da questão.

Desde o momento em que o ex-Presidente da Câmara, o Deputado Severino Cavalcanti, revelou ao público que havia recebido a promessa do Presidente Lula, por duas vezes, de nomear o diretor da diretoria que fura poço, desde aquele momento ficou mais do que conhecido o fato de que os diretores da Petrobras muitos deles são indicados apenas pelo valor, pela sua indicação política. E não só a Petrobras. A Presidente Dilma Rousseff, em um diálogo transcrito por um jornalista importante, o Lauro Jardim, com o Vice-Presidente da República – veja o nível –, a Presidente diz o seguinte: "Olha, a Transpetro vale muito mais do que muitos ministérios." Ao PMDB! Quantos votos garante a Transpetro? Isso está na coluna do jornalista Lauro Jardim e, em nenhum momento, foi desmentido.

Costas quentes, essa é a razão.

Na BR Distribuidora, depois que a senhora saiu, todos comentavam que não se movia um papel de lugar, ninguém movia um papel de lugar sem pedir a benção e a permissão do ex-Deputado Janene e que ele teria deixado filhotes – indicados também pelo mesmo critério, patrocínio político – na diretoria da empresa.

Ora, a senhora conduz um processo de investigação interna importante. E eu espero que ele vá fundo realmente, de modo que não sobre pedra sobre pedra, mas eu tenho minhas dúvidas quanto à eficácia desse procedimento feito isoladamente.

Veja: a senhora descobriu há pouco tempo que havia um tal de Comitê de Proprietários. E a senhora é uma Presidente vigilante, detalhista, austera. Um comitê de proprietários integrado, entre outros, pelo Sr. Paulo Roberto Costa; esse que está preso por ligações com o doleiro, etc..

Então, provavelmente, Presidente, é preciso ir realmente muito fundo nessa questão, porque pecados como este não se cometem sozinhos. Alguns pecados se cometem sozinhos; outros, não, precisam de concurso de outras pessoas.

A armação de um negócio desse vulto, que levou a Presidente Dilma Rousseff, na época Chefe da Casa Civil e Presidente do Conselho, ao logro, um processo dessa importância, de omissão de duas cláusulas essenciais, da não inclusão no contrato de parceria da cláusula que obrigava a parceira a participar do revamp, coisas dessa natureza, um diretor sozinho não faz. E eu tenho certeza de que, assim como a senhora pede a proteção de Deus para que as investigações possam realmente limpar a Petrobras, eu diria que, seguramente, milhares de funcionários da Petrobras também compartilham desse voto que a senhora acabou de emitir.

Por isso é que eu sou favorável à CPI da Petrobras.

Nós temos investigações que correm em sigilo: a investigação interna, a investigação promovida pela Polícia, que será encaminhada, se ainda não foi, à Justiça, e a análise do fato de Pasadena pelo Tribunal de Contas da União, que está sob sigilo.

É preciso uma apuração pública para que línguas de funcionários corretos, como a senhora, se desatem, que as cumplicidades sejam apontadas, para que as responsabilidades sejam apuradas.

Pergunto à senhora, apenas para terminar.

A senhora fez uma declaração que foi reproduzida pelo Estado de S.Paulo, no ano de 2012, de que Abreu e Lima são erros com que se aprende e que não se podem repetir. Foi um erro? Se foi um erro, quem foram os responsáveis por esse erro? A senhora disse que o planejamento financeiro está sendo seguido. Acontece que o planejamento estourou, o planejamento inicial, e muito. Quem foram os responsáveis? Que procedimentos estão sendo adotados para se verificarem os eventuais responsáveis por esse erro administrativo clamoroso?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Sr. Presidente, Srª Graça Foster, em primeiro lugar, eu quero fazer um cumprimento especial à Srª Graça Foster, porque é motivo de muito orgulho para o povo brasileiro, para as mulheres brasileiras ter a maior empresa do Brasil presidida por uma mulher de tamanha competência, de tamanha firmeza e de tamanha transparência nas suas atitudes.

Parabéns!

Esse é um reconhecimento que eu tenho certeza de que o povo brasileiro lhe faz, inclusive os Senadores da oposição, que estão tentando, a todo momento, encontrar mecanismo para fazer subirem os pontos do Aécio Neves, também reconhecem na senhora essa qualidade.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Eu quero que as ações da Petrobras voltem a subir, sobretudo.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vamos lá.

Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – E com certeza, com os números que vou mostrar aqui, Senador Aloysio, e se V. Exª tiver a paciência de ouvir, vai mostrar que a Diretoria, sob a presidência da Presidenta Graça Foster, não tem feito outra coisa a não ser contribuir para a nossa Petrobras ser cada vez mais forte e competitiva no mercado internacional.

Vejamos só.

O PSDB sempre fica irritado quando a gente faz comparações de números, mas o fato é que a Petrobras cresceu muito mais de 2002 para cá.

Em 2002, a Petrobras tinha um valor de mercado de US$30 bilhões. Em 2012, esse valor foi para US$260 bilhões.

Aí eu pergunto: que diretoria, que gestão perdulária é essa que consegue fazer tamanho crescimento, tamanha proeza?

Em 2002, a receita da Petrobras era de 69,2 bilhões. Em 2012, essa receita subiu para 281,3 bilhões.

Em 2002, o lucro líquido da Petrobras era de US$8,1 bilhões. Em 2012, esse lucro chegou a US$21,1 bilhões.

E os investimentos da Petrobras que em 2002 foram da ordem de US$18 bilhões, em 2012, chegaram a US$84 bilhões.

Ou seja, são números incontestáveis de que o trabalho é feito com muito esmero pela diretoria, desde 2002 para cá. E eu, sinceramente, não acho que seja aceitável que seja uma direção pautada apenas pelo clientelismo político. Acredito que há, sim, atitudes que devam ser observadas a tempo, investigadas, como bem colocou a nossa Presidente, de que onde haja pessoas que agem incorretamente, essas pessoas têm que responder, sim. A Polícia Federal está investigando – tem que investigar –; o Ministério Público está fazendo novas revelações, e acho que onde haja uma pessoa que age contrariamente àquilo que é o princípio da empresa e principalmente buscando enriquecimento próprio, buscando se aproveitar, tirar proveito próprio da situação, essa pessoa tem que responder pelos seus atos.

Mas temos que separar uma coisa da outra. A compra de Pasadena foi vantajosa ou não foi vantajosa? E aí, Presidenta Graça Foster – não tenho autoridade para isso e quero que a senhora entenda a minha colocação –, acho que há até um excesso de zelo da parte de V. Exª ao dizer que o negócio não foi bom agora. Sabe por quê? Porque Steve Jobs já disse que é muito fácil a gente ligar os pontos olhando para o passado. É muito fácil a gente avaliar hoje uma decisão que foi tomada com base nas melhores consultorias feitas naquele momento.

Por isso, se hoje esse negócio se aparenta não atraente, acho que a gente tem que fazer esse recorte: hoje ele pode parecer não atraente, mas naquele momento em que o Brasil tomou essa decisão, através do seu Conselho, pautado pelas informações que teve, tomou a decisão firme, correta, porque via viabilidade.

A empresa é uma empresa competitiva, que estava buscando ampliar o seu mercado nos Estados Unidos. Por que a gente vai ter vergonha de assumir isso? Qual o problema? Se deu errado, dá errado nos negócios. O Eike não tomou um tremendo prejuízo há pouco tempo porque fez alguns cálculos errados? Isso acontece, faz parte do mercado. Agora dizer que simplesmente foi um mau negócio, acho que não fica devidamente explicado, porque, senão, joga no fogo, joga aos leões quem tomou essa decisão, quando, na realidade, teve consultoria para isso. Os próprios conselheiros – vejo aqui conselheiros renomados do mercado e não do mundo da política, conselheiros do mercado como o Sr. Gerdau – têm posicionamento de que ainda que algumas informações não fossem precisas, o negócio foi pautado exatamente porque havia viabilidade. O Citibank mostrou isso. As várias consultorias feitas apontaram para a viabilidade do negócio.

Então, o que vejo nesse sentido? Querer brincar de profeta do fato consumado é muito fácil. Dizer hoje que aquelas pessoas que tomaram aquelas decisões, com aquelas consultorias em mãos, tomaram uma atitude errada, perdulária, eu não posso afirmar isso. Porque eram pessoas que estavam tomando decisões a partir das informações que tinham em mãos e que foi fruto de um conselho que se reuniu para isso. Agora, sinceramente, se houve esse excesso de zelo de tornar público, que é inclusive ao que a oposição hoje está-se apegando, porque diz que havia informações desencontradas por conta das duas cláusulas postas, essas questões podem tranquilamente ser debatidas com total transparência.

Em relação ao que a Polícia Federal está investigando, pessoas que foram presas, pessoas que tiveram dólares e dinheiro encontrados em casa, essas pessoas precisam, sim, responder por seus atos.

Nós temos que ter uma atitude de total responsabilidade de dizer que a nossa Petrobras é competitiva, sim. Ela aumentou, em muito, a sua prospecção, a sua produção. Ela aumentou, em muito, o seu valor. E não há por que a gente fazer aqui aquele jogo de quem quer a Petrobras desvalorizada para favorecer as concorrentes que querem, amanhã ou depois, vir colocar preço abaixo. E eu digo mais: Pasadena, eu acho que ela não tem que responder hoje quanto vale não.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Para concluir, Senador.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Ela tem que responder quanto ela produz hoje, quanto ela vai continuar produzindo, dia a dia, quantos mil barris por dia e quantos anos ela vai demorar para ter o seu investimento devolvido a partir de produção, porque foi isso que o Brasil fez. E se, de lá para cá, veio o pré-sal e mudamos a nossa estratégia, nós temos que fazer esse diálogo com a sociedade. Eu tenho certeza de que a sociedade brasileira, consciente que é, solidária que é, saberá, sim, estar com a Petrobras e, principalmente, com a Presidenta Graça Foster, que tem se conduzido de maneira irrepreensível na Presidência da nossa Petrobras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Anibal Diniz.

Último orador inscrito neste bloco, Senador Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Quero cumprimentar os Presidentes, Senador Lindbergh e Senador Amorim, das duas comissões – Assuntos Econômicos e Fiscalização e Controle –; cumprimentar a minha querida Presidenta Maria das Graças Foster, competente, digna, honesta e que representa, efetivamente, uma companhia com os empregados que têm, com gente também digna e gente que honra o nosso País tecnologicamente, sob o ponto de vista de gestão, administrativamente, e uma empresa que tem, acima de tudo, governança, seriedade no trato dos seus negócios. Evidentemente, acontecimentos episódicos não podem refletir, de maneira nenhuma, numa empresa que tem uma grande história e profissionais exemplares e que podem atuar em qualquer companhia de petróleo do mundo.

Presidenta Graça, o primeiro comentário que eu gostaria de fazer é com relação ao desempenho da empresa. Eu tenho acompanhado os esforços da Petrobras, especialmente no que se refere ao aumento da produção. Se hoje nós praticamos preços defasados, a chave é a produção. E eu sei o esforço que foi feito em 2013, quando nove plataformas foram colocadas em operação, mostrando exatamente o esforço da direção da Petrobras e dos seus empregados, no sentido de compensar essas defasagens, aumentando a produção, que vai chegar em 2020 a 4,2 milhões de barris, eu não tenho dúvida nenhuma, porque a Petrobras tem uma política ousada de investimento. E eu não tenho dúvida nenhuma de que, pela qualidade do seu corpo técnico, nós vamos chegar a essa marca.

Agora, continuam as dificuldades com relação à dita convergência de preços, que, pelo menos, vai ser perseguida, minha querida Presidenta Graça, nos próximos 24 meses – o prezado amigo Afonsinho continua aqui mesmo, aperfeiçoando o imperfeito, dando um jeito, dando um tempo. Essa é uma questão que preocupa muito, Presidenta Graça, até porque eu sei do esforço da diretoria da Petrobras, uma diretoria técnica, competente, sob a sua responsabilidade, no sentido de otimizar os custos, enxugar o custeio, tomar medidas, muitas vezes duríssima, com muita gente reclamando, mas necessárias em função das circunstâncias que a companhia enfrenta.

Eu queria fazer, com base no breve prefácio desta breve fala, primeiro, como é que você está vendo uma área internacional da Petrobras, dentro desse quadro que foi aqui colocado com muita precisão, o pré-sal chegando muito forte, uma reavaliação do planejamento estratégico em função dessa nova realidade, em função da realidade mundial e das decisões de desinvestimento da própria companhia.

A outra coisa que eu gostaria de registrar: refinarias vis-à-vis com etanol, uma vez que o planejamento estratégico da Petrobras prevê a mistura do etanol à gasolina. Portanto essa situação do setor sucroenergético é extremamente preocupante, porque vai impactar diretamente a Petrobras, que já conta com essa produção para ter, inclusive, uma precificação mais adequada além das questões ambientais.

Com relação à Pasadena, eu queria primeiro registrar que Pasadena está no planejamento estratégico da companhia e foi feito em 1999, sobrando óleo pesado. Então, a colocação desse óleo pesado no mercado americano, numa refinaria americana. Então, essa foi uma das decisões que passavam não só por Pasadena, Okinawa e outras refinarias também, Aruba, que chegou a ser analisada. 

Quero registrar também, minha querida Graça, os estudos da McKinsey e Cera, especialmente nas oportunidades de refino no exterior. São companhias, são empresas absolutamente sérias. E também o parecer do Citibank, que eu vi divulgarem na mídia: "Ah, é um parecer com ressalvas." Todo banco faz isso, porque o banco não vai analisar determinados detalhes...

(Soa a campainha.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio Governo/PT - MS) –... que são responsabilidade de quem o contratou. Ele analisa o negócio. Isso foi apresentado com um estardalhaço tremendo, como se tivessem desobedecido às ressalvas de um banco, quando isso é uma prática absolutamente normal num negócio desse tipo.

Outra coisa é o esclarecimento dos números, porque o número que ficou é 42 contra 1,25 bilhão, quando, na verdade, ocorreram – isso está nos livros – na contabilidade US$360 milhões de investimentos, além de estoques, além da trading e outros detalhamentos que você fez aqui na sua apresentação. 

Importante também – e aí, fruto disso e parabenizando pela didática da apresentação muito clara –, só comparar um pouquinho, Graça, os números da refinaria de um horizonte de 2008 para cá...

(Soa a campainha.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio Governo/PT - MS) –... porque quando aparece o shale gas e com os impactos no óleo leve, como a refinaria se comportou e os números dessa refinaria diante, por exemplo, de outras refinarias que estão sendo construídas no mundo: da Saudi Aramco com a Total, na Arábia Saudita; da Saudi Aramco com a Shell, nos Estados Unidos, da própria Sinopec, na China. Enfim, projetos para que tenhamos uma ideia mais ou menos. Fala-se muito da Abreu e Lima, mas quais são os números hoje praticados também nessas novas refinarias pelo mundo? 

E eu queria também fazer dois registros aqui. E como você também foi diretora de Gás e Energia da Petrobras com muita competência, eu não poderia deixar de fazer duas perguntas. Primeiro com relação ao que foi noticiado aqui há poucos dias, sobre compra de turbinas para a usina termoelétrica Nova Piratininga. E nisso que foi reproduzido pela mídia falavam de uma desobediência às ressalvas do jurídico da área de energia, dizendo que se a turbina quebrasse o fabricante não iria pagar, iria simplesmente reembolsar 15% do valor, o que é uma informação absolutamente desconectada no contrato, porque estão misturando quebra de turbina com indenização ou um ressarcimento por um eventual não desempenho dentro das normas contratuais. 

E o segundo ponto, a questão da revisão pelo fabricante unilateral das garantias de contrato, dando a entender que essa era a vantagem do fabricante, quando, na verdade, é o contrário, é uma obrigação do vendedor corrigir os valores de performance...

(Soa a campainha.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio Governo/PT - MS) –... para as condições em que aquelas máquinas vão operar.

E eu gostaria de ouvir sua opinião, como uma pessoa que conhece muito bem esse assunto.

E, para concluir...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Para concluir.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio Governo/PT - MS) – Eu tinha outras perguntas aqui. Para concluir, também, Graça...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Sei que V. Exª é da área, mas...

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio Governo/PT - MS) –... um resumo rápido sobre a área de Gás e Energia os resultados da área de Gás e Energia, um segmento que foi implantado num momento difícil, que foi o racionamento de energia, que provocou inicialmente perdas na área de Gás e Energia da Petrobras, porque no racionamento o mercado encolheu 25%. Quando o racionamento terminou, em 2002, os números passaram a ser os de 1998 e depois, de 2005 a 2006, realmente o mercado começa a se recuperar e a área de Gás e Energia começa a ter um bom desempenho, inclusive aquelas usinas que foram projetadas para comercialização no mercado livre, no mercado spot, que a gente chama de merchant... Então, eu queria também aproveitar...

(Soa a campainha.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco Apoio Governo/PT - MS) –... esta oportunidade para ouvir da Presidenta da Petrobras, que foi Diretora de Gás e Energia, também uma palavra rápida sobre isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Delcídio.

Com a palavra, a Presidente da Petrobras, Maria das Graças Foster.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Obrigada, Presidente da nossa Mesa, Senador Lindbergh.

Deixe-me achar aqui onde foi que parei.

Bom, vou aqui fazer a resposta à pergunta do Senador Flexa Ribeiro com relação às aquisições da época. A gente tem, como mostrei naqueles eslaides, duas épocas, pelo menos três épocas distintas. Bem no início, 2004, as margens estavam baixas – 2001, 2002, 2003, 2004. Isso é assim, a indústria do petróleo, em diferentes atividades, tem seus ciclos de mais ganho e de ganhos menores.

Então, as aquisições às quais o senhor se referiu, algumas das quais anotei aqui, de 2005 a 2007 foi exatamente o que se chamou a era de ouro das margens no refino. Nós, Petrobras, Exxon, Shell, somos uma empresa integrada. Então, tem hora em que a coisa fica mais difícil para um lado, você ganha dinheiro no outro. Mas, nos Estados Unidos, devido ao consumo absurdo que existe de combustível, há muitos refinadores, unicamente refinadores. Então, houve aquisições de 2005 a 2007 do refino em que, devido às altas margens, os valores pagos, o capex e por barril foram mais altos. E, antes da subida das margens, aconteceu um fenômeno oposto. Então, quando Astra e Crown fizeram negócios de refino, as margens estavam mais baixas; em 2005, 2006, 2007, as margens ficaram mais altas, e aí a Petrobras pagou mais. E o contrário também é verdadeiro, outras empresas, como Valero, que, se não me engano, o senhor citou, também tiveram pagamento mais alto, por conta de margens também mais altas. 

Então, a gente tem que olhar a complexidade, o momento da aquisição, a complexidade do refino.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Há diferenças de complexidade. Há refinarias que são mais complexas – complexo aqui não é mais difícil. São refinarias mais complexas, com unidade de coque, com unidade HDT, que faz o tratamento, que dá um petróleo e recebe um petróleo com uma diversidade maior do mix de petróleo e que entrega produtos mais limpos. Nas nossas refinarias no Brasil, não essas novas, mas as anteriores, nós tivemos que aumentar a complexidade delas para poder atender ao diesel 10, a gasolina com 50% ppm de enxofre. São momentos diferentes; a gente tem que tomar bastante cuidado quando está comparando a complexidade de refinarias.  

Posso conversar com o senhor mais tempo sobre isso. A minha especialização é na área de exploração e produção, mas a gente pode conversar um pouco mais.

O Exmº Sr. Senador Eduardo Amorim, aqui à mesa, coloca de uma forma também bastante adequada e justa, a preocupação de que parecia que a Astra teve os passos mais bem medidos, mais cuidadosamente planejamentos do que a Petrobras. A área internacional, e eu tenho que ter muito zelo por isso, foi quem conduziu e liderou o processo. Houve participação, sim, da área do abastecimento, mas não é porque o ex-diretor hoje está preso que a gente vá colocar agora tudo na conta do Paulo Roberto – não seria correto. Ele teve uma participação porque a área de abastecimento, a área do refino, como várias áreas da companhia tiveram participação. Os passos da Petrobras foram administrados. Nós tínhamos muitos direitos sobre a Astra, isso custou as cláusulas de Marlim e as cláusulas de Put Option. Essa é a diferença. Você quer direito demais, você paga mais. Essa é a condição.

Então, eu acredito, sim, eu não estava na diretoria a essa época em que foi feita a aquisição da refinaria, mas, pelo que tenho de registro, houve, sim, zelo pelo lado Petrobras e que nós tivemos que pagar por esses poderes maiores da Petrobras.

Com relação à refinaria em Sergipe – eu não sei se foi uma pergunta que o senhor colocou, mas foi um comentário que fez –, de refinarias das quais a Petrobras manifestou oficialmente que não tinha o menor interesse nessas refinarias mais simples, porque nós estamos trabalhando com refinarias mais complexas. Então, nós dissemos e deixamos claros ao solicitante que a Petrobras não tinha interesse em fazer acordo de tipo nenhum, colocamos por escrito: Petrobras não tinha interesse em memorando de entendimento nenhum e não seria parceira na construção dessas refinarias.

Isso foi claramente escrito, posto em carta e entregue ao ex-diretor.

Com relação – aí eu me refiro ao Exmº Sr. Senador Randolfe Rodrigues, que está aqui – às cláusulas, como o senhor colocou, Exmº Senador, cláusula Marlim não é uma cláusula usual, é uma cláusula que assegurava a rentabilidade tanto para a Petrobras quanto para a Astra, se fizesse o revamp. Já me antecipando à pergunta que me foi feita: esta cláusula da revamp fazia parte do contrato – ela fazia parte do contrato. 

O usual, a cláusula de Put Option... As duas cláusulas faziam parte no shareholders' agreement, nos contratos de compra e venda, acordo de acionista, contratos de compra e venda, faziam parte. Não foram levadas ao Conselho de Administração em nenhum documento e não foram verbalizadas na apresentação. Não estavam escritas e não foram verbalizadas.

A cláusula de Put Option é comum, mas é preciso mostrar a sua equação de formulação. Toda cláusula de Put Option existe um price, existe um preço, que é um put price. Então, Put Option, put price, as duas coisas juntas. Isso precisava ter sido mostrado com a clareza que o assunto exige.

O conselho aprovou um bom negócio naquele momento: 50% de Pasadena, sem nenhuma consideração a respeito da possibilidade de comprar os outros 50%. Naquele momento, o que foi apresentado ao conselho justificou a aprovação. Justificou olhar para aquele momento e dizer sim, que, naquele momento, foi um bom negócio.

O tempo transformou, e não foi só por causa do pré-sal. As margens desceram, transformou o projeto em um projeto que não recuperará, tem baixa probabilidade de recuperação do investimento. Tanto é que, nos balanços, nos finais de ano, quando a gente faz o nosso resultado, aparece lá uma baixa do valor do resultado da Petrobras, que é o impairment – o.k.? 

SBM. Nós fizemos uma comissão de apuração dentro da Petrobras, e digo: não fui eu que criei comissão de apuração interna. Comissão de apuração interna é uma prática comum da Petrobras, ao longo de muitos anos – comissão de apuração interna.

SBM, nós entendemos que era importante fazer uma comissão de apuração interna porque um dos nossos diretores havia sido citado em um documento anônimo. Então, nós decidimos imediatamente, assim que saiu a notícia na imprensa, eu conversando com o diretor da área de exploração, Diretor Formigli, ele abriu imediatamente uma comissão de apuração interna. Nós fizemos um trabalho bastante grande. Eu não fui, mas a comissão esteve na Holanda, fez uma apuração grande, gerentes executivos são ligados aos diretores, e nós, dentro daquilo que é atribuição da Petrobras, não identificamos nenhuma prática deletéria à companhia. É um relatório com muitos anexos, e nós encaminhamos aos órgãos de controle.

Nós não somos a Polícia Federal. Nós não somos CGU, TCU, Ministério Público. Nós temos ações limitadas. Dentro daquilo que é processo da companhia, nós não identificamos nenhuma prática que pudesse causar danos à companhia, mas encaminhamos o relatório Mônaco. Nenhum dos diretores ou profissionais da companhia foram a Mônaco acompanhar, acho, o evento de Fórmula 1, não é isso?

O acordo do gasoduto Urucu-Coari-Manaus, ainda respondendo ao Senador Randolfe Rodrigues: quem viveu Urucu-Coari-Manaus como eu vivi, e vivi cada metro daquele gasoduto, sabe o quanto custou desenvolver todos aqueles trabalhos de engenharia no seio da Floresta Amazônica. Os desafios foram muito maiores do que imaginamos. Tivemos um atraso de menos de um ano em uma obra espetacular, 700 km de gasoduto com mais oito ou nove ramais.

Foi um trabalho muito intenso em que mudamos as práticas todas de um determinado trecho, o trecho B-1, e tivemos um resultado excepcional. Trabalhamos na chuva, somos uma empresa offshore, e temos estado com o TCU, respondendo, apresentando planilhas, discutindo, dando evidências, e aguardamos a manifestação do TCU, que ainda não deu um pronunciamento definitivo.

Sr. ilustre Senador José Agripino Maia, muito obrigada por suas perguntas. Tenho sido chamada por nossos colegas de trabalho... quando se trabalha 35 anos dentro de uma companhia, quando você entra em uma companhia como estagiária, você encontra muitas pessoas em muitos lugares: nos elevadores, na feira, no supermercado, para todos os lados em que se vai. E as pessoas querem, sim, informações, querem saber o que está acontecendo, em especial, com a última revelação sobre o nosso ex-Diretor. Isso cria muita tristeza, muito constrangimento dos nossos colegas. Quando você vem lá das bases da estrutura, você não vive no mundo só da Diretoria; você tem um mundo muito realista, e a cobrança é muito grande, você está no cinema e alguém te cobra.

O que acontece? O que eles querem ver – aqui não vou me posicionar em relação à CPI, não tenho conhecimento técnico para falar sobre ela – é que nós coloquemos em marcha os princípios e as regras corporativas da Companhia, que já existiam, a diferença da implantação do programa anticorrupção, que foi elaborado na gestão anterior e que aprovamos há menos de oito meses ou dez meses. Todos os demais procedimentos, a menos da gerência de Controladoria, já existiam. Eles querem ver esses programas em marcha.

Enfim, Sr. Senador, não uso e não concordo com a palavra que o senhor colocou "esquema" Pasadena. Como eu disse, somos uma empresa hoje, em números redondos, de, pelo menos, mil projetos. Pelo menos, mil projetos em execução. Pasadena é um projeto concluído. Já concluímos milhares de projetos. Pasadena, naquilo que se referia a 50%, foi um bom projeto à época, que se transformou em um mau projeto. Por isso, não posso generalizar de forma alguma.

Todos nós, Diretores, Presidentes da Companhia ou Conselho de Administração – sou Conselheira e Presidente da Petrobras – pagamos com o nosso bolso tudo aquilo que fazemos na Companhia. Somos responsáveis pessoa física. Então, o senhor tem toda razão em que, se não fosse pela empresa, que é o motivo principal do nosso cuidado, do nosso zelo, temos o dever, como pessoa, de zelar pelos bens da nossa Companhia.

Os processos de licitação da Petrobras seguem exatamente a regra do Decreto nº 2745, que é um decreto muito inteligente, decreto que dá à Petrobras a condição de competir. Hoje, há mais de 60, 70 empresas operando o Brasil, competindo conosco pelos blocos nas licitações. Então, temos a prerrogativa desse decreto, e a Petrobras está sempre fazendo tomada de preços, tomando, no mínimo, três preços.  Então, tudo isso não é uma criação 2003 para cá...

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER –... mas uma prática, no meu entendimento, importante para a nossa companhia.

Quem quer comprar Pasadena? O senhor lembra que as margens estão voltando. E nós temos propostas para a venda de Pasadena, melhores do que as propostas que foram colocadas meses atrás. Entendemos que, neste momento de grande discussão sobre Pasadena, em que temos, há um ano e meio no TCU, uma pauta cheia, no TCU, sobre Pasadena – CGU, Ministério Público, TCU –, que não seria uma boa prática que nós desinvestíssemos em Pasadena. Essa melhor oferta que nós temos não cobre o que pagamos por Pasadena, mas temos uma proposta melhor do que a proposta que nós tínhamos meses atrás, porque as margens saíram daquele vale em vermelho e estão subindo. Não sabemos até quando, depende muito de quão aquecida vai estar a companhia americana para que aquele hub possa se tornar efervescente, como foi anos atrás. 

Senador Aloysio Nunes: interessados em Pasadena. Senador, eu acabei de dizer que temos interessados. Decisão nossa, da Diretoria: Pasadena está fora do pacote de desinvestimentos porque – se os senhores nos fazem a pergunta e têm a dificuldade natural de compreender esse processo – não seria interessante agora que isso passasse para outras mãos.

O investimento Petrobras...

Não, há outra pergunta que o senhor colocou, que quero aproveitar aqui, Senador José Agripino. Essa participação de 30%, que nós temos obrigação, não aparece ainda nos nossos investimentos. Lá na ponta da nossa curva de produção, em 2020, vai entrar Libra, lá na ponta, primeira produção grande de Libra. A gente já começa a produzir Libra em 2016, uma produção menor. Então, os investimentos que temos ainda não repercutem essa condição de Petrobras/operadora/30%. Todos são processos de concessão ou de cessão onerosa. O.k., Senador?

Bem, o processo decisório, voltando para o Senador. Nós temos, nesse processo decisório em interessados em Petrobras, um investimento de Petrobras crescente. O lucro líquido da nossa companhia, ano passado, foi de 23,6 bilhões.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP. Fora do microfone.) – Investimento em Pasadena.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Ah, desculpe. Investimentos da Petrobras em Pasadena.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Em Pasadena.

O SR. MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Total de investimentos hoje...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – E o lucro em relação a esse investimento.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Perfeitamente. Desculpe.

Total de investimento em Pasadena: US$1,25 bilhão. Foi o total. O que se compara? Nós comparamos aos 360 milhões, no mínimo, que Astra pagou à Crown, e aí estamos falando de refino e estamos falando da trading. Com o quê? Com os US$840 milhões, que é o que Petrobras pagou por refino e pela trading.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Presidente, apenas para saber se, além desse preço de compra...

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Isso.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – ... houve mais investimento.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Houve mais investimentos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Isso. Esse total que eu gostaria de saber.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Eu pedi para vocês me corrigirem, eu não estou com o número. Eu acho que foi US$550 milhões. Isso é um investimento relevante ao longo desses anos, desde que adquirimos Pasadena. Agora, eu também disse que aqui, no Brasil, nas nossas refinarias, a depender do que fazemos, nas refinarias, tornando-as mais complexas, capazes de produzir produtos com qualidade melhor, no ano, vai uma média de US$300 milhões – por ano. São números em torno disso, a depender do que se faz. Então, esse investimento continua.

Quando foi que a DE aprovou e quando o Conselho aprovou? Houve uma diferença de dois a três dias entre a aprovação da Diretoria e a aprovação do Conselho de Administração.

Marlim e Put Option, acho que já respondi. Nós temos... O comitê de proprietários é uma oportunidade, para mim, de grande valor. Eu coloquei, numa entrevista do jornal O Globo: eu deveria, mas não conhecia esse comitê proprietário. Eu hoje ocupo também a posição de Diretora da Área Internacional, conheço o acordo de acionistas, e lá não me ative ao comitê de proprietários. A minha preocupação maior naquele momento foi que eu não tinha a informação que o Diretor, o ex-Diretor Paulo Roberto Costa era o responsável, liderava a parte Petrobras desse comitê. Então, veio realmente uma preocupação. Tudo indica que o número de reuniões desse Conselho – nós estamos em um processo de apuração – foi uma ou duas reuniões nesse período, mas eu deveria saber desse comitê e eu não tinha ainda a informação. Corrigindo aqui, do período de 2006 a 2013, o Capex, o investimento na refinaria não foram os US$550 milhões que eu coloquei aqui, mas US$685 milhões.

Confirma para mim se os 300 média/ano daquelas três refinarias é em torno de US$300 milhões. (Pausa.)

O.k. E a RNEST? Sim, a RNEST eu disse que era uma lição a ser aprendida e não repetida. Essa é uma frase dita para todos os projetos na companhia. Quando nós terminamos um projeto e começamos outro à semelhança, existe dentro da companhia, há muitos anos, um processo que se chama Sinapse e esse trabalho tem que ser discutido à exaustação diversas semanas, meses. No caso de Premium I e II, já tem pelo menos dois anos essa discussão e nós colocamos todas as lições aprendidas nesse processo.

A refinaria I, a refinaria II, Maranhão, Ceará, nós estamos praticamente prontos para lançá-las em mercado o pacote completo, já é uma mudança diferente no processo, para uma licitação. Então, quando eu digo bastante orgulhosa que o planejamento financeiro previsto há dois anos e meio para RNEST está seguindo o que planejamos, eu repito que sim, o planejamento feito há dois anos e meio a gente segue linha a linha. Agora, quando o senhor fala que nós saímos – e eu posso colocar – de 2,5 para 18, é uma diferença muito grande e o senhor tem toda razão. Mas a gestão que nós fazemos é para cumprir exatamente aquilo que está planejado e estamos conseguindo fazer.

A média capex das refinarias eu falei US$300 milhões. São US$314 milhões o capex que a gente tem que colocar para manter as nossas refinarias.

Senador Anibal Diniz, que não está aqui presente...

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Oi, Senador. Muito obrigada pelos comentários que o senhor fez, os números que o senhor colocou sobre Petrobras e pela oportunidade de falar dos 50%. À época, à luz do tínhamos, sim, aprovação de todos os conselhos, não houve votação em separado, foi aprovação unânime da diretoria, foi uma aprovação unânime do Conselho que, à luz do que tinha para avaliar e aquelas margens de mercado bastante apetitosas, foi considerado um resultado positivo com o fairness opinion, do Citigroup, que não é obrigado a fazer fairness opinion confirmando Petrobras. Eles são livres para fazer o que fazem. Eles fazem ressalvas e o que disse o Senador... Não sei se foi o Delcídio que falou, mas, sim, é muito normal que haja ressalvas e ressalvas em cima de pareceres. Se o senhor me pergunta: 50% à luz do que foi apresentado ao Conselho, do que estava lá, foi bom para a Petrobras? Naquele momento, sim. Naquele momento, sim. Quando se olha o conjunto, o próprio balanço da Petrobras mostra que nós estamos baixando descontos de investimentos com baixa probabilidade de retorno. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Sobre a produção de Pasadena hoje? Ela tem uma produção...

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Olha, Pasadena hoje, janeiro, foi resultado positivo; fevereiro foi resultado positivo sim; em janeiro e fevereiro deu resultado líquido positivo. Ela opera cem mil barris de petróleo por dia. Nós fizemos investimentos ao longo dos anos para que performasse bem hoje.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Presidente, só para terminar, já interrompemos o seu tempo por duas vezes.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Vou agora fechar.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Agradecemos. Ainda há muitos inscritos.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Desculpe-me.

Vou chegar ao final das suas perguntas, Diretor Delcídio.

Nova Piratininga. A térmica de Nova Piratininga, uma térmica da Petrobras. Existiu um equívoco na interpretação de uma resposta que a Petrobras deixou, com toda a clareza, à imprensa. Performance, eficiência da refinaria. Nós temos um contrato de performance com a empresa Alstom, com todas as outras máquinas, se baixar de 15% existe um valor, eles são obrigados a nos pagar a diferença quando a performance está abaixo do contrato. Quebrou spare parts, quebrou uma turbina, eles têm que recompor 100%. Esse é o ponto.

O trabalho feito pela área de Gás e Energia, desde o ano de 2000 – e o Diretor Delcídio foi o meu chefe, quando ele era diretor, eu fui da área do gás, eu era gerente da área do gás, trabalhava numa outra área da área de gás e energia –, foi um trabalho árduo. Quem está na Petrobras, mas não é funcionário do Petrobras há 30 anos e que há 20 anos não bota o pé na Petrobras, não é isso que estou dizendo, estou dizendo um empregado que está com o pé dentro da companhia, a gente vê determinadas áreas passar determinados apertos e depois fazer recurso, fazer resultado com isso. A área de Gás e Energia é uma dessas áreas.

Nós tivemos no ano de 2007, se não me engano, um resultado líquido negativo de R$1,7 bilhão.

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Fizemos a construção de gasodutos e apuramos resultados no ano de 2011 de R$4,5 bilhões.

Nós temos um resultado líquido positivo e é inquestionável o papel das térmicas a gás hoje, neste momento em que despachamos 8 mil megawatts.

Desculpe, Senador, eu respondo em outro momento todas as suas perguntas.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Obrigado, Presidente.

Vamos continuar o próximo bloco.

Temos inscritos, pela ordem, Senador Pedro Taques, Senador Cyro Miranda, Senador José Pimentel, Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Eduardo Braga.

O Senador Lindbergh distribuiu algumas barrinhas para mantermos a glicemia, mas penso que não há mais.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Eu tenho uma aqui, mas não vou dar nenhum pedaço. 

(Intervenções fora do microfone.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Sr. Presidente, poderia fazer uma pausa, se ela precisar ir ao banheiro ou coisa assim, pois já que está sentada há quatro horas.

É o princípio da dignidade da pessoa humana.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo. PT - AC) – Seria bom providenciar também uma barrinha para a Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Lindbergh só trouxe uma.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Vamos dar cinco minutos de pausa.

(Suspensa às 13 horas e 52 minutos, a reunião é reaberta às 13 horas e 56 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Vamos retomar. Eu disse a Presidente que, caso ela tivesse alguma necessidade, porque é natural que venha nesse momento a hipoglicemia e, como médico, bem sei um pouco desse assunto.

Como disse, ainda temos 16 inscritos. Eu gostaria de salientar e reforças que tenham um pouco mais de objetividade, para que as perguntas não fiquem repetidas e não cansemos, não só a Presidente. Se todos nós pudermos ter mais objetividade, irmos direto aos questionamentos, com certeza, ganharemos muito mais tempo.

O próximo inscrito é o Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Srs. Presidentes, Srª Presidente Maria das Graças, Srªs e Srs. Senadores, vou ser bem objetivo nas perguntas, em razão do adiantado da hora. Eu quero inicialmente parabenizá-la pela sua carreira – 36 anos de Petrobras, começou como estagiária. E quero ressaltar o respeito que eu tenho pelo seu trabalho e pela sua dignidade.

Agora, nós não estamos discutindo pessoas aqui; estamos discutindo uma instituição, que, como V. Sª disse, não pertence a ninguém, pertence ao povo brasileiro. Ninguém criou a Petrobras num só ato. Ela chegou a este momento em razão de várias ações de vários brasileiros.

A senhora disse que não foi um bom negócio a compra dessa famigerada refinaria. Eu gostaria que a senhora respondesse ao cidadão brasileiro que não entende nada desse mercado. Eu não sou especialista nessa área. Eu sou especialista em outras áreas, mas, nessa, eu quero confessar que eu não sou.

Não foi um bom negócio por quê? Alguém engambelou, enganou, algum estelionatário enganou o Conselho e não demonstrou essas cláusulas? Se não foi um bom negócio, ou alguém foi enganado por alguém... Por que não foi um bom negócio? Essa é a primeira indagação.

A segunda indagação: quando essa omissão das cláusulas foi conhecida por V. Sª? Quando a senhora conheceu isso, a data? Muito bem. E quais foram as atitudes que a senhora praticou depois que conheceu que houve uma omissão? E como o diretor responsável por essa omissão foi tratado? O que fizeram com ele?

Muito bem. Nós estamos discutindo não só Pasadena. Nós estamos discutindo a governança da Petrobras. E me parece que esse caso de Pasadena não é um ponto fora da curva, como alguns gostam de dizer. Não é um ponto fora da curva. Parece-me que existem vários pontos, e os pontos já são quase que maiores do que a curva. Quase maiores do que a curva.

Eu não conheço esse mercado, mas gosto de ler relatório do Tribunal de Contas da União. Gosto de ler muitos relatórios.

Vamos falar do caso da Comperj, no Rio, que é uma velha conhecida aqui do Congresso Nacional e do Comitê de Obras Irregulares da Comissão de Orçamento.

Permita-me relatar rapidamente, dentro do meu tempo, alguns casos. Para o contrato de tubovias, entre 2010 e 2011, a Petrobras estimou inicialmente o valor aceitável da contratação, na modalidade de convite – e eu tenho o convite aqui – em R$662 milhões. Em seguida, a empresa aumentou esse valor estimado para R$725 milhões, em uma mal-sucedida tentativa de contratação direta, sem licitação. Eu tenho aqui esse procedimento.

Mais adiante, a primeira estimativa para um novo convite era de R$920 milhões. E, diante da iminente desclassificação de cinco empresas, o valor da estimativa nesse processo foi reduzido para R$837 milhões. E acabaram sendo contratados por R$731 milhões.

O Tribunal de Contas da União, como a senhora sabe, apontou na época um possível sobrepreço, em função dessas estimativas erráticas de R$162 milhões.

Nós não estamos tratando de uma quitanda. Nós estamos tratando da maior empresa do Brasil, que a senhora dirige com muita competência. Quero reconhecer isso.

Como uma empresa desse porte comete erros dessa ordem?

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – E continuo: hoje, essa inconsistência de preços mais a gestão inadequada da obra levaram a um atraso de mais de um ano do cronograma e a uma estimativa de prejuízo potencial de R$243 milhões.

No dizer da Ministra Relatora, essa contratação é desastrosa e injustificada. E a senhora aqui disse que tem uma boa relação com os órgãos de fiscalização – a Petrobras, desculpe.

Não é isso que os relatórios do Tribunal de Contas da União indicam. E eu tenho os relatórios aqui. Posso citar inclusive as páginas.

Uma empresa desse porte, como comete erros dessa ordem?

Continuo: mas isso não é o mais grave. O mais grave é o caso de terraplenagem. Repito: terraplenagem. Nós não estamos aqui falando de construção de foguetes espaciais. Não estamos aqui falando de perfuração de petróleo no mar. Não estamos falando de pré-sal. Terraplenagem, qualquer prefeitura do Brasil faz, qualquer prefeitura.

Muito bem. Um serviço que é rotineiro, como nós todos sabemos.

Pois bem, a pretexto de reduzir os riscos das empresas contratadas, a Petrobras criou a figura da verba indenizatória ao contratado – eu gostaria de entender qual é a natureza jurídica desta verba indenizatória –, ressarcindo os dias em que ele não trabalha na obra, como quando chove, por exemplo.

Por que isso? Eu gostaria de entender essa lógica. Não estou brincando. Isso está no relatório do Tribunal de Contas.

O valor contratual dessa verba de chuva chegou a R$454 milhões. Quatrocentos e cinquenta e quatro milhões de reais, dentro de um contrato de terraplenagem – não é a construção de plataforma – de R$1,2 bilhão, ou seja, quase um terço.

            (Soa a campainha)
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Já vou terminar, Sr. Presidente.

Na metade da execução desse contrato, a Petrobras chegou a pagar mais em indenização por equipamentos parados do que por serviços efetivamente realizados, segundo o Tribunal de Contas da União. Esse é o Relatório nº 2, de 2010, item 58.

E continua: ao final de todas as apurações, usando de todos os argumentos possíveis em favor da empresa, lançando mão de todas as possibilidades inimagináveis de desconto, o prejuízo, segundo o Tribunal de Contas, foi de R$76 milhões.

A pergunta que eu faço, para encerrar: esse caso da refinaria nos Estados Unidos é um ponto fora da curva?

Nós não estamos tratando só desse caso, eu leio os relatórios do Tribunal de Contas, que mostram a total falta de competência – competência! –, falta de zelo com a coisa pública nesses casos. Citamos dois casos, poderíamos citar Abreu e Lima, poderíamos citar outros casos, mas, em razão do tempo.. E mais uma vez expressando respeito a sua carreira e a sua dignidade, me parece que esse não é um ponto fora da curva. Estão tratando a Petrobras como uma quitanda. E a Petrobras não é uma quitanda.  

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O próximo orador inscrito é o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente desta Comissão, Senador Lindbergh Farias, Senadora Eduardo Amorim, Srª Presidente Maria das Graças Foster, a quem tenho uma estima muito grande, pela funcionária de carreira dessa empresa respeitada e competente. Tenho certeza que o seu coração, nesta hora, sangra. Sangra pelo amor que tem a essa companhia, por ver o que esta grande empresa está passando.

Mas, aqui, precisa-se de um esclarecimento para o público que não conhece muito os meandros técnicos. A Presidenta alegou a que a oposição quer destruir a Petrobras, no intuito de jogar a opinião pública contra a oposição. "Querem destruir a imagem da estatal." Ora, essa é uma manobra e, de última hora, mudaram o seu discurso.

Quero relembrar que esse assunto, Srª Presidente, veio à tona através da Operação Lava-Jato, feita pela Polícia Federal, e não pela oposição. A Polícia Federal, que, como foi dito aqui, não é do Governo, é independente.

Quem atestou e assinou como Presidente do Conselho a compra de Pasadena, sem saber cláusulas, também não foi a oposição. Quem indiciou e prendeu o Diretor da Petrobras Paulo Roberto Costa, que foi Diretor por oito anos, também não foi a oposição, que é hoje considero o homem-bomba pela imprensa. Quem tem doleiro envolvido, lavando, segundo a imprensa, mais de R$10 bilhões, não é a oposição.

É demais a Presidente subestimar a capacidade dos brasileiros de querer esclarecer o porquê está dilapidado o patrimônio da Petrobras. Devia a Presidente ficar constrangida a fazer essas afirmações.

Quem teve envolvimento em suposta sociedade com o doleiro Alberto Youssef, chamado de Beto pelo ex-Vice Presidente da Câmara André Vargas, não foi a oposição. Por que o Presidente Lula disse estar errada a Presidente Dilma ao dizer que ela deu um tiro no pé ao levar o assunto ao Planalto? Deu ordem ao Partido para ir com tudo contra a CPI.

A estratégia era outra, Presidente. Era isolar o Palácio e deixar que a Petrobras, a senhora ficasse se defendendo até o momento em que alguém da companhia fosse demitido, degolado para dar uma demonstração ao pública de seriedade.

Quando foi dito que faltou ética e a senhora disse que não, faltou sim, Srª Presidente. Falta ética quando há desleixo com a coisa pública, com o patrimônio público. Falta ética quando há tantos desvios de numerários e tantas autoridades sabem e autorizam. E só veio a público quando a Polícia Federal entrou em ação. E se a Polícia Federal não tivesse investigado, varreriam isso para debaixo do tapete?

Agora, eu pergunto, no todo, no geral, uma única resposta: será que o mercado financeiro está errado em avaliar a Petrobras em 45% do que vale hoje? Isso é obra da oposição? Ela era a 12ª; hoje é a 120ª. E os trabalhadores que acreditaram, investiram seu Fundo de Garantia e têm seu dinheiro e têm seu dinheiro lá embaixo?

Se cresceu 27,5%...

(Soa a campainha.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) –... estando tudo certo, com um futuro promissor, o barril do petróleo, que saiu de 2002 de US$26,5 e hoje vale US$98,3 – 275% de aumento! – , isso responde à pergunta quando alguém diz o "crescimento do faturamento"? Uma das causas é essa.

A senhora deixaria ficar quase seis anos sem aumentar o preço dos combustíveis, causando um prejuízo de R$53 bilhões entre 2006 e 2009... Perdão, entre 2003 e 2013?

É correto quando se diz que parte do dinheiro de Pasadena foi para a compra de estoque? Se considerarmos o barril de petróleo a US$80,00, que foi a média no período de 2006 a 2009, a diferença entre valores...

(Soa a campainha.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) –... equivaleria a um estoque de quase 12 milhões de barris ou 120 dias da produção da refinaria de Pasadena. Nenhuma refinaria, é lógico, trabalha com esse nível de estoque. A Opep inclusive opera com estoque médio de dois milhões de barris/dia.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Cyro, para concluir. Estamos entrando no oitavo minuto e ainda há muitos inscritos.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Portanto, para concluir, se tudo, tudo está certo, por que o valor dessa empresa com tanto futuro está nesse nível?

 Acredito que há algo de errado no reino do petróleo brasileiro. O petróleo é nosso, mas a Petrobras parece que é do PT. Tem solução? Tem, sim. Tem muita solução. A empresa já foi viável, é viável e vai ser viável. É só tirar a ingerência do PT na administração, pois se tivermos mais anos com essa ingerência, Srª Presidente, aí sim, não sobrará pedra sobre pedra. 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – O próximo orador inscrito é o Líder do Governo no Congresso, Senador José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT - CE) – Sr. Presidente desta reunião, Senador Lindbergh Farias, Srª Presidente da Petrobras, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero começar registrando a forma como a Petrobras é administrada e é conduzida. Quem tem o cuidado de analisar seu processo de governança chega à conclusão de que é uma das melhores governanças que existem nas empresas brasileiras, sejam elas estatais ou privadas, e também nas empresas internacionais. Só há discordância com essa forma de governança aqueles que ontem tinham um procedimento de esvaziar as estatais e inviabilizar a Petrobras.

Quero também, Srª Presidenta da Petrobras, registrar que nós precisamos esclarecer melhor a questão das licitações da Petrobras. V. Sª fez referência ao Decreto nº 2.475, de agosto de 1998, que foi feito pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso, por compreender que uma empresa desse porte precisava de um tratamento diferenciado para enfrentar a concorrência internacional, que é muito desigual. Por isso, todas as licitações da Petrobras são feitas à luz de um instrumento legal, feito por aqueles que hoje condenam as licitações da Petrobras. Mas o melhor exemplo são as avaliações feitas e a forma transparente como a Petrobras tem feito as suas licitações. E são contra esse decreto aqueles que ontem o assinaram porque esperavam uma concorrência desleal que inviabilizasse a nossa Petrobras.

Quero também, Srª Presidenta, registrar a necessidade que temos de esclarecer melhor o preço de Pasadena. Aqui mesmo V. Sª ouviu e viu vários Senadores falando no preço de 42,5 milhões, e são pessoas muito bem informadas. Para a população, para os acionistas, nós precisamos esclarecer melhor o preço de Pasadena, que foi US$360 milhões na primeira fase e não, US$42,5 milhões, como historicamente tem sido repetido nas audiências públicas, nos debates e na imprensa. Esse item, nossa Presidenta, nós precisamos esclarecer mais, para que a sociedade tenha clareza de quanto custou a empresa e como foram compostos os seus valores.

E digo isso, Srª Presidenta, porque uma mentira repetidas várias vezes termina levando pessoas de boa-fé, como os nossos Senadores, a dizer que o preço da preço da Pasadena foi R$42,5 milhões, quando, na verdade, V. Sª aqui expõe e demonstra que a composição dos custos foi em torno de US$360 milhões. E faço isso por quê? Desde ontem, o Estado de Minas Gerais, através da sua maior estatal, a Cemig, tem uma publicidade na praça, em rádio, jornal e televisão, esclarecendo aos consumidores de energia do Estado que o reajuste de 14% que a Cemig está aplicando na sua conta de luz, só está fazendo porque o Governo Federal assim determinou através da Aneel. Mas não diz que o pedido da Cemig à Aneel foi de 29% para vigorar neste momento. Diz também, nos debates, que os 14% são duas vezes e meia a inflação de 2013. E é verdade! A inflação de 2013, para chegar a 14%, é duas vezes e meia, mas não diz que essa empresa tinha pedido 29%.

Por isso, Srª Presidenta, para que a mentira não se repita e se torne verdade, inclusive entre a ampla maioria de pessoas de boa-fé, como são os Senadores que aqui afirmaram que o preço de Pasadena foi de R$42,5 milhões, vamos esclarecer, como precisamos esclarecer também o reajuste da energia no Estado de Minas Gerais. Eu espero que o Governo Federal tenha o cuidado de responder isso, porque não é correto essa matéria que se está veiculando, desde ontem, em rádio, jornal e televisão, como se faz hoje com a nossa Petrobras.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Próxima oradora inscrita é a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Presidente.

Quero cumprimentar não só a Presidente, querida Graça Foster, que está aqui, mas também todos os diretores, os trabalhadores e trabalhadoras da Petrobras que a acompanham. Eu não pude ficar a audiência toda aqui – estava em outra audiência tratando de uma questão do Ipea –, mas já tenho mais ou menos o panorama. Sei que muitas questões técnicas foram levantadas e não quero exatamente levantar, até para não ser repetitiva, as questões técnicas. Mas quero debater a política porque, na minha opinião, a Presidente da Petrobras está aqui por uma questão política, não por outra; não por outra. Infelizmente, ações de corruptos, de quadrilhas mal-intencionadas, de pessoas mal-intencionadas têm em todos os lugares, absolutamente em todos, seja no Governo Federal, nos governos estaduais, municipais, na Petrobras, na empresa de energia privada, na pública, em todos os lugares.

Há de se diferenciar, entretanto, senhoras e senhores, aqueles que querem de fato cessar essas ações ilegítimas, criminosas, ilícitas, daqueles que, se aproveitando dessas ações, querem comprometer ou jogar na lata do lixo empresas tão importantes como a Petrobras. É por isso que eu falo da política. Não tenho dúvida nenhuma: não estamos discutindo tecnicamente.

Tecnicamente não se discutiu aqui a Petrobras no ano de 2009, quando houve uma CPI que analisou uma série de questões que estão sendo debatidas hoje. Entre essas questões, eu poderia citar os royalties, ao ponto, Senador Lindbergh, de o relatório da CPI colocar um gráfico, um quadro em que se mostrava como foi a distribuição. Pegou-se como exemplo – embora tenham sido enviados vários enviados, pela empresa, em relação aos patrocínios – o Nordeste, ajuda ao São João do Nordeste. Aí colocou-se prefeitura por prefeitura, partido por partido e quanto foi que cada um recebeu percentualmente. E está aqui. Mas, naquela época, foi um escândalo! Era o Governo do PT, dos partidos aliados botando dinheiro para si! Está aqui o quadro. Olhem aqui. O DEM, que era PFL, que, no ano de 2005, havia recebido 12% de patrocínio, recebeu 22% em 2009. O PT, que em 2005, havia recebido 35%, prefeituras do PT – não estou falando de partido, prefeituras –, recebeu, em 2009, 23%. Então, não era técnico, Senador Casildo, não! É uma questão política! E, quanto mais próximos das eleições, mais se produzem discursos como aqueles que nós ouvimos aqui: "É uma gestão temerária! É não sei o quê!" Eles dizem isso porque não têm a coragem nem a condição de enfrentar o verdadeiro debate político. E o verdadeiro debate político qual é? Lá, em 2006, logo depois da CPI de 2009... Parece até que querem estabelecer, no Brasil, um ciclo: 2009, 2014, isto é, a cada cinco anos, uma CPI; depois, outra CPI, com as mesmas coisas.

Abreu e Lima. Vejam qual foi a conclusão da CPI:

O conjunto de indícios de irregularidades apontados pelo TCU nas obras da Refinaria Abreu e Lima, depois da análise empreendida pela CPI, mostrou-se inconsistente. Em face dessa constatação, reputamos desnecessária a adoção de providências adicionais concernentes a essa investigação".

E, a seguir, elogia a fiscalização do TCU, mostrando o quão importante é a fiscalização daquele Tribunal, não só para dar transparência, mas também para mudar métodos, aperfeiçoando-os sempre mais.

Então, não tenho dúvida nenhuma do que está em jogo. O que se quer fazer é jogar com o nome dessa empresa, que não é de A ou B, mas do Brasil, de todos nós. E para quê? Para mudar aquilo que, até hoje, eles não engolem: a mudança do marco regulatório do petróleo, o pré-sal, descoberto em 2006, que não tem mais o regime de concessão, mas o de partilha. E esse regime é bom para quem? Esse regime é bom para o povo brasileiro, para a educação, para a saúde. É bom para isso! É isso que está em jogo.

Mas eu acho que Petrobrax... Eles já viram como o povo trata. A Petrobrax não durou uma semana! Quando se lançou a tal da Petrobrax, ela não suportou uma semana e caiu. Então, eu prefiro ficar com a Petrobras. A Petrobras da partilha; a Petrobras da transparência.

O que nós temos de entender aqui é que – e faço um apelo – eleição vem e passa. O Brasil é um só; o povo é um só. Então, quem ganha com o fortalecimento da Petrobras não é o governo A ou B; é o povo brasileiro.

Obrigada.

Parabéns, Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Obrigado, Senadora Vanessa Grazziotin.

Com a palavra o Líder do Governo no Senado, Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Sr. Presidente, Srª Presidenta da Petrobras. Drª Graça Foster, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, primeiramente, quero destacar o reconhecimento de todos os Senadores que até aqui falaram, sejam da situação, sejam da oposição, com relação à carreira, com relação à dedicação e com relação ao espírito público da nossa Presidenta da Petrobras, a Drª Graça Foster. E digo isso, Sr. Presidente, porque conheço a Drª Graça há muitos anos, e, ao longo desses anos, eu tive várias oportunidades de compartilhar momentos de trabalho com a Drª Graça Foster. Portanto, eu quero aqui iniciar a minha fala dizendo que todos os oradores que me precederam fizeram justiça a uma mulher, a uma trabalhadora que começou na Petrobras pelos níveis mais humildes e que chegou, por esse mesmo sistema de governança que aqui alguns questionam, à presidência daquela companhia. Isso não é comum! Isso não é comum! Só acontece quando se tem uma governança em que o mérito, em que o sucesso da carreira são medidos de uma forma diferente.

Eu quero usar o exemplo da Presidenta Graça Foster para começar a fazer justiça à Petrobras. A Petrobras é uma empresa orgulho de todos os brasileiros. Atingir a Petrobras da forma politiqueira como alguns querem atingir é um desserviço à Nação brasileira, porque a Petrobras é algo que nós, brasileiros, temos como alguém da nossa família. É por isso que nós não podemos deixar de tratar toda e qualquer denúncia envolvendo a Petrobras com transparência e com verdade.

Eu vejo que alguns aqui questionam o que a Presidenta colocou em nota. Então, pergunto: alguém questiona se aquilo foi a verdade ou não? Falar a verdade está errado? Dizer a verdade, doa a quem doer, está errado? É claro que não! Portanto, o que a Presidenta fez foi revelar, com a verdade, com a transparência, com a humildade de quem reconhece que houve uma falha, os erros que aconteceram. Agora, na vida empresarial, na vida dos negócios, no mercado econômico, não há erros? É claro que há. A diferença é que a Petrobras é uma empresa que existe há muitos anos e que haverá de existir por muitos anos, para orgulho dos brasileiros. E que, nesta gestão, não há nenhuma dúvida com relação à transparência e à forma como se enfrentam as questões.

Eu quero, portanto, passar agora a fazer as seguintes colocações. Ainda há pouco, o Líder Pimentel citou o Decreto 2.745, de 24 de agosto de 1998, assinado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. O Presidente Fernando Henrique Cardoso foi quem aprovou o regulamento do procedimento licitatório simplificado da Petrobras. Portanto, se a Petrobras tem um sistema simplificado de licitação, esse sistema foi aprovado por um decreto assinado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. Ponto.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Segunda questão. Questão de Pasadena. 

Srª Presidenta, há aqui matéria publicada por uma agência de notícias internacional chamada Reuters. Essa agência de notícias, ouvindo especialistas do mundo inteiro sobre o negócio de petróleo e sobre o negócio de refino, afirma que a compra de Pasadena não foi um mau negócio. Faz, inclusive, comparações, Senador Pedro Taques, com o custo de refino por barril de petróleo com empresas chinesas, com empresas inglesas, com empresas alemãs, com empresas brasileiras, inclusive da própria Petrobras. Da própria Petrobras! E mostra, com pronunciamentos de técnicos absolutamente independentes, que Pasadena não teria sido um mau negócio.

Agora, é preciso dizer que, depois da compra de Pasadena...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – E eu pediria, Sr. Presidente, a mesma tolerância que tivemos com muitos aqui.

Depois da compra de Pasadena, não tivemos apenas a crise de 2008, não, Presidenta Graça. Senador Pedro Taques, depois da crise de Pasadena, descobriu-se uma tecnologia nova, inovadora, de xisto. Eu não vi nenhum Senador da oposição falar o quanto o xisto americano impactou o mercado de refino, o quanto isso impactou, inclusive, as relações que estamos vendo agora da Rússia com o Mercado Comum Europeu e da Rússia com a própria Ucrânia, por onde passa o gasoduto. Por quê? Porque isso não diz respeito à questão eleitoral no Brasil, porque isso não tem impacto nas manchetes dos jornais brasileiros e das notícias brasileiras.

Portanto, quando vamos tratar uma questão como esta, Sr. Presidente, precisamos separar o joio do trigo, sob pena de estarmos incorrendo aqui, sim, naquilo que disse a Presidenta Dilma ontem, de forma correta: "A Petrobras não pode ser alvo de acusações eleitoreiras que visam apenas a criar uma discussão política". Por acaso, alguém aqui desconhece que todos os órgãos de fiscalização, comando e controle estão neste momento fiscalizando, acompanhando e, mais do que isso, tomando providências com relação às denúncias que aconteceram? Ninguém discute isso.

O que nós discutimos aqui nesta Casa, hoje, é se a Petrobras fez um bom ou um mau negócio. Ora, Sr. Presidente, o bom ou o mau negócio numa área como a de petróleo depende da tecnologia, depende do momento em que a economia mundial acontece. Ontem, passamos a ter problemas de rentabilidade em Pasadena; hoje, já não temos mais; depois de amanhã, pode ser que uma nova tecnologia aconteça. Hoje o xisto está sendo dominante no mercado americano, já com perspectiva no mercado comum europeu. Mas o xisto é finito. Daqui a vinte anos, segundo os especialistas, o xisto americano é finito. E prevalecerá o quê?Ainda, a tecnologia do combustível fóssil.

E apenas para encerrar, para não me estender, eu gostaria também de ouvir da Presidenta, portanto, uma análise sobre o que acabei de afirmar com relação à Pasadena e uma opinião sobre o que disseram os especialistas, na matéria da Reuters, assinada por um jornalista americano, que discutiu, de forma crítica, inclusive, os investimentos nas nossas refinarias no Brasil, mas afirmou que aquele investimento não é aquilo que estão dizendo no Brasil.

Eu gostaria, para encerrar, de uma análise. V. Sª, quando apresentou as perspectivas da Petrobras para os próximos anos, apontou o caminho até 2020 e mostrou, obviamente, os resultados para 2015, 2016. Pergunto a V. Sª quais são as expectativas e as perspectivas de resultados de curto prazo da Petrobras. Afinal de contas, a grande discussão é porque o mercado vem precificando algumas situações internacionais e outras nacionais no valor das ações da Petrobras. Pergunto a V. Sª: qual o cenário e qual a perspectiva, nos próximos meses, ainda em 2014, da Petrobras? Quais os resultados previstos na questão da lucratividade e da rentabilidade da Petrobras para 2014.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Eduardo Braga.

Vou passar para o Senador Cássio Cunha Lima.

Lembro que esta é uma reunião conjunta da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. Por isso, passo a Presidência, agora, dos trabalhos ao Senador Eduardo Amorim, que é o Presidente em exercício.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Pela ordem, Sr. Presidente. Se puder, antes de passar a palavra, declinar os próximos oradores inscritos, só para ter uma noção.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senhores, estão inscritos agora o Senador Cássio Cunha Lima e mais quatro Senadores: o Senador Casildo Maldaner, a Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador Cristovam Buarque e a Senadora Lúcia Vânia. Estamos na sessão direto desde 10h da manhã.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Eu estava inscrito...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª está aqui também, desculpe. Pulei o nome do Senador Inácio Arruda.

Então, acho que poderíamos escutar o Senador Cássio Cunha Lima, Casildo Maldaner, e avaliar se fazemos um bloco só ou se interrompemos.

Senador Cássio Cunha Lima.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Obrigado a V. Exª.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, minha saudação respeitosa à Drª Graça Foster, Presidente da Petrobras.

Não é prazeroso, neste instante, porque deparamos com trajetórias de vida respeitáveis, como é já reconhecida por todos a de V. Sª, mas estamos aqui não para fazer joguete político, como quis reduzir, há poucos instantes, em sua participação, esse momento, o Líder do Governo, cumprindo logicamente o seu papel. Todo líder de Governo tem que passar por esses constrangimentos de defender o que é... É o ônus, Senador, da função, compreendo bem. 

(Manifestação fora do microfone.) 

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Na Paraíba.

O que o povo brasileiro deseja não é a destruição de reputações, muito menos o que foi dito pela Presidente da República ontem, que a oposição quer destruir a Petrobras. A velha tática, já velha e cansada, de se tentar apontar para o embate eleitoral, como se este apontamento pudesse desviar o tema central, que a senhora vem tratando com muita responsabilidade, e que não entra nesse jogo político, apesar de ser um dos mais importantes quadros do Governo. 

Estamos aqui para perguntar e aguardar as respostas, em nome do povo brasileiro. O povo brasileiro não entende como um bem, que foi inicialmente anunciado por US$47 milhões... E o Senador José Pimentel fez questão de corrigir dos US$47 milhões para os US$360 milhões. E vá lá que sejam os US$360 milhões, daí por que a necessidade da Comissão Parlamentar de Inquérito. Hoje fica mais do que evidente a necessidade da CPI, até para esclarecer: 47 ou 360? Mas vamos lá que tenham sido US$360 milhões, mas, meu Deus, de US$360 milhões, foi comprado logo adiante por quatro vezes mais, já que não há dúvida quanto ao valor pago no preço final pela Petrobras, de US$1,250 bilhão. Como se fosse assim: "não, o que é isso? A oposição, de má-fé, fala em US$47 milhões!". E não foi a oposição que trouxe esse número inicialmente. E falam como se, de 47 para 360, mudasse substancialmente a origem do problema. Volto a dizer, admitindo-se os 360, comprar por quatro vezes mais?.

O povo brasileiro deseja saber por que o Conselho de Administração da Petrobras, que tem como função exatamente examinar com cuidado, com zelo, com atenção as macroações da empresa, inclusive, como lembrou a senhora há pouco instantes, com a responsabilidade pessoal dos conselheiros, por que o Conselho não observou uma cláusula que é absolutamente habitual nesses contratos?

E o que causa estranheza – e esta é a primeira pergunta –: quem foi o responsável pela omissão dessa informação, Drª Graça?

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – E por que nenhuma providência foi tomada, a partir de 2008, quando publicamente se teve notícia das cláusulas?

A reunião do Conselho, o procedimento, foi em 2006. Durante dois anos – corrija-me se a cronologia estiver errada –, a alegação era a de que não havia conhecimento. E, no meu modesto entendimento, o argumento trazido, de desconhecimento pleno do contrato, ao invés de atenuar a situação, agrava. É um agravante perante os conselheiros de simplesmente alegar desconhecimento. Porque o Conselho existe para isso. O Conselho inclusive é remunerado para isso. E como, em uma compra, que, ao final, totaliza US$1,2 bilhão,...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – ... simplesmente se alega como defesa o desconhecimento? Na minha visão, essa situação agrava o ocorrido.

Mas, vamos lá, não tomaram conhecimento.

O que foi feito com o responsável pela omissão de tão importante informação? Pelo que consta, o Sr. Nestor Cerveró seria o responsável por essa omissão.

Terceira pergunta: se em 2008 a informação foi conhecida, por que só agora, muito recentemente, houve a demissão do Cerveró? Foram anos com a constatação da omissão. O conhecimento, pela nota da Presidente Dilma, foi em 2008. Vieram 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014 –,...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – ... seis anos após, Cerveró é demitido, depois de toda a revelação dos escândalos.

Portanto, para concluir, Sr. Presidente, o que o povo brasileiro deseja saber é como a Petrobras justifica a compra da refinaria por esses valores. Sobretudo, chama a atenção o fato de diretores, ou de um diretor especificamente, o Dr. Paulo Roberto, estar...

(Interrupção do som.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – E a cada dia surgem, na apuração que a imprensa independente e livre do Brasil tem feito, revelações estarrecedoras para todos nós. Para todos nós. Tenho certeza de que para a senhora também. E quero deixar muito claro que o que estamos fazendo aqui é a reafirmação da necessidade de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Porque, infelizmente, as grandes dúvidas não estão esclarecidas. Precisamos esclarecer, em nome do povo brasileiro, essas dúvidas, com toda a competência que V. Sª possui – e faço isso por dever de consciência –, com a sua lisura. A senhora é uma grande brasileira. Temos, com certeza, consciência do seu papel em nosso País.

Mas, infelizmente, como bem lembrou o Senador Pedro Taques, nós não estamos aqui em uma ação entre amigos, não estamos aqui para atingir a reputação de quem quer que seja. Estamos aqui para defender os interesses do povo brasileiro, defender os milhares de trabalhadores da Petrobras, que são honrados, que são sérios, que se dedicam pelo crescimento daquela empresa; e para apontar, sim, desmandos, porque, ao mesmo tempo em que a Presidente Dilma ontem – e foi lembrado aqui pelo Líder do Governo – falou no embate eleitoral, ela própria – e concluo definitivamente – defendeu a apuração rigorosa dos fatos. Esqueceu-se apenas de dizer que orientou a Base do Governo a tentar melar a CPI, que está hoje sendo decidida pelo Supremo Tribunal Federal – se não hoje, nos próximos dias. Não há precedente na história do Parlamento brasileiro: uma CPI que trate de petróleo, que trate de trem, nessa manobra que o Governo fez para impedir a investigação.

Portanto, gostaria que as perguntas fossem respondidas e, sobretudo, de encontrar mecanismos para apontar a precificação da refinaria, admitindo que ela tenha sido comprada pela Astra por US$360 milhões e, pouco tempo depois, adquirida por quatro vezes esse valor, totalizando mais de US$1 bilhão.

Concluído, Sr. Presidente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Próximo inscrito é o Senador Pedro Simon.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Pois não.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Não há os blocos de inscritos para a Presidenta Foster responder?

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Foi acordado que poderíamos colocar mais membros nos blocos.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Quando foi acordado isso, Sr. Presidente?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – É eu também não vi esse acordo, Sr. Presidente, com todo respeito.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Eu não vi esse acordo Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Foi passado pelo Senador Lindbergh, mas tudo bem. Podemos aqui, Presidente, se assim desejar... Para que possa responder.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Fica muito longo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Só tínhamos no Plenário mais cinco Senadores; se assim dividíssemos, restaria somente um bloco. Mas, como chegou mais gente, pode ter certeza, voltaremos à disposição anterior.

Com a palavra a Presidente da Petrobras, Graça Foster.

Os próximos encontram-se presentes. Serão o Senador Pedro Simon, depois Casildo Maldaner, e seguiremos a sequência – Casildo, Inácio, Gleisi Hoffmann e Ivo Cassol.

Com a palavra, a Presidente Graça Foster.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Eu queria, muito rapidamente, confirmar que deixei clara essa questão das turbinas de São Paulo, da UTE Nova Piratininga, em que há o fornecedor das partes, das spare parts, que são obrigados a ressarcir a Petrobras pelos contratos em 100%. E que a performance tem uma multa, ele tem que cobrir a eficiência da térmica caso ela reduza a 15% ou mais do valor contratado. Então, eu queria deixar isso bem claro.

E queria colocar também, mais uma vez, a recuperação dessa área – e, aí, justifica o fato área de gás e energia – em que tivemos, nos últimos cinco, seis anos, uma performance excepcional, mostrando que os investimentos que fizemos no passado, nos anos de 2000, 2001, 2002 foram investimentos bastante promissores para os tempos recentes em que a alta é despacho termelétrico.

Sr. Senador Pedro Taques – desculpa Senador, realmente eu perdi aqui a sua pergunta –, mas entendo aqui que todo questionamento que o senhor fez em relação à margem e aos resultados desses negócios... E realmente concordo com o senhor que fica muito longo quando a gente volta à discussão. Mas que negócio é esse? A indústria de petróleo e gás tem alguns segmentos de negócios que contam com uma série de variáveis que dificultam ou promovem uma melhoria no resultado.

Por exemplo, quando entramos na área de gás e energia, existe uma variável que se chama chuva. Então o resultado melhor ou pior de uma área é quando chove mais ou quando chove menos. Então há, sim, um risco.

Na atividade exploratória há riscos. Um poço de petróleo seco são US$250 milhões. Então há risco. Existem muitos riscos. Você faz um poço produtor e, logo adiante, um poço seco. Então existem riscos.

O refino, na época de Petrobras em que não tínhamos o pré-sal, sobre o refino do exterior, havia uma projeção, sim, de recuperação de uma refinaria antiga, de 1935 ou 1940. Essa refinaria seria "revampeada" a favor de um petróleo pesado da Petrobras para que pudéssemos usufruir de margens excepcionais nos anos de 2005/2006/2007. Essas margens desceram e hoje estão retornando. Então, existem riscos, sim. Quando o senhor fala que a Petrobras não é uma quitanda, de fato ela não é uma quitanda, ela é uma empresa de petróleo absolutamente séria e distinta de muitas empresas de petróleo no mundo pelo desafio que ela supera todos os dias.

Dissemos ao senhor que Comperj é um projeto em que tivemos diversas deficiências. Essas deficiências foram mapeadas, essas deficiências estão sendo trabalhadas. Aí eu concordo com o senhor, em que existem grandes oportunidades de melhoria. A relação da Petrobras com a CGU, com o TCU é de legítima disciplina e respeito. O TCU nos questiona, o TCU vai à Petrobras, o TCU nos impõe uma série de discussões que, tecnicamente, ao longo dos anos, temos discutido.

O senhor fala de terraplanagem, e qualquer refinaria, qualquer prefeitura faz uma terraplanagem. Sim, estamos fazendo uma terraplanagem para colocar vasos que pesam toneladas sobre essa terraplanagem. Então, é bastante diferente, é muito específico, mas não justifica os custos adicionais. Não há justificativa! Nós temos trabalhado muito depois de Rnest, depois de Comperj, para ir para a rua com projetos que tenham um nível de maturidade adequado. Quando o senhor vai para a rua, quando eu vou para a rua, quando a minha equipe vai para a rua para contratar e não tem a maturidade do projeto, o outro lado, que é o contratado, começa com sobrepreços. Então, estão corretas todas as suas observações no sentido de que a Petrobras deve ir para o mercado, sim, com a melhor proposta, com uma proposta firme, para que se evite tanto sobrepreço.

A discussão com o TCU é permanente com relação às metodologias, e nós estamos buscando nos aproximar mais, tanto a Petrobras do TCU quanto o TCU compreender as nossas planilhas. 

Chove. A gente já passou por princípios contratuais diferenciados, antecipamos a chuva e pagamos a chuva. Fica a discussão: choveu mais ou choveu menos? A chuva é um elemento tradicional, comum nas grandes contratações, em que se paga a chuva. E há o registro dessas chuvas, há o registro do tempo parado. Nós trabalhamos dessa forma, entendemos que onera menos as nossas atividades quando trabalhamos contrato a contrato, considerando as chuvas. Mas, eu dou razão completa ao senhor, tenho a posição de dizer que o senhor está correto quando diz que se vamos para a rua com projeto que não tem maturidade ocasiona um sobrepreço, líquido e certo. Por isso, estamos trabalhando fortemente Premium I e Premium II, que são os dois grandes projetos da Petrobras. Senhor, muito obrigada pela oportunidade. 

O Exmº Sr. Cyro Miranda...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Errei aqui? Pulei alguém?
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Eu acho que deveríamos deixar... Pois não, Senador.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Ela vai passar para outros Senadores e não respondeu duas perguntas que fiz. Só gostaria que fossem respondidas. A primeira é: quando a omissão em relação às cláusulas foi detectada por V. Sª, a data, que medidas foram adotadas quanto a essas omissões e as medidas também em relação aos responsáveis? Essas três perguntas não foram respondidas. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – As três perguntas serão respondidas.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Desculpe. Com relação à Pasadena, às cláusulas Put Option e Marlim vieram no decorrer, entre o fechamento da aquisição dos 50% e da proposta que foi feita à diretoria, inicialmente, para que tivéssemos a segunda metade da refinaria, que é aquela Carta de Intenções, a Letter of Intent, US$788 milhões. Quando essa proposta chegou ao Conselho, o Conselho não aprovou e disse que deveria ser levado à discussão com os árbitros, porque o Conselho, inicialmente, não aprovou – inicialmente, não; jamais aprovou – a aquisição dos outros 50%. E nós tivemos que recorrer e tudo mais. Então, esse foi o ponto.

Agora, faço questão de lembrar também que, naquele momento, as margens nos Estados Unidos eram margens ainda bastante interessantes. E começou toda uma discussão de desgaste na Companhia por conta da existência ou não, da divulgação ou não, dessas cláusulas. E eu garanto aos senhores que é absolutamente certo que essas cláusulas não foram levadas ao conhecimento do Conselho de Administração da Petrobras. Quem tem a obrigação de levá-las é, sim, o diretor da área internacional. Esse é aquele delegado a fazer toda a documentação...

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Só para confirmar, quem era, à época, o diretor?

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Diretor Nestor Cerveró.

O.k. Então agora eu passo...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Continuemos.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Continuemos falando agora as respostas ao Senador Cyro Miranda.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – A data, por favor.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – A data... Eu queria que vocês pegassem a data aqui para mim. Nós fizemos, em fevereiro de 2006, foi o closing. A carta Letter of Intent, que levamos à diretoria, foi no ano de 2008. A data, mês e ano...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – A arbitragem foi no dia 24 de outubro de 2008. A notificação, a data em que ficou sabendo da não existência das cláusulas e quais as atitudes tomadas pelo Conselho. Só isso.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Perfeito. Então, a data vocês vão passar para mim, por favor. E a atitude que foi tomada: o Nestor Cerveró deixou a diretoria da Petrobras e foi levado à subsidiária BR Distribuidora. Esse é o ponto.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT - MT) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Pois não. E a data nós vamos passar aqui já, já, porque são dezenas de datas. Desculpe, não tenho essa data exata aqui.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Continuemos.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – O Sr. Senador Cyro Miranda. Foram colocados aqui vários pontos importantes pelo ilustre Senador. Mas, certamente, com relação ao mercado financeiro que não reconhece o valor da Petrobras, o mercado financeiro reconhece o valor da Petrobras, este mercado que nos acompanha. Nós temos 15 bancos que nos monitoram, que nos acompanham. Cinco deles mantêm compra de ações Petrobras e outros 10 não recomendam a venda de ações.

Existem três anos de intervalo em que nós temos uma produção de petróleo, dois anos e meio em que ela vem andando na mesma linha, em torno de dois milhões de barris de petróleo por dia.

Nos próximos meses, nós estaremos aumentando essa produção, e o mercado sabe disso, porque ninguém coloca nove unidades de produção na água para ficar sobre a água. Então, nosso mercado acompanha. O mercado tem equipes que atuam na indústria de petróleo e sabe que algumas dessas plataformas já foram interligadas. O óleo novo vem chegando. Nós temos um trabalho muito forte de recuperação da produção do óleo velho, o mercado sabe disso.

E já antecipando uma pergunta feita pelo Senador Eduardo Braga, nós estaremos crescendo a nossa produção este ano em 7,5%.

Com relação, Senador Cyro, aos anos em que a Petrobras não tem aumento do preço de combustível, o aumento de preço de combustível é uma prerrogativa da Petrobras, da diretoria da Petrobras. O Conselho nos orienta em relação à recuperação dos nossos indicadores financeiros. Mas não é correto dizer que há seis anos nós não temos aumento de preços, não é verdadeiro. Nos últimos três anos, apenas como exemplo, Senador, nós tivemos 10 aumentos de preços.

No ano passado, 2013, nós tivemos uma dificuldade adicional por conta da desvalorização do real. No mês de maio do ano passado, nós tivemos alguns momentos, dias do mês de maio, em que o preço do diesel no Brasil estava mais caro que o preço do diesel lá fora. Foi um momento de câmbio menor, 1,98, com um Brent também em torno de US$100 por barril. E aí nós tivemos uma convergência e batemos no centro da paridade.

Hoje houve também uma melhoria, a taxa de câmbio não está tão perversa em relação ao real, R$2,20 foi o valor de ontem.E nós melhoramos também a convergência do preço de diesel e gasolina. Se o Brent aumenta, se o câmbio varia, se varia a taxa cambial, há maior ou menor aproximação dos nossos resultados. 

(Manifestação fora do microfone.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Junho de 2008. O Senador não está aqui agora, mas no mês de junho de 2008, o CA registrou em ata que a cláusula Marlin não tinha sido apresentada em fevereiro, quando da aprovação da compra de 50% de Pasadena. Então, como eu havia dito: 2008, mais precisamente, junho.

Bom, com relação a FGTS, os nossos acionistas, os compradores de ações de Petrobras, o trabalhador que comprou ações de Petrobras no ano de 2000 – ainda que estejamos em um momento de uma valorização de nossas ações que não justifica, não pode ser justificado pelos ativos da companhia, nem pelo potencial de produção da companhia – esses trabalhadores tiveram um rendimento até a presente data, com ações de Petrobras, de 402%, quando o FGTS teve uma valorização de 90%.

Então, para esses trabalhadores, ainda hoje eles têm ganhos, e, certamente, as ações de Petrobras, como estamos aumentando a produção em 7,5%, como estaremos aumentando o refino no Brasil neste ano, como temos feito um trabalho muito forte de redução de custos...

Eu queria dizer para os senhores que só no ano de 2013, fizemos uma economia nos gastos gerenciáveis, na Petrobras, de R$6,5 bilhões. Só no ano de 2013. E isso dá muita competitividade para a Petrobras.

Nós acreditamos na nossa produção de petróleo, e os analistas de mercado também. Nós vamos aumentar a nossa produção de refinado, e também acreditamos na convergência de preços com o mercado.

Mas sabemos do papel que temos. Somos 100%, no mercado, fornecedores de combustíveis, e entendemos que não podemos destruir a nossa demanda passando a volatilidade on-line para os preços. Com relação às licitações...

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – ...foi colocado aqui – eu já estou terminando – pelo ilustre Senador José Pimentel, as licitações do Decreto nº 2.475, de 1998, colocadas pelo nosso Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, um decreto extremamente importante para a Petrobras.

Isso faz a nossa diferença. Nós precisamos, sim, ter agilidade, e, como eu disse anteriormente, trabalhamos com múltiplos preços e trabalhamos pelo menor preço.

À Senadora Vanessa Grazziotin, de fato, eu não tenho leitura política. Eu não ouso fazer qualquer interpretação daquilo de que não tenho elementos, que eu não tenho a experiência para fazer, mas tenho absoluta certeza do papel da Petrobras para o desenvolvimento do nosso País. E não é agora. Isso acontece desde a existência da nossa companhia.

Eu queria colocar, Senador Eduardo Braga, que, hoje, por conta do gás de xisto, há uma mudança muito forte nos vetores de precificação de gás no mercado internacional. E Pasadena, que, para nós, não vinha trazendo perspectivas de resultados melhores pelo investimento que fizemos – em torno de US$600 milhões, ou US$585 milhões, em Pasadena, desde 2006 até a presente data – hoje, temos tido resultado positivo com óleo leve, de Bakken e de Eagle Ford. Nós temos conseguido resultados mensais em torno de US$40 a US$50 milhões, em Pasadena.

Acreditamos na recuperação da economia americana. O hub onde Pasadena está inserida é um hub muito importante para a movimentação de petróleo e gás. A diferença é que Pasadena não tem mais a prioridade que teve há oito anos, há seis anos.  

Hoje, temos petróleo no Brasil, descobertas enormes anunciadas, e não somente pela Petrobras. Lançamos nosso planejamento estratégico no Brasil: 5,4 milhões de barris de petróleo por dia no Brasil, não de Petrobras. Estamos trabalhando para ficar em torno de quatro milhões. 

Agora, existem perspectivas muito positivas e refino no Brasil com Premium I e Premium II. Então, não há mais a prioridade Pasadena.

Agora, estamos nos Estados Unidos. O Senador Delcídio do Amaral me fez uma pergunta, que não respondi, sobre como é que a Petrobras vê o mercado internacional, a atuação internacional. A prioridade é o Brasil, mas não podemos ficar fora do mundo. Nós temos que continuar investindo no Golfo do México, temos que continuar na Argentina, na Bolívia, na Venezuela, de forma atenciosa, cometida, cuidando, olhando os riscos que acontecem aqui e acolá. Mas a área internacional é importante para uma companhia do porte do Brasil. Nós temos que manter o nosso networking internacional, e Petrobras tem esse papel, sim, importante no Brasil, mas para se manter ligada a outras atividades.  

Bom, por conta desse gás, óleo de xisto, nós estamos muito bem. Falei ao Sr. Senador que nós estamos caminhando muito fortemente – o mercado sabe disso – para atingir um crescimento de 7,5%, com o aumento de preços, de combustíveis, com a busca da convergência. O Conselho de Administração nos impôs este desafio: é preciso recuperar os indicadores financeiros da Petrobras, sim. E nos deu 24 meses para isso – já se passaram quatro meses. Então, nós temos mais 21 meses para trazer os indicadores, endividamento líquido e EBITDA menor que 2,5; alavancagem, em torno de 35% para menos.

A nossa dívida diminui porque a produção de petróleo aumenta, a nossa dívida diminui porque nós temos investimentos para fazer e a nossa dívida diminui porque, além da produção, é necessário que tenhamos convergência de preço no médio prazo, sem passar volatividade.

Eu queria fazer aqui uma fala ao ilustre Senador Cássio Lima, quando falamos do Conselho de Administração da Petrobras.

O Conselho de Administração da Petrobras, do ano de 2003 ao ano de 2010, foi responsável por fazer crescer a nossa produção. Nós saímos de 1,5 milhão de barris para dois milhões de barris. E esse Conselho foi presidido, durante todo esse tempo, pela Presidenta Dilma. Esse Conselho de Administração que nós temos foi quem fez a descoberta do pré-sal, foi quem definiu as prioridades na companhia, foi quem implementou o crescimento do parque de refino no País. E mais do que isso: a aprovação de Pasadena não é mérito da Presidenta, porque, naquele momento, foi uma atitude correta. Foi mérito do Conselho de Administração, que, unanimemente, aprovou os 50% de Pasadena naquele momento, lá atrás, quando nós fizemos a avaliação, em 2006.

Então, a gente tem que fazer uma pausa e verificar que tanto a Presidenta Dilma, Presidente do Conselho à época, quanto todos os outros conselheiros aprovaram por unanimidade.

Eu coloquei aqui algumas vezes e repito com muita satisfação – estou deixando a nossa apresentação com os senhores –: Pasadena custou Astra, pagou à Crown pelo menos US$360 milhões de custos, serviços, estoque, investimento, depois da aquisição.

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Então, essa é uma avaliação importante. E quando você tem um ativo importante nas mãos, como Astra, e vê uma companhia lá no passado querendo fazer um revamp, tendo um petróleo pesado, com pagamento muito baixo desse petróleo no mercado internacional, há a criação de um valor potencial. 

Então, esses pelo menos US$360 milhões se comparam aos US$895 milhões que Petrobras pagou por Pasadena e pela trading.

Esse é um ponto. A memória de cálculo está aqui. Eu disse que nós estamos numa fase de apuração dos processos dentro da Petrobras. Temos mais algumas semanas de trabalho, e esses números serão no mínimo esses US$360 milhões que eu aqui coloquei.

(Soa a campainha.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Muito obrigada, Presidente da Mesa, por me dar esse tempo adicional.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Presidente Graça, ainda temos mais dois blocos, cada bloco formado por cinco Senadores. Estão inscritos ainda, só para rememorarmos, o Senador Pedro Simon, que é o próximo. Depois, o Senador Casildo Maldaner, o Senador Inácio Arruda, a Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador Ivo Cassol, o Senador Cristovam Buarque, Senadora Lúcia Vânia, Senador Valadares. São que estão aqui. Então, o próximo bloco será formado pelos Senadores Pedro Simon, Armando Monteiro (não está), Casildo Maldaner, Inácio Arruda, Gleisi Hoffmann e Ivo Cassol.

Gostaríamos de fazer um só, mas aí houve uma rejeição por parte de alguns membros. Se todos concordarem, no Plenário, poderemos fazer num bloco só.

Com a palavra o próximo inscrito Senador Pedro Simon.

Devolvo a presidência ao Senador Lindbergh.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Com a palavra...só dizendo o seguinte: são sete Senadores.Vamos tentar fazer o último bloco.

Agora com a palavra o nosso Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Em primeiro lugar, quero manifestar minha admiração pela Srª Presidente da Petrobras. Desde o tempo lá se vai muito longo que todas as pessoas por quem tenho respeito lá na Petrobras sempre falaram de V. Exª como técnica, competente e responsável.

Recebemos, com muita alegria, sua indicação para a presidência. Creio que ela foi aprovada praticamente por unanimidade pelas pessoas que eu conheço.

A grande discussão na época em relação à Petrobras era a divisão entre ser técnica e política. Quando a Presidente Dilma assumiu o Ministério das Minas e Energia, a imprensa toda noticiou isso, e nós aqui vimos o debate dela com alguns outros setores de liderança dos partidos em cima do Sr. Lula. Ela querendo que as pessoas fossem técnicas, e o PT, PMDB e outros partidos querendo colocar política.

O Presidente, o grande líder do PT...

Uma das coisas que estranho quando V. Exª fala agora é que, quando a Presidente Dilma assumiu o governo, colocou V. Exª como presidenta. V. Exª disse com muita firmeza que todos os cargos da Petrobras são cargos técnicos. Eram quando não era a Srª Presidente e continuam sendo.

Acho que a senhora exagerou um pouquinho, porque as informações que tenho e que me deram agora neste momento é que José Lima Andrade Neto, Diretor Financeiro, foi indicado por Fernando Collor, Senador do PTB; Luis Alves de Lima e Silva, Diretor da Rede de Postos de Serviços, indicado por Fernando Collor, Senador do PTB; Vilson Reichemback da Silva, Diretor de Operações e Logística, quem indicou: Fernando Collor, Senador do PTB; Andurte de Barros Duarte Filho, Diretor de Mercado de Consumo, quem indicou: bancada do PT na Câmara; José Alcides Montoro Martins, indicado por V. Exª; José Antônio de Figueiredo, indicado por V. Exª; José Sérgio de Oliveira Machado, está quase completando estabilidade, por um longo período, Presidente da Transpetro, quem indicou: Renan Calheiros; Nilson Ferreira Nunes Filho, Diretor de Transporte Marítimo, quem indicou: Sérgio Machado. Aliás, ele foi indicado pelo Renan, mas, ele, Sérgio Machado, indicou, claro que ouvindo seus amigos, seus companheiros, o Diretor de Transporte Marítimo Nilson Ferreira Nunes Filho; Diretor de Terminais e Oleodutos, Paulo Penchiná Cortines, Rubens Teixeira da Silva, Diretor Financeiro e Administrativo e Claudio Ribeiro Teixeira de Campos, Diretor de Gás Natural.

É essa a questão, e há nomes que prefiro não me referir e sobre os quais há uma interrogação muito grande com relação ao desempenho e ação deles. As informações que tenho é que V. Exª inclusive se esforçou para que não assumisse, mas não teve o peso político que poderia ter para determinar que ele saísse. Então, essa, eu acho, é uma das questões mais importantes que existem e que realmente está atrapalhando a Petrobras. 

Quando vimos o nome de V. Exª, imaginávamos que V. Exª estaria ali e daria determinação. E a gente vê pelos jornais, por exemplo, eu vi lá, inclusive, um grande amigo meu, o grande líder do PCdoB, Haroldo Lima, presidente de uma dessas companhias, indicado pelo PCdoB. Então, essa mudança do espírito de ação da Petrobras é que, infelizmente, leva a essas consequências.

Em segundo lugar, V. Exª aqui fala com muita competência e deu uma explicação que nos deixou com uma interrogação, porque toda discussão travada até agora foi feita em cima do valor de cerca de US$42 milhões, que teria sido pago pela empresa americana. Ora, V. Exª disse que mais isso e mais aquilo seriam US$582 milhões. Esse é o tipo do caso que merece uma explicação, o que V. Exª está fazendo muito bem, está dando a sua explicação. Mas concorda V. Exª que nem um Deputado ou Senador de oposição pode dizer que a senhora está errada e nem a senhora pode garantir a nós que a senhora está certa. Esse é o tipo do caso que deve ser apurado, analisado pelo Tribunal de Contas, não há nada mais que deve ser feito.

Outra coisa que é muito importante salientar, minha querida Presidente, é que, se há um assunto que a posição não deu nenhum palpite, e é até de se estranhar que os Senadores, os Parlamentares de oposição, as coisas estivessem acontecendo e não faziam nada foi essa questão da Petrobras. Ela veio pelo jornal e pela Polícia Federal. Ela veio pelo jornal com as notícias que foram dadas. Ela veio pelo jornal com a prisão do diretor, que foi para a cadeia. Todo o trabalho feito foi na Polícia Federal, quem solicitou a prisão foi a Polícia, quem determinou a prisão foi a Justiça. Então, esse troço está andando de maneira natural. Agora, eu faria questão, primeiro, de dar um voto de louvor a esta Comissão, aos dois Presidentes e aos Parlamentares. Nós mostramos que nós somos uma equipe séria, um Senado sério e que tem condições de fazer com seriedade.

Eu era pessimista. Eu vi lá na Comissão do Cachoeira aquela coisa toda, as últimas comissões parlamentares de inquérito foram tremendamente negativa. Mas eu acho que desta vez os Senadores se mostraram à altura da importância da matéria e da seriedade da matéria e, se brincar, esculhambando, falando para lá e falando para cá do Sr. Cachoeira, não era a melhor coisa para a Petrobras. Eu acho que esta reunião é o exemplo típico de que nós temos que ter uma CPI da Petrobras, e temos que ter uma CPI do Metrô para ver as coisas do metrô. Veja se fosse uma CPI ampla: ouvimos agora a Presidente Graça, com toda a sua competência, e agora temos que ouvir alguém do meu setor. "Não, amanhã nós vamos ouvir o negócio lá de São Paulo, vamos ver o metrô de São Paulo." "E depois de amanhã?" "Não, depois de amanhã, nós vamos ver alguém lá de Pernambuco com relação ao Porto de Pernambuco." Não existe lógica nisso. Acho, com toda a sinceridade, que o deve ser feito é isso que nós estamos fazendo: a nossa CPI, que deve ser feita.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Pedro Simon.

O próximo orador inscrito é o Senador Casildo Maldaner, do PMDB de Santa Catarina.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Caros Presidentes Lindbergh Farias e Eduardo Amorim; Presidente da Petrobras, Drª Maria das Graças Silva Foster; caros colegas, o Pedro Simon dizia, e acho que este ato de hoje é significativo. A presença das duas Comissões aqui reunidas, com a presença da Presidente da Petrobras, numa conversa franca, e a importância que gera a Petrobras ao Brasil, eu digo isso, os brasileiros todos, até nós, catarinenses, a expectativa é até... Inclusive, apresentamos, em nome do Fórum Parlamentar Catarinense, a Presidente Maria das Graças Foster a proposta que até o nosso Estado, pela logística que tem, em função de que lá se inicia o pré-sal, nas margens de Santa Catarina e vai ao Espírito Santo, da importância que teria tal logística que tem uma universidade inclusive de engenheiros de petróleo, todos os portos, de participar um dia com uma refinaria para ajudar o Brasil. Quer dizer, essa é a ideia da importância que se dá a uma empresa como a Petrobras, o petróleo que nós importamos, da dependência que nós temos do refino, da necessidade. Muito bem.

Agora que a questão está posta. E eu ouvi da Presidente da Petrobras, e é aí que culmina minha pergunta... Há algumas semanas ainda para se chegar a algum tipo de respostas para o Brasil. Eu acho que a Petrobras tem suas consultorias internas, e, quando há ansiedades, existem mecanismos para respondê-las. O que não pode acontecer e que pode cansar é se a Nação ficar esperando, indeterminadamente, por respostas que venham a satisfazê-la.

Hoje existe uma intranquilidade. Hoje existe uma expectativa. E nós sabemos que, além dos órgãos internos da Petrobras – e aí eu gostaria da opinião da Presidente, sobre até quando isso...

Este debate de hoje é bom, e ajuda. Agora, quanto aos questionamentos levantados aqui, é possível responder à sociedade? É possível, se esta Comissão, se os órgãos da consultoria interna da Petrobras, além deles... Os outros não são da competência da Presidente, quer dizer, ela não pode responder pelos órgãos.

Nós temos o Tribunal de Contas da União, nós temos a CGU, nós temos o Ministério Público Federal, nós temos a Polícia Federal trabalhando isso? Temos. Esses órgãos não são da competência da Presidente responder até quando; eles devem ter prazos para isso. Esses órgãos existem para cumprir uma missão para o Brasil. Esses órgãos existem para cumprir uma missão para o Brasil! Esses órgãos, naturalmente, nós temos que inquirir a eles. Até quando? Como é que isso está andando? Aí não é a Presidente. A Presidente é no caso interno. Esses órgãos têm um prazo? Têm. Precisam de mais alguma coisa? Se isso não satisfizer...

A nossa missão essencial é legislar. A nossa missão essencial é oferecer condições a esses órgãos. Se esses órgãos demorarem e não satisfizerem ao Brasil, eu acho que existe a grande reserva constitucional, inclusive da minoria do Congresso Nacional, de propor comissões parlamentares de investigação. Acho que essa reserva seria um último instrumento para nós utilizarmos. Agora, se isso fosse possível – e é aqui que culmina minha pergunta à Presidente da Petrobras –, se essas respostas, no andar deste debate que fazemos, sobre se constitui, se não constituiu; se põe em avanço, se paramos esse trabalho...

Porque a nossa função é outra. Se, ao lado disso, ao lado das respostas da Presidente da Petrobras e dos órgãos internos que venham também a dar respostas, que venham procurar corresponder às interrogações existentes, se os outros órgãos que têm a sua missão, a sua agenda para isso, que ganham da Nação para poderem trabalhar, para fazerem isso, que é a missão desses outros órgãos institucionais do Brasil, se isso ainda não responder, eu acho que nós temos de entrar em campo. Mas, se for possível tranquilizar o Brasil, tranquilizar a Nação, tranquilizar as indagações, a começar do corpo interno, dos órgãos internos da Petrobras, e os demais órgãos, é lógico: "Chegamos aqui". Se não puderem satisfazer, então, aí, sim, acho que nós temos de entrar em campo.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Casildo Maldaner.

Tem a palavra o Senador Inácio Arruda e, depois, a Senadora Gleisi Hoffmann.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Presidente Graça Foster, inicialmente, quero cumprimentá-la pela posição que assume, pela responsabilidade e, sobretudo, pela iniciativa da Petrobras de ter lançado aos mares novamente o Dragão do Mar.

O Dragão do Mar foi responsável pela abolição da escravatura no meu Estado, e ontem recebeu uma grande homenagem dessa que é a maior companhia brasileira. E, na sequência, anunciou o batismo do Henrique Dias.

Então, não é pouca coisa. É muita coisa! É disso que se está tratando. Quando se fala aqui da política, nós estamos tratando disso.

Quem decidiu fazer navio no Brasil não foi o mercado! Mercado não faz navio! Mercado não faz refinaria! Mercado não faz gasoduto! Mercado não explora pré-sal! Mercado não faz partilha! Isso foi decisão da política.

Por isso, eu cumprimento a senhora por uma exposição acho que muito boa, sem reparos. Vamos fazer as perguntas, mas temos que cumprimentar a Petrobras pela eficiência dos seus técnicos, formados a partir da decisão política do povo brasileiro, do Parlamento nacional e de seus governos. Querendo ou não, querendo ou não os mercados, foi assim. E mais, mesmo com qualquer abalo, essa empresa de capital aberto, que tem ações em Bolsa A, Bolsa B, bolsa C, e por aí vai, ninguém vai destruí-la. Isso não é possível. Podem fazer a cantilena que queiram, para me referir aos romanos, mas serão incapazes de destruí-la, porque ela é uma empresa do povo brasileiro, é uma empresa estatal e tem capacidade de enfrentar as maiores tormentas. 

Em todos os períodos da história, ela esteve no centro das tormentas. Não houve uma batalha política de maior monta no País, desde a fundação da Petrobras, e um pouco antes, na batalha de constituí-la, que a questão do petróleo e do gás no Brasil não estivesse no centro do debate político, do enfrentamento entre governo e oposição. Ora, mas há oposição e oposição. Nós estivemos na oposição e estivemos na oposição brigando pela Petrobras quando ela estava sendo depreciada, quando o número de servidores dela caiu de 60 mil servidores para 30, e ela não contratou durante dez anos. Quando ela investia uma soma que, aos nossos olhos, pode ser considerada, hoje, ridícula, de R$3 bilhões. Investe R$70 bilhões/ano, R$70 bilhões/ano no mercado, R$70 bilhões por ano! De R$3 bilhões, em 2002, para R$72 bilhões! Esse é o problema, esse é o problema.

Então, eu acho que aqui precisamos situar essas questões, porque elas são muito significativas, elas têm grande peso do ponto de vista político para entendermos o grau da batalha que se trava em torno da Petrobras. Há um adicional, ou seja, é que, ao mudar o modelo de exploração para o caso do petróleo, também se enfrentou uma batalha de natureza política. Esta era uma decisão nossa, do País: vamos explorar ...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – ... por meio de concessão ou vamos trabalhar com um modelo que é mais pertinente para o grau de eficácia que tem ao se fazer a exploração numa área de acerto de quase 100%? Ora, é claro que isso tinha que mudar! E essa foi uma decisão política que nós adotamos, em conjunto, porque isso foi discutido. A Petrobras participou disso, deu opinião, mas a decisão seria política. Tecnicamente, fomos examinar se era possível ou não. Claro que isso cria determinadas dificuldades momentâneas. Pode-se, sim, criar isso, porque é preciso endividar a companhia. E às vezes o endividamento, para não ficarmos naquela coisa intolerante, parecendo que o endividamento é a morte, mas não é a morte não. Há um endividamento que é positivo, que é necessário, que é importante, porque vai trazer resultados muito significativos para o País, em perspectiva.

Vejamos, por acaso, o mercado proporia fazer uma refinaria no Ceará, meu caro Delcídio do Amaral? Será que decidiria assim? O mercado iria dizer: façamos uma refinaria no Maranhão, porque lá chove muito, dá muito trabalho, fazer terraplanagem lá é um negócio terrível? O mercado indicaria fazer isso? Não, o mercado não faria isso, não, nem em Pernambuco. O que faz isso é decisão política. Fazer gasoduto tirando o gás de Urucu para levar para Manaus, fazer aquele gasoduto realmente extraordinário, uma obra magnífica de engenharia, levar peças de helicóptero? Não, jamais esse mercado, esse famoso mercado, que respira, que dá opinião, que deixa a gente nervoso, faria investimento em Urucu para levar gás para canto nenhum.

Então, eu acho que essas questões precisam ser colocadas no centro do debate, porque esse é o problema central, essa é a questão fundamental...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – ... porque de resto, a Polícia Federal nunca foi tão competente e tão livre para agir. Nunca, em nenhum tempo da história. Nem o Ministério Público. Tinha era "engavetador da República", não tinha dirigente do Ministério Público coisíssima nenhuma. Era "engavetador da República". Muito menos o Judiciário. Então, esse setor institucional hoje tem liberdade. A AGU, o CGU, o TCU... Você imagina que o procedimento é acompanhado antes. Hoje, a Petrobras chama o TCU para acompanhar, dentro da Petrobras, um empreendimento futuro. Não é para investigar o pós, não, mas para tratar do que vai fazer. Já chama para poder acompanhar, para examinar melhor, para adequar melhor.

Então, eu compreendo: o papel da oposição é esse mesmo. Eu fui oposição para defender a Petrobras, para brigar por ela, para que ela chegasse a R$70 bilhões em investimentos, ao invés de R$3 bilhões. É diferente. Era muito diferente a oposição que se fazia. E o papel da oposição é esse: questionar, buscar fazer o barulho necessário, não pelas questões centrais.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Homem de Deus, tem um diretor preso!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Claro, mas tem muito diretor que deveria estar preso, que não foi investigado coisíssima nenhuma. Imagina como se vendeu aqui a Vale do Rio Doce, na bacia das almas. Era para prender todos. Aqui tem um. Ali era para prender tudinho. Nunca se investigou nada. Na-da! Eu acho que nós devemos investigar. Devemos cumprir nossa obrigação, ir a fundo nas questões, passar isso a limpo, se for o caso, sem receio, sem medo de que nós estamos com a decisão política mais acertada, que é fazer o País crescer e a Petrobras cumprir um grande papel no projeto de desenvolvimento do Brasil.

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – E pergunto, ao final...

Primeiro, eu acho que vão ser mantidos todos os investimentos da Petrobras, especialmente o da refinaria do Estado do Ceará, evidentemente.

Mas pergunto, só para a gente tirar uma dúvida, de quanto foi o lucro dessa tal Pasadena. Ainda fica uma coisa, porque uma hora é Pasadena, outra hora é Pasadena. É bom saber que está no Texas, porque ali todos falam espanhol.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Então, de quanto foi o lucro, nossa Presidente, desse negócio, entre centenas, da Petrobras? Quanto lucrou no mês de janeiro e quanto lucrou no mês de fevereiro?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Inácio Arruda.

Com a palavra a Senadora Gleisi Hoffmann.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Presidente.

Srs. Presidentes, Srª Presidente da Petrobras, Graça Foster, eu queria, em primeiro lugar, cumprimentar a senhora e, cumprimentando-a, cumprimentar todos os funcionários e funcionárias da Petrobras e falar do orgulho que nós temos por essa empresa, que não pode ser vista apenas como um ativo de mercado, pois ela é uma instituição que faz parte da nossa história, da história do povo brasileiro, da história do desenvolvimento deste País.Por isso, ela não pode ser julgada, vilipendiada, criticada, atacada, como está sendo neste momento, por um aspecto de conjuntura, em um momento conjuntural. Todos nós aqui queremos que os fatos sejam esclarecidos e que as responsabilidades sejam apuradas. Muitos da oposição, no afã de obter respostas e fazer embate político, não se dão conta da campanha que patrocinam para ferir a imagem da nossa grande empresa.

Eu queria cumprimentá-la também, Presidenta, por sua exposição, objetividade, pela seriedade e compromisso que tem diante da nossa empresa e, principalmente, por se colocar à disposição do Congresso Nacional, dos Senadores, da imprensa, de todos os telespectadores que estão nos assistindo agora. Sua exposição sobre a empresa de Pasadena foi muito clara, sincera, esclarecedora.

Eu teria só duas questões a colocar e gostaria do seu esclarecimento.

Em 1999, o planejamento estratégico da Petrobras já previa expandir sua capacidade de refino adquirindo refinarias no exterior para facilitar a exportação de excedente de petróleo brasileiro para mercados mais aquecidos. O Plano Petrobras 2001/2005, elaborado em fevereiro de 2001, apontou a necessidade de a Petrobras desenvolver sua capacidade de refino para processar excedente de óleo pesado brasileiro no exterior. Portanto, já no governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso é que essa necessidade foi apontada. Pergunto: Pasadena é parte dessa estratégia? E quando poderemos ter, com certeza, o valor que foi pago, que a Astra desembolsou para a Crown, que V. Sª. colocou aqui no valor de US$360 milhões e não US$42 milhões. Eu acho que é muito importante termos essa informação para que esses números parem de ser utilizados maldosamente, induzindo as pessoas a terem um juízo e uma avaliação errôneas sobre o processo.

Há várias investigações em curso, Presidenta, que a senhora mesmo relatou: Polícia Federal, Tribunal de Contas da União, Controladoria-Geral da União, Ministério Público Federal. A Polícia Federal já investiga a Petrobras há mais de cinco meses, investiga contratos da Petrobras e sei que serão instaurados até cinco inquéritos, todos ligados a investigações internas que a própria empresa abriu para apurar conduta de seus agentes.

O Procurador Federal da República Orlando Monteiro Espíndola da Cunha, do Rio de Janeiro, abriu investigação em junho do ano passado. Estão também em curso dois outros inquéritos investigando a possível relação da empresa com a holandesa SBM Offshore, ainda que a SBM já tenha concluído procedimento interno que inocentou os funcionários da Petrobras.

O Ministro José Eduardo Cardoso, da Justiça, afirmou que Polícia Federal é autônoma para investigar a Petrobras. Estamos vendo exatamente isso, a autonomia da Polícia Federal nessa investigação.

Já está em curso a segunda fase da operação Lava Jato que investiga as atividades do seu ex-diretor Paulo Roberto Costa.Por meio de nota, a Polícia Federal disse que a presidência da estatal da Petrobras colaborou com os policiais federais, apresentando os documentos que foram apreendidos e contribuirão para a continuidade das investigações.

Eu relato isso porque mostra o quão investigada está sendo a empresa e o quão investigados estão sendo esses fatos, corroborando com o que V. Sª disse aqui para nós no início e a colaboração que a empresa está tendo com esta investigação.

Quando nos posicionamos aqui em relação à Comissão Parlamentar de Inquérito proposta pela oposição, foi para alertar que mesmo com tantas investigações em curso e com a colaboração da empresa havia uma luta política sim. Isso que foi relatado aqui pelo Senador que me antecedeu, um interesse eleitoral.

Queria dizer, Presidenta, e tive a oportunidade de trabalhar com a Presidenta Dilma por quase três anos na Casa Civil, que a Presidenta não compactua com malfeitos. O que ela disse na imprensa hoje é verdadeiro. E disse que vai combater qualquer tipo de ação criminosa e ilícita. Foi por isso que, quando a Oposição colocou a CPI, fizemos uma discussão sobre os fatos objetivos que levavam aquela Comissão Parlamentar de Inquérito, mas não nos opusemos a instalar uma Comissão Parlamentar de Inquérito. O Brasil exige que todo o malfeito seja investigado, todo o malfeito. Por isso que nós defendemos que tivéssemos uma investigação ampliada, que outros casos fossem colocados também nessa investigação, como o caso do metrô de São Paulo, Porto de Suape, que tem lá refinaria. E penso que isso é uma questão de economia processual. Se tem da oposição uma garantia de que se pode abrir tantas comissões parlamentares de inquérito quantas forem necessárias e que eles participarão, por que não fazer numa e garantir a economia processual e já não esclarecer a Nação sobre todas essas questões? Não acredito que a oposição tenha alguma coisa a temer.

Então, quero deixar isso claro para que não reste dúvida sobre a nossa disposição de fazermos essas investigações e de termos esses esclarecimentos.

E queria, por último, dizer que também foi muito esclarecedora a sua apresentação aqui, de que a Petrobras supera todos os seus concorrentes, em vários quesitos, como o aumento de produção, dos investimentos e até do lucro, tanto no último ano, como numa análise que retrocede a 2006.

Então, por que V. Sª acredita que Petrobras foi a única que expandiu a sua produção em 11%, enquanto as outras caíram ou ficaram no mesmo lugar, com o a Exxon, a Shell, a Chevron, a BP? E por que tem tanta crítica do mercado em relação à nossa empresa que tem exatamente esse desempenho?

E, por fim, também, gostaria de perguntar em relação à dívida bruta. V. Sª falou que a empresa tem uma dívida bruta de R$268 bilhões. É uma dívida grande e que é uma dívida para crescimento, que, em 2014/2018, a nossa produção de petróleo vai crescer e a tendência da dívida é cair. Eu gostaria que V. Sª expusesse um pouco mais sobre isso, se é essa a tendência mesmo, e, mesmo continuando com o nível de investimentos que nós temos, que é um dos maiores do mundo em relação a outras companhias, se nós vamos conseguir ter uma redução da dívida que a empresa apresenta hoje.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senadora Gleisi Hoffmann.

Senador Ivo Cassol

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP - RO) – Obrigado, Sr. Presidente

Srªs e Srs. Senadores, nossa Presidente da Petrobras, não compactuo, nem concordo com muito do que discutimos hoje tentando imputar a V. Sª e a nossa Presidente da República o que está acontecendo diante da Petrobras, mas, ao mesmo tempo, tenho certeza de que tanto a nossa Presidente Dilma como a senhora, nossa Presidente da Petrobras, querem com urgência fazer uma faxina, apurar esses fatos e expurgar de dentro da Petrobras todas essas pessoas que, de uma maneira ou de outra, estão se locupletando com a empresa.

É inaceitável, Sr. Presidente, a maneira com que a Petrobras foi conduzida até há pouco tempo. Eu denunciei, no ano passado, na tribuna desta Casa, na Comissão de Meio Ambiente e Fiscalização, que tive o requerimento aprovado, foi encaminhado e veio o ex-Presidente, Sr. Gabrielli, participar de uma audiência. O Sr. Cerveró não veio. Eu denunciei aqui e pedi da tribuna que a senhora urgentemente demitisse esse cidadão, esse indivíduo, porque, na verdade, ele foi maligno para a Petrobras. Digo isso porque acompanhei. A partir do momento em que ele passa para o Conselho um relatório faltando dados complementares, ele estava, na verdade, pactuando com as empresas internacionais que tinham interesse nesse processo.

Portanto, não podemos pegar como vítima a senhora ou a nossa Presidente do Brasil só porque é época de eleição. Nós temos, sim, que apurar os fatos, apurar e responsabilizar. E não se fez nada com relação ao Sr. Cerveró, quando fiz a denúncia, que continuou como Diretor da BR Distribuição.

Eu fui prefeito e governador por dois mandatos. A pior situação que há para um governante é quando ele rateia o Governo, quando ele fatia o Governo. Há troca de apoio de um lado ou de outro. Pode até fazer composição com uma condição, uma cláusula única: a competência, a seriedade e a unicidade estão acima de tudo. Fora disso, está excluído do sistema. Por que digo isso, Sr. Presidente? Porque, para lavar cabeça de burro, a gente perde água e sabão. Não adianta perder tempo com pessoas desonestas, corruptas e que não produzem o resultado suficiente que a sociedade espera.

A Petrobras é nossa, é do Brasil, é do nosso povo. Está desgastada? Está desgastada. Tem que apurar? É preciso apurar.. A Polícia Federal o está fazendo, o Ministério Público da União também, o Tribunal de Contas da União também o está fazendo depois das denúncias que fiz lá atrás. Mas não é só isso.

Parece até que, no passado, os investimentos que a Petrobras fazia eram direcionados àquilo em que esses Diretores tinham interesse, alguma área que desse resultado financeiro. Eu já ouvi falar na imprensa que há partidos políticos envolvidos nesse esquema. Eu quero deixar bem claro: eu sou do Partido Progressista. Se houver algum envolvido nisso, taca neles. Eu não vou pactuar com isso. Eu não tenho indicação neste Governo de um chefe de quarteirão. Eu não tenho indicação de ninguém. Sou da Base do Governo. Portanto, não vou levar culpa se houve alguma doação irregular ou se houve algum benefício de alguma empresa para partido político, para político ou partidário. Eu não pactuo com essa maneira.

Mas, ao mesmo tempo, não podemos deixar da maneira que aí está. Tem que ser apurado com ferro e fogo, nem que tenha que cortar na carne, Srª Presidente. Não interessa. Nem que seja da Casa, parente, amigo, aliado político. Não importa. Quem pisou a bola tem que ser punido na forma da lei.

Eu ouvi colegas meus dizerem agora há pouco: "O gás de Urucu não leva a lugar nenhum". Discordo disso. Quem disse isso não conhece a nossa Amazônia. O gás de Urucu já era para estar instalado não só para Manaus. O Líder do Governo, Eduardo Braga, agora não está aqui. Devia ter levado para Porto Velho e não levou. Tinha licença ambiental. O próprio Governo Federal criou vários obstáculos no meio do caminho, criando áreas de preservação ambiental, mas tinha autorização para tirar o gás de Urucu e trazer a Porto Velho, para tocar uma termoelétrica que existe lá, de 404 mil megawatts, que hoje está sendo tocada com combustível, com um óleo específico. 

Hoje a unidade térmica lá consome por dia 1,8 milhão de litros por dia, 54 milhões de litros por mês, quase 1 bilhão de litros por mês. Vocês, que estão nos ouvindo, sabem quanto representa isso? Sessenta caminhões-carreta por dia de óleo combustível que é queimado na termoelétrica. São 420 carretas por semana. São mil seiscentos e oitenta carretas por mês de combustível queimado. Nós temos o gás de Urucu. Os poços estão fechados, a outra parte está queimando e não o colocam para gerar. Isso é um crime que a Petrobras, no passado, cometeu, com a nossa riqueza, com o gás da Bacia de Urucu. E não foram feitos os investimentos que deveriam fazer para poder, hoje, dar subsídios e atender a essa demanda que tem falta de energia. Poderia até aumentar esses 404 megawatts de energia. Nós temos Santo Antônio, temos Jirau e mais o que fosse gerado pelo gás. Não, simplesmente a Petrobras não teve interesse, como teve com outros empreendimentos em outros locais. Portanto, o gás de urucum é fundamental para economizarmos na importação de petróleo, para aproveitarmos o gás que temos na Amazônia. Nós não o estamos aproveitando, Srª Presidente, precisamos aproveitar. Nós estamos sendo antipatrióticos. 

Quem esteve dentro da Petrobras e trabalhou com essa metodologia de repente achou que, lá fora, tinha mais facilidade de fazer algum "cabrito", algum esquema.

Sou contra. Sou a favor de que o que nós tivermos de riqueza, em nosso País, temos de aproveitar.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP - RO) – Só para concluir, Sr. Presidente. Direito igual para todos aqui que também usaram a palavra. Não estou...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª sabe que estou sendo muito tolerante aqui com todos, desde o começo.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP - RO) – Eu sei. Estou sendo breve e vou ser prático.

O que quero deixar bem claro é que não é justo, Srª Presidente, que nós, com o tamanho da riqueza que temos, vivamos com um pirex na mão pedindo esmola para outros países, especialmente nessas importações derrubando a nossa balança comercial. Portanto, é fundamental viabilizarmos o projeto do gás de Urucu. É importante economizarmos no consumo. O mais importante nisso tudo, Srª Presidente, é a senhora não dar moleza. Não dê moleza para ninguém dentro da Petrobras. A senhora foi colocada lá pela Presidente Dilma para fazer uma faxina, para fazer um limpa, doa a quem doer. Com isso, vamos ter uma renovação, uma estabilidade e uma garantia da credibilidade de que a Petrobras precisa. 

É uma empresa sólida, é viável, mas infelizmente, nos últimos anos, foi meio, como digo, deteriorada por alguns administradores. E nós temos de limpar isso. Por isso, Sr. Presidente, agradeço o carinho especial.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Ivo Cassol.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP - RO) – Só para concluir.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Claro, Senador Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP - RO) – Só para concluir aqui.

Sr. Presidente, fiz uma solicitação, um requerimento – só para encerrar – à nossa Comissão de Meio Ambiente e Fiscalização com relação à questão dos contratos da Schahin, que tem contratos com a Petrobras de mais de R$10 bilhões. A Schahin fez uma obra no Estado de Rondônia, uma usina hidrelétrica. Fez uma porcaria lá, acabou levando tudo e indo embora. Então, se a qualidade das obras dela é igual a que fez no nosso Estado, infelizmente a situação é difícil.

Faço aqui uma denúncia que o jornal O Estado de S. Paulo publicou no último dia 09/03 quando ela foi condenada a pagar uma indenização ao nosso Estado.  

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Ivo Cassol.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, Srª Presidente...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Só um minutinho, Cristovam.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Cristovam Buarque, Senadora Lúcia Vânia, Senador Mário Couto, Senador Valadares e a Senadora Ana Amélia, que chegou no final, por dois minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, Srª Presidente, em primeiro lugar, eu repetindo talvez o que outros falaram – e vou evitar fazer repetição de perguntas -, quero dizer que aqui ninguém ama mais ou menos a Petrobras. Respeito perfeitamente aqueles que acham que não se deve fazer qualquer furor diante dos escândalos, mas quero que respeitem também aqueles que, como eu, querem apurar tudo, por respeito a uma instituição que para nós é tão importante quanto a Bandeira do Brasil. Essa é a Petrobras.

Dito isso, quero dizer, Srª Presidente, que dificilmente alguém defenderia melhor, responderia melhor do que a senhora. Estou aqui desde o começo e fico surpreso. Mesmo assim, não estamos conseguindo convencer o Brasil. A prova é – e não sei se os seus assessores a informaram – que as ações da Petrobras, na Bolsa, chegaram a cair 5%. Recuperaram-se um pouquinho, mas estão caindo 3,64% nas ordinárias e 3,32% nas preferenciais. Ou seja, nós – e aí temos de nos colocar também – não estamos conseguindo convencer a opinião pública, o mercado pelo menos. Embora Inácio Arruda não goste disso, não estamos conseguindo convencer o mercado...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Está bom.

De que as coisas não vão bem. Aí farei as minhas perguntas.

Em primeiro lugar, como a gente explica ao Brasil, ao mercado, às pessoas, que uma instituição que, como a senhora mostrou, há pouco, teve melhor produção, pois sua produção aumentou mais do que a das outras, segundo The Economist é a pior em rentabilidade das oito? Como é possível aumentar tanto a produção, mais do que as outras, e ficar atrás delas na rentabilidade? 

E, no mesmo ponto, esse desenho que coloco aqui, que mostra como o endividamento cresce e o valor das ações cai. Se isso acontece, é porque há uma descrença grande em relação ao futuro. E é difícil imaginar uma descrença numa instituição que vai cuidar de um patrimônio, como o pré-sal. Era para estar subindo, e está caindo. Como é que, dentro da Petrobras, nos diversos grupos de trabalho, debate e discussão, consegue-se explicar essa situação?

Segundo, eu gostaria de saber como a gente explica também a atual situação de diretor demitido, embora indo para outro lugar, de diretor preso, de doleiro envolvido, de doações de campanha? Como a gente explica isso? O que houve? São puramente a oposição e a mídia, ou há algo na Petrobras, neste momento, que faz com que, por exemplo – que eu saiba, em toda a história, nunca houve isto –, a Polícia Federal chegue a ir lá? Foi bem recebida, é verdade, não precisou usar intimação. Mas o que está acontecendo, na análise da equipe que pensa a Petrobras no presente e no futuro?

Eu gostaria de saber também, levando em conta que os preços praticamente congelados danificam qualquer empresa, qual é para a senhora, levando em conta o câmbio, a inflação, o preço do petróleo e da gasolina no exterior, qual deverá ser o preço em novembro, para que a Petrobras tenha a rentabilidade que merece? Ou seja, qual será o preço da gasolina em novembro, de acordo com a Petrobras?

E, finalmente, uma última pergunta que me interessa pessoalmente e cuja resposta quero colocar na parede do meu gabinete: a senhora estima para que data a entrada do primeiro bilhão de reais do pré-sal na educação brasileira?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Cristovam.

Senadora Lúcia Vânia, depois Senador Mário Couto, Senador Valadares e Senadora Ana Amélia. Estamos terminando.

Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente Lindbergh, Sr. Presidente Eduardo Amorim, Presidenta Graça Foster.

Presidente, em primeiro lugar, eu não poderia deixar de fazer como os meus pares aqui e elogiar a exposição de V. Sª. Sem dúvida nenhuma, é um orgulho ter uma mulher forte, determinada, aplicada à frente da maior empresa brasileira.

Mas eu não poderia, Presidente, deixar de observar três pontos que considero importantes, primeiro pegando a frase de V. Sª, quando diz o seguinte: comparar dados em momentos diferentes significa muita leviandade, quer dizer, "leviandade" é por minha conta.

Eu uso essa frase, Presidente, para fazer um contraponto ao que foi colocado aqui em relação às comparações dos dois governos do Partido dos Trabalhadores com o governo anterior.

A descoberta do pré-sal e o crescimento das reservas são resultado do esforço de muitos anos da empresa, e não unicamente dos investimentos.

Aliás, a Ministra Gleisi, a Senadora Gleisi colocou isso muito bem: o planejamento estratégico da empresa não é feito de um ano para o outro, é feito por um tempo bastante longo.

É bom lembrar que a maioria dos campos do pré-sal ainda foram licitados no governo anterior. Em 2002, a Petrobras, de fato, investiu 20 bilhões, o que representou 5,5 vezes a mais do que investia em 1994, quando o investimento foi de 3,6 bilhões.

A novidade hoje é que os investimentos da Petrobras estão sendo feitos por meio de um crescente endividamento. Apesar do salto de produção registrado nos primeiros anos da gestão do atual Governo, do governo do PT, de 2006 até 2013, a produção só cresceu 10%. Nos últimos três anos, a produção anual de barris de petróleo tem caído sistematicamente. Depois de ter registrado em 2010 um crescimento da ordem de 5,34% em relação ao ano de 2009, a produção anual cresceu apenas 2,47% de 2011 a 2010.

O segundo ponto que eu gostaria de colocar diz respeito ao Conselho, e o terceiro ponto seriam os sinais contraditórios.

Em relação ao Conselho, Presidente, eu não quero ser indelicada, mas V. Sª apresentou aqui uma competência, como eu disse anteriormente, que orgulha a todas nós mulheres. Eu tenho certeza de que V. Sª, na Presidência do Conselho – eu tenho certeza –, exigiria que fossem acrescidos todos os documentos necessários para tomar uma decisão de tamanha monta. Uma coisa que eu não consigo entender é como você decide um negócio baseado na síntese de um projeto de tamanha grandeza. Eu acho que a obrigação de quem preside uma empresa em nome do povo brasileiro, uma empresa tão cantada aqui como sendo o maior patrimônio brasileiro... Como é que preside uma comissão e não avoca para si toda a documentação necessária para uma tomada de...

(Soa a campainha.)

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – ... decisão dessa envergadura.

O segundo ponto que eu gostaria de colocar diz respeito aos sinais contraditórios. V. Sª disse aí que o caso Pasadena foi um mau negócio. O Líder do Governo se levanta pouco depois e diz que foi um bom negócio. A Presidenta emitiu uma nota dizendo que não foi um bom negócio, ela não faria isso se tivesse as informações necessárias. No entanto, o ex-Presidente chegou aqui nesta sala e disse que foi um bom negócio. Esse sinal contraditório nós podemos sentir também em relação ao que foi colocado recentemente por V. Sª. 

O Presidente Lula, durante os seus dois mandatos, elegeu a indústria naval como uma de suas prioridades, definindo inclusive índices de conteúdo nacional para os insumos do setor. Supostamente o Governo atual mantém essa diretriz. Porém, em evento recente no mês passado, V. Sª informou a empresários que a manutenção da exigência do conteúdo nacional não é prioridade na Petrobras e que não há nada sobre a mesa que priorize a indústria naval brasileira.

Enquanto o País e o mercado assistem a essa falta de sintonia entre o Governo e a Petrobras, a imprensa noticia diversos casos de pane em equipamentos da empresa. Afirma-se que plataformas são levadas ao mar, inauguradas antes mesmo de estarem completamente prontas, apenas para manter a imagem do Governo. Esse teria sido o caso, por exemplo, da plataforma P-62. Foi noticiado também um incêndio na plataforma P-20, e os diversos...

(Soa a campainha.)

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – ... problemas na 63, que ameaçava inclusive afundar no mar. Também a P-55 teve que passar por reparos em alto mar, que são muito caros.

Portanto, eu gostaria de perguntar se esses sinais contraditórios não seriam perniciosos à empresa que V. Sª dirige com tanta eficiência e com tanta competência?

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia.

Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Presidente Lindbergh, Presidente Amorim, Drª Graça. Quero eu apenas fazer um pequeno comentário, para depois entrar nas minhas perguntas.

Primeiro, Drª Graça, a Presidenta da República, em Pernambuco, junto com a senhora, disse que ela quer apurar todos os fatos referentes ao problema de corrupção na Petrobras. Por que a Presidenta determina ao seu comando aqui no Senado que não investigue? A senhora deve perguntar para mim: investigue o quê? Nós queremos investigar. Sim, nós pedimos uma CPI para investigar a Petrobras. O Governo mandou investigar o metrô não sei de onde, não sei de onde, não sei de onde.

Calcule a senhora, vamos tomar como exemplo esta caneta. Eu peço para investigar esta caneta, eu quero ver por que este bocal está mole, por que está funcionando mal esta caneta. Aí vem uma outra pessoa e diz assim: eu quero investigar estes óculos. Completamente diferente, Presidenta. Tudo isso para misturar as coisas. A sociedade percebe. Isso é desgaste para o Governo. Olhe que eu estou falando como Líder da Oposição.

Imagine... Aí a Presidenta diz que quer investigar. Diga para ela fazer o seguinte, se ela quer investigar de verdade, deixe a investigação da Petrobras de um lado e investigue o metrô do outro lado. Eu sou o primeiro a assinar, como Líder da Oposição neste Senado. Aí eu vou lhe dizer: ela quer investigar. Fora isso, não dá. Fora isso, não dá!

O povo brasileiro não é tolo. Ora, é por economia processual. Falou uma Deputada agora, nesse momento aqui. Meu Deus do céu! É por que não quer economizar papel? Ou melhor, quer economizar papel? Não tiveram pena da Petrobras! Agora, querem economizar papel.

Tem coisas engraçadas. A Presidenta Dilma – vai minha pergunta primeira – declarou... Diz a imprensa que a senhora foi lá com ela, com uma justificativa para o primeiro tópico que a imprensa publicou lá da refinaria do Texas. E ela parece que não gostou. Rasgou, diz a imprensa, e ela mesma redigiu. E, nessa redação, a Presidenta diz que não estavam completas as informações, mas, mesmo assim, a Presidenta assinou.

Doutora, isso é crime, doutora!

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Isso é crime de improbidade administrativa. Isso dá impeachment, Drª Graça. Se hoje o meu País fosse sério, a Presidenta Dilma seria "impeachmada", porque isso é crime. E ela declarou o crime à imprensa brasileira. Esta é a primeira pergunta. Eu quero saber se a senhora acha que isso é ou não é crime?

A imprensa, doutora, há mais de 20 dias vem divulgando todas as maracutaias da Petrobras. Ainda hoje, ontem, anteontem, e numa dessas publicações, dizem que...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Oitenta bilhões não foram licitados. Oitenta bilhões!

Dizem também que a dívida da Petrobras é de 300 bilhões. E assim vai, doutora. Vai, vai, vai. Aí eu pergunto para V. Sª: isso é verdade, doutora? Tudo isso que a imprensa está falando é verdade? Quem é que está falando a verdade neste momento para o País, a imprensa ou o Governo? Quem está mentindo de verdade para o País é a imprensa ou o Governo? Diga-me quem está mentindo! Eu gostaria de saber, como Parlamentar, como Senador oposicionista: quem mente neste momento é a imprensa brasileira?

Há 20 dias, a imprensa vem mostrando – e, hoje, é o que a Veja demonstra – como saía o dinheiro dos cofres da Petrobras e quais as empresas que davam dinheiro para os partidos, e todos os partidos são aliados do Governo. Ainda vem muita coisa, doutora. É pedra sobre pedra, e ninguém vai segurar! 

Agora, eu queria saber: quem fala a verdade é a imprensa, que está noticiando, ou o Governo, que está dizendo que não é verdade?

Hoje, doutora – vou logo dizer a fonte para a senhora, porque eu jamais falo sem citar a fonte, nunca falei sem citar as fontes –, a Folha.com diz o seguinte: "Marido da nova Presidente da Petrobras tem 42 contratos com a estatal, 20 deles sem licitação." É a Folha que a está acusando. É mentira da Folha ou é verdade? Quem está mentindo? Eu queria saber. 

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Mário Couto, V. Exª está entrando no décimo minuto. V. Exª poderia concluir. Estamos sempre sendo tolerantes, mas não deixo passar de dez minutos. Quanto ao tempo, estamos fazendo dessa forma. V. Exª poderia concluir. Depois, passaríamos a palavra ao Senador Valadares e à ultima inscrita, a Senadora Ana Amélia.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – E a última?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – A última.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu me sinto sinceramente decepcionado, Presidenta da Petrobras, de ver a Presidenta da República fazer o discurso dela em Pernambuco. Eu me sinto, como brasileiro, chocado. E tenho a certeza de que a Nação está chocada. A Nação não aguenta mais, Presidenta! A Nação não aguenta mais! A Presidenta diz que a Petrobras está bem, como também a senhora. Que milagre é esse?

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu sei que a Petrobras é uma empresa poderosa – já vou terminar –, mas a sangria é muito forte. São bilhões, bilhões, bilhões e bilhões, fora o que ainda falta vir à tona! E a senhora e a Presidenta dizem que a Petrobras está bem?

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Sr. Presidente, já vou terminar.

Eu incomodo, às vezes, não é? Eu não devia ser assim.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Não! V. Exª não incomoda, não, Senador Mário Couto. O problema é que estamos aqui desde 10h.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Já há gente aqui dizendo que eu passei do tempo. É que eu incomodo.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – É que já estamos aqui desde 10h, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Sabe por quê? A verdade tem de ser dita, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exª fique tranquilo para dizer o que quiser aqui.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – A verdade tem de ser dita!

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – É claro! Mas é que o tempo é de cinco minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Se eu fosse seguir os governistas, sabe o que eu faria? Eu traria uma medalha de ouro e a entregaria para a Presidenta da Petrobras. Pelo que ouvi aqui dos governistas, é para se entregar uma medalha de ouro para a Presidenta da Petrobras. Não é o que eu vim fazer aqui. Eu vim aqui para falar a verdade.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – É claro! Fique à vontade, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu lhe agradeço. V. Exª sempre foi muito simpático.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Nós estamos sendo muito tolerantes aqui.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – V. Exª sempre foi muito simpático comigo. Estou satisfeito.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Mário Couto.

Nós vamos passar agora a palavra ao penúltimo inscrito, o nosso Senador Valadares. Depois, a Senadora Ana Amélia vai fazer uma breve fala.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Srª Presidenta Graça Foster, Sr. Presidente Lindbergh Farias, Senador Eduardo Amorim, vez por outra, surgem comentários preocupantes sobre a possibilidade de uma privatização da Petrobras. No momento, para falar com sinceridade, não encontrei, seja por parte da mídia, seja por parte do Congresso ou do próprio Poder Executivo, um clima favorável a esse objetivo.

A Petrobras tem um passado de trabalho, de eficiência, de inovação tecnológica. Prova disso é a descoberta do nosso pré-sal, onde a Petrobras tem dado, realmente, um contributo inestimável ao mundo inteiro sobre como se extrai petróleo em águas profundas, a mais de cinco mil metros de profundidade. Mas já houve clima, em outros tempos, para a venda da Petrobras, como ocorreu na década de 90, quando o Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional um pacote de privatizações, que nasceu na Câmara e, depois, chegou ao Senado – e eu, naquela época, já era Senador.

Pois bem; como havia, realmente, um projeto de privatização acelerado, os Senadores ficaram preocupados com a possibilidade da venda da Petrobras. E eu, então, protocolei uma PEC, aprovada pela Comissão de Justiça, assinada pela maioria dos Senadores, proibindo a venda da Petrobras. O Presidente de então, Fernando Henrique Cardoso, sabendo que aquele pacote teria que voltar para a Câmara dos Deputados, o que implicaria uma demora no processo das privatizações, enviou uma carta – não só a mim, que era o autor da PEC, mas a todos os Senadores – tranquilizando-nos sobre que, enquanto ele fosse Presidente da República, esse projeto não passaria por sua mesa e a Petrobras não seria vendida.

De fato, o Presidente Fernando Henrique Cardoso cumpriu com a sua palavra; nós retiramos a PEC... Aliás, nós não tínhamos nem como retirar, porque a maioria era do governo e eu era da oposição. Mas a PEC continuou na Comissão de Justiça, onde apenas a maioria não quis votar, acreditando na palavra do Presidente da República.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Ele nos mandou uma carta.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – É o que acabei de dizer. Eu recebi uma carta, V. Exª recebeu...

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Ronaldo Cunha Lima era o Relator.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Sim; o saudoso Ronaldo Cunha Lima era o Relator.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – E era contra a privatização.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – O fato é que nós recebemos a carta do Presidente.

Então, foi aprovada a privatização de várias empresas, inclusive da Vale do Rio Doce – e não com o meu voto, mas contra o meu voto e, logicamente, o de vários companheiros, como Pedro Simon, que está aqui presente...

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Então, Sr. Presidente, eu falo sobre esse assunto para dizer o seguinte: haja o que houver, a fiscalização que houver, a Petrobras, para mim e para todos os Senadores, continua intocável, inclusive para a Presidenta Dilma – quero aqui fazer justiça.

Contudo, já que o meu tempo está sendo esgotado, eu gostaria apenas, como representante de Sergipe, já que o meu Estado foi citado pela mídia, lembrar que o ex-diretor da Petrobras, depois que saiu da empresa, montou outra empresa, chamada REF Brasil, em parceria com a Energil e a Costa Global, e justamente essa empresa resolveu elaborar os projetos de quatro minirrefinarias.

Agora, a pergunta que todos me fazem é a seguinte: foi feito um documento, no Estado de Sergipe – eu não estava presente, nem o Senador Eduardo Amorim, nem a Senadora Maria do Carmo... E também não quero culpar ninguém no Estado pelo fato de ter assinado esse protocolo com o ex-diretor Paulo Roberto. Mas o fato é que, depois... O protocolo foi assinado em janeiro. Recentemente, então, ele foi detido pela Polícia Federal e está respondendo a inquérito.

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – A conclusão a que quero chegar é a seguinte, para uma definição a respeito de ex-diretores ou ex-presidentes da Petrobras: se um ministro do Supremo sai, tem que obedecer a uma quarentena; se um presidente ou diretor do Banco Central sai, tem que obedecer a uma quarentena. Um diretor que lida com bilhões de reais e monta empresas que têm correlação direta com a Petrobras, porque ninguém pode montar uma minirrefinaria sem precisar de óleo para refinar...

(Soa a campainha.)

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Sr. Presidente, desculpe.

Então, a pergunta que faço: a Agência Nacional de Petróleo e a própria Petrobras não poderiam – e até o próprio Congresso Nacional – estabelecer uma quarentena no sentido de que qualquer diretor executivo ou mesmo membro do Conselho da Petrobras não poder instalar empresas que tenham relação direta ou indireta com a Petrobras? Essa é a pergunta que eu gostaria de fazer a V. Sª. Eu tenho certeza de que V. Sª, que é uma técnica respeitada, filha da própria Petrobras, sabe sobre o que estou falando. Se houvesse essa proibição, quem sabe, nós não estaríamos vivendo...

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – ... este momento que constrange tanto os funcionários zelosos da Petrobras, como é V. Sª.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares.

A última Senadora inscrita, que vai falar por três minutos, cinco minutos, é a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Menos que isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Menos que isso.

Passo, imediatamente, a palavra à Senadora Ana Amélia.

Depois, escutaremos a Presidente da Petrobras, Maria das Graças Foster.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente Lindbergh, só não estou aqui há quase seis horas, tempo que, tolerante e pacientemente, a Drª Graça Foster está prestando esclarecimentos aos colegas Senadores e Senadoras, porque cheguei agora do México. Antecipei a volta para estar presente no debate deste tema tão candente, pois a Petrobras mora no coração dos brasileiros. Eu penso, assim como a maioria dos Senadores, que é preciso preservar esse patrimônio nacional que é a nossa Petrobras.

Portanto, agradeço a senhora, que está aqui há quase seis horas, e vou direto ao ponto, pois, mesmo não estando eu presente, minha assessoria acompanhou os debates.

A senhora fez avaliações técnicas dos casos mais rumorosos, que são alvo de denúncias envolvendo a Petrobras. Em relação ao mais referido aqui, o da refinaria de Pasadena, os funcionários informam que a produção dessa refinaria é de 65 mil barris/dia, e não de 100 mil barris, como a senhora teria informado. Afinal, qual é a real produção diária dessa refinaria?

Quanto ao projeto da refinaria Abreu e Lima, houve realmente confirmação de algumas dificuldades. A senhora disse que é uma refinaria nova. Há muito tempo, o Brasil não constrói novas refinarias. Então, há alguns problemas no projeto. Quando esse projeto será concluído? Quando estará em produção? A Petrobras tem projeção ou estima mais investimentos nesse projeto? De quanto? A PDVSA, venezuelana, saiu totalmente da operação? E em que condições?

Como gaúcha, cara Presidente Graça Foster, eu pergunto: a termelétrica de Uruguaiana terá garantia de abastecimento do gás da Argentina, já que a Petrobras está envolvida nessa operação, para evitar uma ociosidade sempre desgastante? Porque esse é um investimento que conta com capital externo também. Que informação a senhora tem a dar?

Outra informação: o polo naval que existe no Rio Grande do Sul e no Rio Grande...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – ... uma posição estratégica. Nos últimos tempos, nenhum outro projeto foi tão importante para a economia do meu Estado como esse. A Presidente Dilma tem um papel relevante nesse empreendimento.

Nas condições atuais, as plataformas continuarão sendo construídas nesse polo? O polo vai continuar tendo a prioridade que tem ou vai passar por algum tipo de retração nas suas atividades?

Por fim, não menos importante, Presidente, não deixo de repetir para a senhora. Todas as vezes em que a senhora esteve aqui, sempre fiz a mesma pergunta: o que a senhora diz para os acionistas minoritários, especialmente para aqueles trabalhadores que aplicaram o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em ações da Petrobras?

E aos funcionários da Petrobras. Eu fiz aqui, na Comissão de Assuntos Sociais, audiência pública sobre os fundos de pensão. Os funcionários da Petrobras continuam escrevendo a história dessa grande companhia, os servidores, ao longo do tempo, desde a sua criação até agora.

Então, qual é a situação financeira do fundo Petros? Se os servidores da Petrobras têm tranquilidade – eu queria uma palavra sua – sobre o fundo Petros e se a sua situação financeira continua saudável, do ponto de vista da tranquilidade dessas pessoas que dependem desse fundo complementar?

Renovo o agradecimento, caro Presidente, pela atenção. Veja que o tempo que usei não foi o total.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Agradeço a V. Exª, Senadora Ana Amélia.

No final, o Senador Eduardo Amorim vai encerrar os trabalhos.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Claro, Senador Pedro Simon!

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – A que horas está prevista a Ordem do Dia para acatar a CPI?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Daqui a pouco. Daqui a pouco o Presidente abre. Então, acho que ainda dá para escutar aqui e vamos encerrar.

Eu só queria agradecer. Acho que houve uma bela audiência pública aqui. Todo mundo pôde falar.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Civilizada.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Civilizada.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – O que prova que nós podemos ter uma CPI que vai ser civilizada também.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Todas as Senadoras e os Senadores puderam argumentar, e a nossa Presidenta ficou das 10h...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Às 6h.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Vai continuar por mais uns 20 minutos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Às 6h.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Às 6h. É preciso uma preparação física também aqui.

Eu queria passar imediatamente a palavra para Maria das Graças Foster, Presidente da Petrobras.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Obrigada por todas as oportunidades de responder às perguntas que aqui são colocadas.

O Exmº Senador Pedro Simon falou das indicações políticas da Petrobras. O que eu digo na Diretoria da Petrobras é que nós temos técnicos, engenheiros da casa, tanto atualmente quanto na diretoria anterior, e sempre tivemos um número bastante grande em outras diretorias no passado de bons técnicos da companhia.

Alguns nomes que o senhor colocou, perdi e não consegui anotar todos eles, mas, no geral, são bons técnicos da nossa casa que ocupam posições importantes da companhia.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Alguns não são, não. Políticos que saíram daqui foram lá para a Petrobras. De técnico não tem nada.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Estou falando dos técnicos da companhia, funcionários de carreira da companhia. Falo da Diretoria atual, a Diretoria indicada por mim, levada ao Conselho de Administração. Por isso, sob minha total responsabilidade.

As comissões de apuração, TCU, as informações que vieram através da Polícia Federal, isso mostra a forma efetiva com que esses órgãos de controle estão atuando; e atuam em cima de informações que são recebidas da própria Petrobras.

Eu recebi a Polícia Federal na última sexta-feira, e, realmente, para nós, que estamos na companhia há tantos anos, isso é algo surpreendente. Mas entendemos o papel de cada um e a importância que tenho em liderar esse processo de esclarecimento aos acionistas, ao controlador, aos acionistas minoritários e a toda a sociedade.

Como evitar, como reduzir, como minimizar todas essas inquietações pelas quais passam os nossos empregados, a governança da companhia? Esse é o ponto fundamental. Uma companhia que cresce com a velocidade que a Petrobras vem crescendo tem que apertar o cinto e ter processos de governança efetivos, aprimorados gradativamente, rotineiramente, ao tamanho da nossa empresa.

Então, entendo, Senador Pedro Simon, que uma forma de reduzir, de minimizar essas notícias tão deletérias à imagem da nossa companhia é, sem dúvida nenhuma, trabalhar fortemente os princípios de governança da companhia, entender que uma comissão de apuração é rotina, entender a nossa relação com quem nos controla. Têm de entender os empregados da companhia que é bem-vindo o TCU, que é bem-vindo o CGU e que todos esses processos trabalham a favor da companhia.

O Senador Casildo Maldaner me fez perguntas, trabalhou de uma forma geral, fez vários comentários sobre a Petrobras e sugere que nós possamos, de alguma forma, dar mais explicações, cada vez mais explicações. Esse é um dever. Como Presidente de uma companhia que tem ações na Bolsa e que tem como controlador majoritário o Governo Federal, é meu dever vir aqui. Venho aqui com informações e me sinto segura em trazê-las. Então, se atrasamos uma semana ou 15 dias, nós estamos trabalhando para trazer para vocês a melhor informação que eu tenho. Esse é um dever.

E, mais do que isso, mais do que uma empresa de capital aberto que tem como controlador o grande patrocinador, o grande acionista da companhia, é preciso saber a importância de termos uma Petrobras saudável, pela importância que a Petrobras tem no contexto da economia nacional, pelo que representam a Petrobras e o Brasil nos mercados internacionais.

Então, é meu dever vir aqui dar explicações aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras e a todos os presentes aqui quantas vezes vocês me convidem ou me convoquem para aqui estar.

O ilustre Senador Inácio Arruda coloca: "O mercado não faz gasoduto, o mercado não promove, não puxa..." Uma vez que são identificadas as grandes oportunidades de fazer acontecer esse mercado, uma vez que sejam chamadas pelo Governo, cabe à diretoria da Petrobras e às subsidiárias transformar todo esse chamamento em bons negócios, para que nós todos tenhamos os frutos decorrentes desses pesados investimentos que a Petrobras faz.

O Senador Inácio Arruda falou de R$70 bilhões. No ano passado, Senador, olhando no RMF, foram US$47 bilhões. Então, nós passamos dos R$100 bilhões de investimentos no ano passado, e 60% estão na área de exploração e de produção. E tenho de transformar isso – é assim que a diretoria trabalha, que as diretorias da Petrobras trabalham –, para que a gente agregue valor econômico, resultados econômicos interessantes não só para o controlador mas também para os acionistas minoritários, certamente, porque eles põem dinheiro na nossa economia e colocam dinheiro na Petrobras.

O senhor me perguntou sobre o lucro líquido de Pasadena. Eu já me perdi aqui no meio de um bolo de papel. Em janeiro e em fevereiro, ele ficou em torno de US$58 milhões. Esse é um ano melhor da refinaria de Pasadena.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Nos dois meses?

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Nos dois primeiros meses. É um resultado melhor o deste ano de 2014, em janeiro e em fevereiro, por conta exatamente desse óleo, desse petróleo mais leve, que vai muito bem com o perfil de refino dessa refinaria de Pasadena.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Quero só um esclarecimento sobre os períodos anteriores.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Demos resultado negativo.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Por quanto tempo, Presidente? Perdão!

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Desde o início.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Foi uma boa recuperação.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Nós estamos em recuperação, sim.

É isso, não é, pessoal? (Pausa.)

A nossa Ministra e Senadora Gleisi Hoffmann comenta sobre a conjuntura e sobre a discussão de Pasadena e coloca também que não exatamente Pasadena, mas o refino no exterior é uma orientação do planejamento estratégico que nos é passado desde 1999: buscar o refino no exterior como alternativa para a Petrobras. Nem de longe, prevíamos a produção de petróleo que fazemos. Temos potencial para crescer e vamos crescer, porque já investimos nisso. Mas essa orientação de refino no exterior veio do ano de 1999, e, em 2000 e em 2001, confirmou-se esse investimento. Então, Pasadena é uma parte desse projeto de crescimento no exterior com o nosso refino.

Nós temos uma dívida de R$268 bilhões. É uma dívida para investir, é uma dívida para crescer. Essas companhias que eu listei, nós temos tido uma performance internacional melhor que elas, em termos de produção, e uma previsão de crescimento maior de produção. Essas companhias têm uma alavancagem muito menor que a Petrobras, porque elas estão com uma produção muito maior que a Petrobras há muitos anos. De lá para cá, elas vêm caindo e procuram avidamente por reservas, e o Brasil, o offshore do Brasil tem sido um mercado bastante interessante para eles do ponto de vista da exploração e produção. 

Os Estados Unidos, um bom mercado no shale gas americano, porém, como eu disse, são custos que não estão sendo compensados pelo resultado econômico por conta de um resultado menor no gás natural, e aí eles tiveram uma perda de resultado no lucro líquido por conta do impairment; o investimento feito não remunerou o investimento realizado, o retorno do capital investido em alguns campos de gás, muitos campos de gás.

Nós estamos investindo para crescer. Nós temos essa dívida absolutamente controlada por nós, não é um crescimento desgovernado. Nós temos que trazer os indicadores econômicos de volta aos patamares recomendados pelo Conselho; para isso, nós aprovamos uma política de preços que busca a convergência, sem passar a volatilidade para o mercado interno. Nós temos uma produção que vai crescer este ano em 7,5, mais ou menos, 1%; e nós temos um parque de refino pela entrada das refinarias, tanto a Rnest, Refinaria Abreu e Lima de Pernambuco, quanto o Comperj. Só isso já traz para nós um fluxo de caixa positivo, Ministra. E nós trabalhamos, para esse período do Plano de Negócios e Gestão 14/18, com mais produção de petróleo, com mais preço e nós trabalhamos com mais refino.

Trabalhamos com a reestruturação financeira de vários ativos nossos e ainda uma parcela de desinvestimento, o que é muito normal, muito natural nas grandes companhias que investem em petróleo e gás como essas majors. Elas já anunciaram o plano de desinvestimento e essa mudança no portfolio é sempre uma prática das grandes companhias, e a Petrobras não fica fora disso. 

Foi-me perguntado também, foi passado pelo Senador Ivo Cassol, sobre faxina. Não existe isso na Petrobras. Não existe essa proposta, não existe essa proposição. Esse não é o propósito da Petrobras. O propósito da Petrobras é intensificar a governança da companhia, é apurar o que precisa ser apurado, mesmo porque já está sendo apurado pela CGU, já está sendo apurado pelo Ministério Público, pelo TCU, pela Polícia Federal. Então, é uma determinação, e o que a gente quer é ter menos surpresas, menos noticiários que não são positivos para a imagem da nossa companhia, trabalhando exatamente a questão da governança dela.

Foi colocada pelo Senador a Schahin. Eu não tenho precisão sobre as informações que foram passadas sobre uma barragem, se eu não me engano, em Rondônia, não sei em qual Município. Mas a Schahin tem tido uma boa performance com a Petrobras, em especial no que se refere à operação de suas unidades de perfuração. Tem tido uma boa performance.

O Senador Cristovam Buarque pede algumas explicações sobre investimento, sobre crescimento da dívida. Quando eu respondi à Senadora Gleisi, eu respondi em parte as perguntas que foram colocadas pelo Cristovam Buarque.

Coloca para nós a questão do câmbio e inflação, e eu adicionei mais uma variável, que é o preço do barril do petróleo. Essas são as três variáveis que têm influência direta para a Petrobras. O câmbio é uma variável exógena; a inflação, para nós, nós observamos a inflação muito de perto porque ela atua diretamente no nosso mercado. Então, nós temos um mercado quase 100% atendido pela Petrobras; o poder de compra do brasileiro é muito importante. Quando se investe em refino, quando se investe em petroquímica, quando se investe no gás-energia, nós precisamos desse mercado crescente e sustentável no Brasil.

Então, repassar a volatilidade no Brasil para preço, realmente, no médio prazo, é muito ruim para a Petrobras. Mas nós trabalhamos...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Houve uma coisa chamada conta-petróleo antigamente, não é?

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Mas isso não...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Hoje não tem mais.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Não tem. Então, é Petrobras com o mercado, o mercado com a Petrobras. O risco é todo nosso, o resultado também. Esse é o ponto.

Hoje nós temos uma produção de petróleo abaixo do consumo de petróleo que é refinado em nossas refinarias. O consumo de derivados cresceu muito no País, e houve essa perda da autossuficiência volumétrica, que volta em meados do ano que vem, considerando todo o petróleo produzido pela Petrobras e pelas outras para as quais nós operamos. Mas muito em breve esse câmbio que hoje nos preocupa, porque ele cria essa defasagem entre o preço no Golfo e o preço no Brasil, isso se inverte muito em breve, porque estaremos exportando petróleo.

Então, quando há essa depreciação do real e o nosso parque de refino melhora, nós ficamos melhores. Não estou brigando pela queda, não estou torcendo pela desvalorização do real, mas, mais para o ano que vem, isso passa a ser favorável para nós. E, como nós vamos exportar petróleo, o Brent um pouquinho mais alto também é bom para a Petrobras.

Esses são momentos agora circunstanciais. Neste momento, um Brent menor, uma taxa de câmbio menor nos ajuda. E a inflação, nunca. Nunca quem tem 100% de mercado quer tomar o risco de ter um processo inflacionário e a gente perder esse consumo de plásticos. O brasileiro, quanto mais recebe, mais come e mais usa a petroquímica. É mais plástico embalando mais feijão, mais arroz. É com mais diesel que a gente movimenta este País inteiro.

Então, dentro da convergência de preços, a Petrobras fica muito bem. E há um exemplo que é muito interessante: em outros países, várias empresas de petróleo têm partes menores do mercado. Aqui no Brasil, como nós temos 100%, um ajuste de preço, pequeno que seja, dá logo um aumento muito grande no resultado. Mais preço, mais petróleo, melhor resultado e um melhor reconhecimento do mercado sobre valores de ações da Petrobras.

Nós estamos crescendo a produção. Ninguém põe 9 unidades estacionárias de produção na água para ficar boiando na água. São interligações importantes que estão sendo feitas.

Exma Srª Senadora Lúcia Vânia, muito obrigada pelas considerações sobre a Presidente da Petrobras. Eu também fico muito orgulhosa de ver mulheres Senadoras aqui. Isso é muito importante para nós todas. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – (Fora do microfone.) – E resistindo bravamente...

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – (Risos.)

Foram colocados pontos importantes, e o esclarecimento que se coloca, Senadora, entre o bom negócio e o mau negócio que a senhora colocou, sobre conteúdo local, sobre a P-62, as plataformas, não há como.

A Petrobras não toma a decisão: "Olha, eu terminei a plataforma e agora eu vou embora; eu vou para a locação". Não existe isso. São diversas autorizações. As certificadoras, a Agência Nacional do Petróleo, o Ibama, a Marinha, a Antaq, eu preciso de licença de todos. E são sucessivas licenças que acontecem durante todo o processo produtivo e até o momento de partir para a locação. Num determinado momento, todos os órgãos reconhecem a importância e a concretude daquele projeto, a segurança do projeto, e nós partimos para o mar para ali trabalhar três, quatro meses para fazer os acabamentos em cima daquele arranjo submarino. Começamos a fazer as interligações, Senadora, e as licenças começam todas de novo: licença do primeiro óleo, antes do primeiro óleo, e uma série de outras licenças.

Então, a Petrobras não tem e não deve ter esse poder de sair por decisão própria. Isso tudo é certificado, isso tudo é ajustado.

O bom negócio e o mau negócio. Com relação à Pasadena, é muito importante... E já estamos terminando a oportunidade que tenho de falar aos senhores e às senhoras. Em relação à Pasadena, aquilo que foi aprovado pelo Conselho de Administração, à luz do que se tinha àquela época, com o que se tinha de informação, era um bom negócio, com as margens enormes, adequadas, com a possibilidade real, concreta, porque estava em contrato fazer a revamp da refinaria, um crescimento absurdo do consumo de combustível nos Estados Unidos, uma economia crescente na China e em diversas potências do mundo.

Mas veio a crise. Veio a crise e o negócio mudou de figura. Então, àquela época, um bom negócio; hoje, não é prioridade nossa, mas temos um ativo, que não vamos desinvestir, pelas razões que coloquei aqui, até esclarecer exatamente tudo que precisa ser esclarecido junto ao Tribunal de Contas da União, junto a todos os órgãos, a quem for a pergunta, devemos esclarecer e manter os ativos, aproveitar este bom momento das margens positivas que nós temos, mas é um projeto de baixa possibilidade de retorno, de captar de volta o que nós investimos. Este é um ponto que eu pretendo e preciso deixar muito claro aqui: não é de US$42,5 milhões o número para comparação. Nós temos mais 30 dias de avaliação interna, estimamos em 30 dias, e cada vez mais se consolida e torna preciso essas análises todas de balanço que nós temos, e nós vamos informar, sim, sempre que perguntados, a melhor opção que nós tivemos com relação a Pasadena. Hoje é trabalhar esse ativo e funcionar bem e seguros. Foi um bom negócio, hoje não é prioridade. O número que compara é de, pelo menos, R$360 milhões...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – A senhora me permite?

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Mário Couto, nós temos que encerrar.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Bom, eu queria só terminar, porque, se não...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Ela ainda nem respondeu às perguntas de V. Exª. Ainda vai entrar nisso.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu tenho dúvidas quanto ao que ela colocou. Não posso tirar dúvidas?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – É porque, se a gente reabrir novamente, Senador Mário Couto...

Eu faço um apelo...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Então o senhor me desculpe, mas não tem nenhuma finalidade nisto.

Eu tenho dúvidas. Eu quero sanar as dúvidas.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Se for muito rápido... Deixa... Entendeu, Senador?

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Bom, com relação ao conteúdo local, não há nenhuma divergência. Muito pelo contrário, eu tenho a obrigação do conteúdo local. O conteúdo local é uma decisão do governo. Os contratos de concessão, os contratos de partilha e de cessão onerosa que eu tenho com a Agência Nacional de Petróleo me impõem o conteúdo local. Este é um ponto. O que eu tenho dito é que a indústria naval offshore precisa arregaçar as mangas e ter maior competitividade. Desde 2003 que nós trabalhamos forte pelo conteúdo local. Senador, desde que eu era Secretária de Petróleo e Gás que eu cobro dos meus fornecedores competência, que me entreguem no prazo, que não me atrasem a produção de petróleo, porque "atrasou porque não treinou bem o pessoal". Esse é o ponto fundamental da minha cobrança permanente com relação ao conteúdo local, Senador. Não há divergência, mesmo porque eu não tenho autonomia para divergir sobre uma política industrial ou do Governo Federal.

O Conselho de Administração da Petrobras aprovou, há dois anos, a política comercial da Petrobras e aprovou o conteúdo local. Só ele pode dizer para mim para não fazer mais. Então, o que eu cobro mesmo é a dedicação e o empenho, para que a gente... Nós já temos muitos anos de recuperação da indústria naval offshore, desde 2003, e eu preciso, sim, trabalhar essa melhoria e cobrar todas as vezes que eu estou com meus fornecedores.

O ilustre Sr. Senador Mário Couto me faz uma pergunta e eu gostaria de ir direto a ela. Pergunta se o marido da Presidente da Petrobras tem contratos com a Petrobras.

Não tem...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Essa foi a terceira, mas tudo bem.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Eu vou direto a ela. Não tem. O marido da Presidente da Petrobras não tem contratos com a Petrobras.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Mas a Petrobras confirma que tem. A Petrobras está confirmando que tem.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Mário Couto, a palavra está com...

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Eu estou dizendo ao senhor...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu deixei exatamente para ela responder porque está aqui: "Segundo a Petrobras, houve dispensa de licitações em vinte delas". Vinte! Então, em nota da Petrobras...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Pelo amor de Deus!

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Não sou eu que estou cortando. O senhor fique tranquilo porque não sou eu que estou cortando o senhor.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – A única coisa que eu quero que V. Exª me respeite...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Nunca, da minha parte, eu cortaria o som de V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – ... é nunca cortar minha palavra, que o povo me deu.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu não cortei, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Não faça isto, pelo amor de Deus!

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Não cortei, Senador Mário Couto. Agora. Eu só peço...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Não faça isso, pelo amor de Deus. Se V. Exa pedir para eu sair, eu saio. Mas não corte o meu som. 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exa sabe que não cortaria.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Estou dizendo para a Doutora que a Petrobras está confirmando à Folha de que houve, houve. E, se houve, é altamente perigoso para a Nação e é um crime. E amanhã eu entrarei no Ministério Público Federal com esta matéria e a confirmação da Petrobras questionando a Presidenta da Petrobras e pedindo o afastamento dela.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Mas é que, Senador... É que o Senhor já tinha feito a pergunta. V. Exa vai me entender. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu só estou dizendo que eu vou pedir...

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – É que o Senhor já tinha feito a pergunta. Na hora em que ela está respondendo, V. Exa interrompe. Eu só queria... 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu interrompo porque ela disse que não. Eu estou dizendo para ela que...

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente. Ela tem que esclarecer.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu só queria que V. Exa deixasse a Presidente da Petrobras concluir suas respostas. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – V. Exa me dá a palavra mais tarde para falar isso? Eu aguardo. Ah, num dá? 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Não, hoje aqui ela vai responder e, depois, nós vamos ver se nós vamos reabrir ou se vamos encerrar.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Senador Mário Couto, deixe-a esclarecer. Ela está começando a esclarecer.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Com a palavra a Presidenta da Petrobras.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Eu só quis corrigi-la porque ela disse que não houve. Houve! Está aqui a Petrobras confirmando.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Mas calma. Senador Mário Couto, a gente está sendo muito tolerante com todo mundo aqui. Então, vamos dar a palavra para a Presidenta da Petrobras. Com a palavra, a Presidenta Maria das Graças Foster.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Maria das Graças Foster, a Presidente da Petrobras, afirma ao Senhor que o meu marido não tem contrato com a Petrobras.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Então, a Petrobras mentiu em nota à Folha.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Pode continuar, Presidenta.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Está declarado aqui. Ver amanhã... A gente vai ver. Nós vamos...

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Presidenta, pode continuar respondendo.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Com relação às "maracutaias" que foram colocadas aqui, a Petrobras não trata essas informações desta forma. O que nós fazemos são as criações das comissões para avaliação de tudo aquilo que foge aos princípios de governança da nossa companhia, da Petrobras.

Ao Senhor Excelentíssimo Senador Antonio Carlos Valadares, quando V. Exa fala das minirrefinarias... 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Presidente, com todo o respeito, vou me retirar.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exa, Senador... O Senador Pedro Simon fica acenando para mim. V. Exa tem todo o direito de se retirar, é que ela está no meio da resposta, Senador Mário Couto. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Não, não, ela já terminou.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Não, ela ainda está dando...está respondendo...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Ela ainda está?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Está respondendo ao Senador de Sergipe.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Estou respondendo...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Sim, mas a mim ela não respondeu.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Ela respondeu, só que respondeu negativamente a V. Exa.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Respondeu nada.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Ela respondeu de forma direta.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Ela só respondeu uma questão.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – V. Exa pode não ter concordado. Vamos lá.  

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Ela respondeu uma questão.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Mário Couto, com a palavra...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Em respeito a V. Exa, eu vou ficar até o fim.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Mário Couto.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Com relação à pergunta feita pelo Senador Antonio Carlos Valadares, de Sergipe, quando o Senador coloca sobre a importância da quarentena para todos aqueles que são funcionários da Petrobras. É uma opinião minha particular. Eu concordo com o Senhor. Eu entendo que nós todos deveríamos obedecer, sim, a quarentena. O que acaba acontecendo é que muitos dos nossos ex-diretores cumprem essa quarentena. Ex-presidente de Petrobras, por uma decisão própria, cumpre a quarentena, como cumpriu o presidente Gabrielli a quarentena dele, e até hoje eu não sei se ele trabalha para alguma empresa, mas o fato é que não víamos sequer manifestações do presidente Gabrielli e do ex-presidente.

Então, eu sou favorável. Eu acho que é importante, sim. Nós temos milhares... Em especial a Presidente da Companhia, tem milhares de informações sobre as áreas de pré-sal, sobre a movimentação de óleo, sobre logística. Eu acho isso extremamente importante, relevante a colocação que o Senhor fez.

A Senadora, Excelentíssima Senhora Ana Amélia, sobre Pasadena. A capacidade instalada de Pasadena é de 100 mil barris por dia. A capacidade instalada, o hardware de Pasadena. Nós, em alguns momentos, trabalhamos com 80 mil barris por dia, 60 mil. Hoje nós estamos trabalhando, pelo menos janeiro, fevereiro, março, 100 mil barris, de Pasadena. 

A Rnest e a PDVSA. A Rnest foi incorporada. Ela deixou de ser uma empresa e foi incorporada à Petrobras. Então, essa refinaria hoje faz parte, há alguns meses, do pool de refino da companhia. Ela é uma das nossas refinarias. Não tem participação de venezuelanos. Eles não aportaram nenhum recurso...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Fora do microfone.) – Abreu e Lima.
A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Abreu e Lima. E quando eles saíram, também quando nós deixamos de contar com eles, não havia pagamento nem de um lado nem de outro, nem quebra de contrato. Então a Rnest, a Abreu e Lima não é mais uma empresa, foi incorporada ao sistema. 

Com relação à térmica de Uruguaiana, o fornecedor de gás para Uruguaiana... Eu me lembrei aqui de uma pergunta que eu não respondi para o Senador Cristovam Buarque e que eu considero muito importante e eu gostaria de voltar muito rapidamente.

Com relação à Sulgás, quem abastece essa térmica de Uruguaiana é a distribuidora de gás através de um contrato, de uma relação bilateral do Brasil com a Argentina. A Petrobras importa o gás natural liquefeito, entrega na Argentina e abastecemos a nossa térmica de Uruguaiana. 

Polo Naval. Esse polo tem um contrato... 

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Não, eu não posso garantir porque sou uma prestadora de serviços nesse processo. A Petrobras é chamada a entregar, a fazer um contrato de entrega de gás natural liquefeito. A Sulgás. Nós temos uma participação minoritária nela e essa discussão é feita no âmbito da Sulgás, do Governo, dos proprietários da térmica; o governo na Argentina, o Governo brasileiro. Há todo um arranjo que é feito.

O Polo Naval, esse sim, tem uma vida...

Aqui tem uma informação recente, que me foi passada, de que ela volta a operar amanhã. Retornará amanhã e operará por mais 30 dias. A partir daí, depende de uma decisão do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico. 

Nós temos, no Polo Naval, várias encomendas, P-75, P-77 – são duas plataformas –, que estão começando a mobilização para início de obra. Cada unidade dessas leva de 36 a 42 meses. Sondas de perfuração: há três sondas em construção; há vários cascos dos replicantes que vão trabalhar na seção onerosa. 

Com relação à Petros, nós temos um acompanhamento também e entendemos que a Petros está em condições de atender aos seus aposentados e aos futuros aposentados, também, da nossa companhia.

Eu queria retornar ao Senador Cristovam Buarque. É uma ajuda, uma colaboração do Marco Antônio, Secretário de Petróleo e Gás, aqui presente, que coloca para mim o Fundo Social para a Educação. Em 2012... O senhor me perguntou quando vinha o primeiro bilhão. Em 2012, R$240 milhões; em 2013, R$491 milhões; em 2014, até março, R$291 milhões. Então, Marco Antônio, boa notícia, R$1,2 bilhão atingidos em março; fonte: Marco Antônio, Secretário de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis, do Ministério das Minas e Energia.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Vamos partir para um trilhão.

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Está certo. 

Bom, tem mais alguma coisa?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Presidente, eu queria agradecer a presença aqui de V. Sª. 

Tem mais algum dado?

A SRª MARIA DAS GRAÇAS SILVA FOSTER – Eu acho que passei aqui as informações. Posso esclarecer...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Pela ordem, Sr. Presidente. Só uma breve informação ao Senador Mário Couto, que, no seu entusiasmado ímpeto, leu a Folha dizendo que a Petrobras informou que... Então eu vou... A nota da Folha de 27/03/2014 diz: a Petrobras informou que não firmou contratos com a empresa de Colin Foster.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Não, não, não, art. 14. Quero responder a questão. Eu quero responder a questão pelo Regimento Interno da Casa, Presidente. Quero responder, art. 14, ele citou meu nome.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Mário Couto, eu estava querendo encerrar...

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB - PA) – Em nota, a Petrobras informou que não firmou contrato com a empresa de Colin Foster. É verdade, o senhor tem toda razão, meu amigo, por ter colocado de novo esse assunto em pauta.

Mas fez pequenas compras de componentes, doutora, em 2005 e 2010. A senhora era diretora, não era presidente. Não informou, no entanto, o valor total das compras. Segundo a Petrobras, houve dispensa de 20 licitações.

Vou ao Ministério Público pedir informações.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Senador Mário Couto, eu só queria encerrar passando a palavra ao Senador Eduardo Amorim, agradecendo a nossa Presidente da Petrobras, agradecendo aos Senadores e Senadoras. Foram mais de 30 participações. Agradecendo a presença, até o final aqui, do Senador Cristovam Buarque, do Senador Valadares, do Senador Cássio Cunha Lima, do Senador Inácio Arruda, do Senador Pedro Simon, da Senadora Lúcia Vânia, do Senador Delcídio do Amaral, da Senadora Ana Amélia, do Senador Mário Couto, do Senador Eduardo Suplicy, da Senadora Gleisi Hoffmann, que ficaram aqui durante todo o debate.

Com a palavra o Senador Eduardo Amorim, que vai encerrar os trabalhos desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC - SE) – Presidente, agradeço, mais uma vez, a participação de todos os membros; dos membros das duas Comissões, CMA e CAE.

Agradeço ao Presidente Lindbergh, que conduziu, com o equilíbrio necessário, esta audiência pública.

Agradeço à Srª Presidente da Petrobras, Graça Foster, pelas exposições. Com certeza, nós Parlamentares e o brasileiro de modo geral faremos a avaliação necessária disso.

Saímos daqui com pelo menos três convicções, três certezas: primeiro, não devemos, como diz o Senador Pedro Simon, ter medo de momentos como este. É extremamente salutar e republicano o zelo, o cuidado com a coisa pública, e é nossa obrigação como Parlamentar. Segundo, houve sim um prejuízo na aquisição de Pasadena, por causa da omissão dolosa de alguns diretores. E terceiro, Presidente Graça Foster, em nome da hombridade da sua gestão, da maneira como a senhora conduz, é preciso que todas essas apurações vão até o fim, mesmo que ao final elas nos sirvam de lição e que cheguemos, infelizmente, a passar por um dos maiores escândalos da história da Petrobras.

Mas, mais uma vez, agradeço a todos os membros da Comissão e a condução feita aqui pelo Presidente Lindbergh.

Presidente, obrigado pela sua paciência, pelo zelo com que a senhora nos conduziu nesta audiência.

Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião.

Muito obrigado a todos.

(Iniciada às 10 horas e 46 minutos, a reunião é suspensa às 13 horas e 52 minutos, reaberta às 13 horas e 56 minutos e encerrada às 16 horas e 51 minutos.)

